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PORTARIA N° 8.377 DE 31 DE MARCO DE 2023 

Nomeia Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas atribuições 

legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da primeira, para 

constituírem a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, Realizada pela 

Secretaria Municipal de Contratações Públicas da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período 

de 01/04/2023 a 30/03/2024. 

Jeandra Wilmsen 

Rose/ia Kriger Becker Pagan! 
Alecxandro Noll 

Amanda Andrade 

Art.  2° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/04/2023, ficando nessa data 

revogada a Portaria 8.301 de 12/12/2022.  

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 

Ecológica — Estraa Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de março de 2023.  
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.417, DE 11 DE MAIO DE 2023.  

Designa novo membro para 
composição da Comissão 

Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Substituir a Sra. Jeandra Wilmsen pelo servidor público Felipe 
Carvalho  Romero  para desempenhar a função de Membro da Comissão 
Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do Município de 
Capanema juntamente com as demais pessoas nomeadas pela portaria n° 
8.377 de 31/03/2023.  

Art.  3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 

publicação. 

,.
Gabinsete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

aos "1\ di4,s més de maio de 2023. 

Am-é-fico  B le  
Prefeito Municipal 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) do mês de maio de 2023 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Adelar Kerber  
PARA:  Americo Be116  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLILDRICA COM 

PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 

E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-

M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7. 

Os valores máximos de cada item foram definidos através de Planilha Orçamentária 

confeccionada pelo Engenheiro Civil, e anexada a esse Projeto Básico. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 

435.974,45(Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil, Novecentos e Setenta e Quatro Reais e 

Quarenta e Cinco Centavos) 

Respeitosamente, 

Adelar  Kerber  
Secretário Municipal de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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PROJETO BÁSICO 

1. ÓRGÃOS INTERESSADOS 
Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços Urbanos. 

a) Responsável pela despesa pública. 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos. 

a) Responsável pela confecção do Projeto Básico e fiscalização. 

2. RESUMO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM PLUVIAL NAS 
RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC-M.PÚBLICO/CASTILHO-AUTOS 0001349-29.2003.8.16.0061- CTA 71051-7. 

Item Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantida 
de 

Unidade Preço 
máximo 

Prego máximo 
total 

01 63274 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 
PEDRAS IRREGULARES E DREN. 
PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRI 
ACRE, OTÁVIO FRANCISCO 
MATTOS. 

1,00  UN  435.974,45 435.974,45 

TOTAL 435.974,45 

3. IDENTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A identificação do quantitativo e da descrição pormenorizada dos serviços a serem 

executados e dos materiais a serem empregados na obra estão previstas na planilha orçamentária anexa. 

4. LEVANTAMENTOS PRELIMINARES 
4.1. Local da execução do objeto da contratação: A obra deverá ser executada nos trechos 

da rua Território do Acre e da rua Otávio Francisco de Mattos, conforme indicado na planto de 
pavimentação anexa. 

4.2. Trata-se de rua pública, de propriedade do Município de Capanema. 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. As condições de execução do objeto da contratação e as soluções técnicas estão 

previstas no memorial descritivo anexo. 

6. PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A obra e os serviços deverão ser concluídos no prazo de 4 (quatro) meses, após a 

emissão da ordem de serviço, de acordo com o cronograma fisico-financeiro anexo. 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 

/* 
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8. DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
8.1. 0 regime da presente contratação  sera  de empreitada por preço global. 
8.2. Indica-se que o objeto da presente contratação configura um serviço comum de 

engenharia. 

9. CONDIÇÕES DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 
especialmente designado neste Projeto Básico. 

9.2. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A Contratante exercerá a fiscalização das obras/serviços através do Engenheiro Civil 
especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da Contratada. 

9.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos Projetos, 
nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou 
indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

9.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes, de conformidade com o  art.  
120 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.6. Compete especificamente à Fiscalização: 
a) Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras/serviços; 
b) Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
c) Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
d) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
e) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
I) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
g) Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura 

venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
h) Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
i) Dar  it  Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades 

contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
9.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O  cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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f) A satisfação do público usuário. 
9.8. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar A autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual i produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no  art.  125, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

9.9. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto no  art.  
117, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.10. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto is obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.11. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, 
durante a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

9.12. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre 
a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido do 
cumprimento do Contrato. 

9.13. Reserva-se i Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar 
comprovada a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo for. 

9.14. 0 Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por  
Amanda  Andrade, servidora efetiva. 

3.0. DO PAGAMENTO 
10.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes As medições mensais a 

serem feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma fisico-financeiro, considerando os preços 
unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pelo Departamento de Engenharia do 
Município. 

10.2. Após a aprovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 
(quinze) dias,  mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão 
e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais dos materiais 
comprados pela CONTRATADA. 

10.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 
situação regular. 

10.4. Qualquer suspensão de pagamento devido i falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

10.5. Os pagamentos somente serio efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, em decorrência do Convênio especificado no item 2 deste edital, não gerando 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido caso a CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos 
previstos nos itens acima. 
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10.5.1. Todavia, para evitar prejuízo à CONTRATADA, verificando o 
CONTRATANTE que o órgão CONCEDENTE  nil)  repassou as verbas necessárias ao 
pagamento da respectiva parcela até o 300  (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a suspensão da 
execução da obra, ate a liberação do pagamento. A opção pela suspensão da execução da 
obra deve ser formalizada por escrito e anexada ao processo licitatório.  
10.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 

comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade 

Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matricula da obra; 
d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra; 

10.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 
tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no item anterior: 

a) Comprovante de medição realizada pelo Departamento de Engenharia do Município, 
devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 

b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 
mês do pagamento. 
10.8. A liberação da última parcela estará condicionada à elaboração do Termo de  

Recebimento Provisório das obras e/ou serviços contratados, o qual será lavrado em até 15  
(quinze) dias após a notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA, devendo  
esta, ainda, apresentar as seguintes documentações:  

a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdencidria da obra; 
b) Ccrtificado  dc  vistoria c conclusão da obra efetuado pelo Departamento de Engenharia 

do Município; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

10.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de 
execução incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de 
quaisquer outras disposições contratuais. 

10.10. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

10.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

10.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

10.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer  'firms  para a Contratante. 

10.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 

b) Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 
4/8 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos 

bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
10.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

10.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

10.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa,  corn  os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

10.17. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO 
11.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo ate 15 (quinze) 

dias após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados ate o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 
CONTRATADA. 

11.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e A entrega dos Manuais e Instruções que porventura sejam exigidos no memorial 
descritivo. 

11.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras 
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

11.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendencias verificadas. 

11.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo A fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
11.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 30 

(trinta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

11.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado 
desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As pendências 
observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto A falta de 
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 
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11.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

11.6. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da 
Contratada, a requerimento da Secretária Municipal da Família e Desenvolvimento Social, o Secretário 
Municipal de Finanças poderá, mediante despacho, suspender o pagamento da nota-fiscal em análise, 
como medida preventiva. 

11.7. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento  sera  liberado, total ou 
parcialmente, de acordo com a deliberação da Secretária Municipal da Família e Desenvolvimento 
Social. 

11.7.1. 0 pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura de 
processo administrativo para apurar a responsabilidade da Contratada. 

12. ORÇAMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO, ADEQUAÇÃO 
ORÇAMENTARIA E JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

12.1. A estimativa do valor total da contratação está prevista na planilha orçamentária que 
vai  anexa. 

12.2. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 
orçamentário. 

12.3. A dotação orçamentária especifica será indicada pela Secretaria Municipal de Finanças. 

12.4. Os pregos unitários dos itens que compõem o objeto da presente contratação foram 
obtidos por meio da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de Construção Civil (Sinapi), nos 
termos do  art.  23, § 2°, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.5. 0 valor estimado da presente contratação esta indicado no item 2 deste documento. 

13.1. A A obra se justifica no fato de que as ruas nominadas na descrição do objeto necessitam 
de pavimentação poliédrica, tanto por ser perímetro urbano como também devido as condições precárias 
que elas se apresentam em períodos chuvosos. 

A substituição do cascalho e terra pela pavimentação poliédrica beneficiará uma população que  
hi  muito espera para ver sua rua pavimentada, facilitando o tráfego das pessoas de forma geral. 

A presente obra foi licitada através da Tomada de Preços 09/2021, cuja licitante vencedora não 
cumpriu com as obrigações e prazos, tendo o processo sua vigência encerrada, motivo pela qual se 
justifica a republicação do edital. 

13. HABILITAÇÃO TÉCNICA A SER EXIGIDA DOS LICITANTES 
14.1 Para os fins de credenciamento no presente certame, a licitante deverá possuir os seguintes 

requisitos de qualificação técnica: 
14.1.1. Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia— CREA 

ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da regido a que estiverem vinculados. 

14.1.1.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 
registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 
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providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do 
contrato. 
14.1.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional,  mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  
ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo 1 execução dos serviços que compõem 
a contratação, especificamente, no que tange ao presente certame,  PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA. 

14.1.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove 
seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

14.1.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros 
da equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal 
condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da 
integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses 
cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação 
de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 40, inciso XI, da 
Lei n° 5.764, de 1971; 

14.1.2.3. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. 

14.1.2.4. A comprovação referente ao item 14.1.2.1 poderá ser comprovada na hora 
da sessão junto com os documentos de habilitação ou na data da assinatura do contrato. 
14.1.3. Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um 

atestado fornecido por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do 
licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo da contratação, a saber: 

Pavimentação Poliidrica , com quantitativos mínimos de 50% da área 
objeto da presente licitação, vedado o somatório de atestados.  Ou seja, somente 
será admitido o quantitativo mínimo de 30% da área objeto da presente licitação em 
um único atestado MEE 

14.1.4. Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio 
de seu responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 

14.1.4.1. A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do 
telefone (46) 3552-2126 com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou 
membro da equipe de Planejamento da Prefeitura Municipal de Capanema. 

14.1.4.2.1. Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher 
a Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica- Anexo 13. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 
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14.1.4.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir 
formação na área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem 
como estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 
14.1.5. Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento 

dos termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme Modelo Anexo. 
14.1.6. Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis 

Técnicos que participarão da construção da obra, conforme modelo anexo (Declaração de 
Responsabilidade Técnica). O responsável técnico deverá opor assinatura de aceite na exigência 
constante acima. 

14.1.7. Declaração formal (conforme modelo anexo) de que disporá, por ocasião da 
contratação, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação. 

14.1.8. Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Em anexo a este Projeto Básico seguem os seguintes documentos: 

a) Projeto de pavimentação; 
b) Memorial Descritivo; 
c) Histograma; 
d) Cronograma; 
e) Orçamento e BDI; 
f) Anotação de Responsabilidade Técnica. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de maio de 2023. 

Adelar  Kerber  
Secretária Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em I•1) / /10.23_: 

Assinat do(a) Fiscal da Contratação 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 
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6.13122 RA 

RA 52.455,73 

7,48 BDI 1 276,54 9,13 2.524,81 

20,41 BEN 205,35 24,90 5.113,22  

BDI 1 308,22 RA 77.014,33 92212 SINAPI 

DER 

SINAPI 

SINAPI 

Encargos sociais: 
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IPara elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

M2 5.561,20 

5.561,20 

2,59 

2,41  

34,79 

M2 

M2 5.561,20 

2,01 TXKM 2.502,54 

657,40 50,15 

PROPONENTE/TOMADOR 
o 

PO -PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
O  

SICONV 

1
DATA BASE 
03-23 IN DES.) 

CAIXA 
OPERAÇÃO 

o  

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO  

I
APELIDO DO EMPREENDIMENTO 

OiCALÇAMENTO - RUA TERITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

MUNICÍPIO! UF BDI 1 I BDI 2 BDI 3 
CAPANEMA/PR 22,00% 0.00% 0,00% 

RA 

435.974,45 
435.974,45 

1.097,91  

1.097,91 

328.527,60 

17.573,39 RA 3,16 

16.349,93 RA 2,94 

106.348,94 

1PAVIMENTAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019  
COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO  
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POI-IEbRICAS, REJUNTAMENTO 
COM ARGILA E COMPACTAÇÂO  
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: DCKM).  AF  07/2020  
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA  VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).  AF  06/2016 
DRENAGEM 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

0 435.974,45 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

102279  M3 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO DE 1a 
CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA.  
AF  04/2016 

M3 93379 SINAPI 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015  
DISSIPADOR DE ENERGIA APLICÁVEL EM SAiDA DE BUEIRO 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 
M.  AF  12/2020 
BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D =60 CM EM CONCRETO, ALAS 
COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO FORMAS E MATERIAIS.  
AF  07/2021  

UN 2,00 2.635,72 BDI 1 3215,58 

PAVIMENTAÇÃO POLEDRICA 
RUA TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

Composição Cl 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, FIXADO EM 
ESTRUTURA DE  MADEIRA 

487,96 399,97 BDI 1 

100576 

532600 

COI 

93594 

94273 

42,44 

2,45 

61,18 

SINAPI 

DER-PR  

COMPOSIÇÃO 

SINAPI 

SINAPI 

--T 

SINAPI 

3.821,17 

2.288,85 

1,00 

5,00 

3.132,11 BDI 1 

1.876,11 BDI 

1.1.2.4. 

1.1 2.5. 

1.1.3. 

1.1.3.1. 

1.1.3.2. 

1.1.3.3. 

1.1.3.4. 

1.1.3.5. 

1.1.3.6. 

251,50 251,00 

3.821,17 

11 444.25 

6.431,16 

BDI 1 

BDI 1 

RA 

RA 

RA  
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SICONV 

1
DATA BASE 
03-23 (N DES.) 

OPERAÇÃO 
o 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA 

IPROPONENTE / TOMADOR 
0 

1
DESCRIÇÃO DO LOTE 

O 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
CALÇAMENTO - RUA TERITORIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

O  
MUNICÍPIO! UF 
CAPANEMA/PR 

BDI 1 
22,00% 

I BDI 2 
0,00% 

BDI 3 
0,00% 

,S) 

cc 

Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(12$) 

435.974,4S  

Fonte Item  Descrição Código 

Responsável Técnico 
Nome: ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 1720223747851 

Documento assinado digitaimente  

ERIK  TAKASHI KUROGI 
, Data: 0906/202308:12:36-0300 

Verifique  ern  httpsilivalidar.M.gov.br  

CAPANEMA/PR 
Local  

terça-feira, 9 de maio de 2023 
Data 

Grau de Sigilo 
*PUBLICO 

Observações: 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 
,Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida;  RP  - 100% Repasse: CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 



CAIXA CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 
(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 
ePUBLICO 

   

IN° OPERAÇÃO N° SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 
- ICALÇAMENTO - RUA TERITÕRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCId0  

Item Descrição Valor (R9) Parcelas: 
07/23 08/23 09/23 10/23 11/23 12/23 01/24 I 02/24 03/24 

10 

04/24 

11 

05/24 

12 

06/24 
figir- 

1.1, 

PAVIMENTAÇAO POLEDRICA 

RUA TERRITORIO DO ACRE E OTAVIO FR/ 

435.974,0 % Periodo: -..; 25,19% , 1,,', 24,94%, 24,94% i 24,94% 

435.974,45 % Período: "9%., ,t; -.. 24,94W.. . 24,94% 1 , 24,94% . 4 

11.1.1. SERVIÇOS  PRELIM  I NARES 1.097,91 % Periodo: 
100,0( 

11.1.2. PAVIMENTAÇÃO 328.527,60 % Periodo: .00%;,' it-Klt+i- '''' PO% 
25,00 -1- 

11.13. DRENAGEM 106.348,94 % Periodo: 25,00% I 25,00% 

Total: R$ 435.974,45 

Periodo: 

%: 25,19%, 24,94% 24,94% 24,94%1 

_-_:- Contrapartida: 

Investimento: 

Repasse: 

Outros. 
 109.817,05 1_ 108.719,13 : 108.719,14-F108219,13 1 -1 

109.817,05 ' 108.719,13 108.719,14 r 108.7193 1 T 

Acumulado. 

%: 

Contrapartida 
0 u tros 1 

Investimento: 

Repasse: - 

25,19% 50,13% 

109.817.05 218.536,18 
-  

1 109.817,05 218.536,18 

75,06%1 100,00%1  ii. 1 
, 

32725532T435.974451 i i F _I  

327.255,32 . 435.974,451 . l' . -1, . . - -71. - - - . --7_ I . _ ., -.-1 "- -F•  

CAPANEMA/PR 

     

Local  

terça-feira. 9 de maio de  2023 

Data 

   

Responsável Técnico 
Nome:  ERIK  TAKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 1720223747851 

   

Documento assinado digitalmente 

Tlifi

r  ERIK  TAKASHI KUROGI 

= Data: 09/05/2023 09:12:36-0300 

Verifique em httpsvivalidariti.gov.br  
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO: 

Pavimentação com Pedra Irregular — Rua Território do Acre e Rua 

Otávio Francisco de Mattos 

PROPONENTE/TOMADOR: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

1. INTRODUÇÃO 

Este memorial tem como objetivo descrever as características do projeto, especificar os 

materiais e equipamentos que deverão ser utilizados, os procedimentos de execução dos serviços 

de engenharia, informações sobre controle tecnológico, critérios de aceitabilidade para 

recebimento e critérios de medição dos serviços. 

0 calçamento será do tipo pavimento flexível de pedras irregulares, cravadas de topo por 

percussão, justapostas, assentadas sobre subleito preparado com rejuntamento de argila. Deverá 

ser executado de forma que se obtenha seção transversal convexa (abaulada) para que as águas 

pluviais se desloquem com facilidade e rapidez, sempre observando declividade  minima  de 4% em 

relação ao eixo da pista. 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo receber 

aprovação dela, sem a qual não será dada a autorização para o inicio dos serviços. 

A fiscalização pode exigir diversos tipos de ensaios para comprovar as corretas condições 

da execução dos serviços. 

É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação 

destrutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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2. SERVIÇOS 

2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 

A Placa de obra deverá ser executada conforme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal. 

Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, em material 

resistente às intempéries. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para 

fixação ou adesivação nas placas. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Seu tamanho não 

deve ser menor que o das demais placas do empreendimento. 

2.2 PAVIMENTAÇÃO 

REGULARIZAÇÃO E COM PACTAÇÃO DE SUBLEITO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO 

Após atingido o Greide, deverá se proceder a regularização e compactação do subleito. 

Deverá ser realizada escarificação até 0,20m abaixo da plataforma de projeto e posterior 

compactação, com controle do teor de umidade até o grau de compactação de 100%. 

Os equipamentos básicos para a execução da regularização do subleito são motoniveladora 

pesada, equipada com escarificador; carro-tanque irrigador; trator agrícola; grade de discos; rolos 

compactadores compatíveis com o tipo e as condições de densificação especificadas; pá 

carregadeira; caminhões basculantes; 

A capacidade de suporte do subleito da via deve ser de CBR ?. 2. 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO URBANO  

0 meio fio deverá seguir o modelo conforme detalhe constante em prancha, podendo ser 

pré-moldado ou moldado  in  loco. 0 concreto a ser utilizado deverá ser com fck 15 MPa. 

Os meios fios deverão ser executados (conforme projeto) em ambos os lados da via a fim 

de melhorar o travamento e aumentar a durabilidade dos serviços. 

A sua colocação deverá manter a regularidade de prumo, a concordância com as 

marcações de alinhamento e nível previamente estabelecidas no projeto. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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As valas para o assentamento dos meios fios deverão ser abertas ao longo do subleito 

preparado, obedecendo rigorosamente o alinhamento, perfil e dimensões do projeto. 0 fundo das 

valas deverá ser regularizado e apiloado. 

0 material resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma. 

Os meios fios laterais de contenção deverão ser assentados no fundo das valas, de forma 

que não apresentem falhas nem depressões para a face superior e que assumam alinhamento e 

nível do projeto. 

CONTENÇÃO LATERAL  

0 material resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma. 

0 aterro do cordão de pedra deverá ser apiloado no seu lado externo, de forma que a pedra 

fique fixa. A referida contenção deverá ser executada utilizando solo do local, formando triângulo 

de base 1,00m, colocado atrás do cordão, que deverão ser compactados com soquetes manuais 

ou utilizando rolo compressor, sempre observando o alinhamento das peças. 

COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e sobre a qual será 

assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a execução de um colchão de terra 

argilosa pura, espalhada manualmente, devendo atingir espessura  minima  de 25cm, coincidente 

com a superfície de projeto do calçamento. 

A camada de terra argilosa (colchão) deverá obedecer e respeitar sempre os marcos 

topográficos, as indicações de cotas e caimentos da seção transversal. 

A superfície rasada de terra deve ficar lisa e completa. Caso seja danificada antes do 

assentamento deverá ser reconstituida e rastelada. 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM  
ARGILA E COM PACTAÇÃO  

A pedra irregular não apresenta uma forma constante, como o próprio nome indica, e, 

portanto, pretende-se em cada tipo de jazida limitar o campo de variações, de maneira que no seu 

conjunto a superfície pavimentada apresente uma determinada homogeneidade. 

Quanto às dimensões das pedras algumas medidas deverão ser observadas, tais como: seção de 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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topo circunscrito variando de 0,05 a 0,10m e altura de 0,13 a 0,15m, obtida a partir de maciços 

rochosos extraídos de pedreiras indicadas no projeto ou pela fiscalização. 

As pedras deverão ser assentadas com as faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, 

entrelaçadas e bem unidas, de modo que não coincidam as juntas vizinhas, observando-se um 

espaçamento entre as pedras não superior a 1,50cm. 

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento dos panos, com espaçamento de 

1,00m no sentido transversal e 4,00m a 5,00m no sentido longitudinal, de modo a conformar o perfil 

projetado. Dessa forma, as linhas mestras formam um reticulado, o que facilita o assentamento e 

evita desvios em relação aos elementos do projeto. Nesta marcação verifica-se a declividade 

transversal e longitudinal. 

Após, segue-se o assentamento das pedras, executado por cravação com as faces de 

rolamento planas cuidadosamente escolhidas. 

No processo de cravação, realizada com martelo, as pedras deverão ficar entrelaçadas e 

unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas e que o travamento seja garantido. Não 

serão admitidas pedras soltas, sem contato direto com as adjacentes, nem travamento feito com 

lascas, que terão a função apenas de preencher os vazios entre as pedras já travadas. 

Concluído o revestimento poliédrico, este deve ser coberto com uma camada de espessura  

minima  de 3cm de argila, o qual deverá ser bem espalhado a fim de preencher todos os vazios. 

Depois do espalhamento da argila, deverá ser realizada a compactação com rolo 

compressor liso de 3 rodas ou do tipo tandem, de porte médio, com peso mínimo de 10 toneladas, 

ou ainda com rolo vibratório. 

A rolagem deverá ser realizada no sentido longitudinal, progredindo dos bordos para o eixo 

da pista e deverá ser uniforme, executada de forma que, cada passada do rolo sobreponha metade 

da faixa já rolada, até completa fixação do calçamento (até que não haja movimentação das pedras 

pela passagem do rolo). 

Não deverá ser permitido tráfego durante a execução da obra. Somente após a rolagem 

poderá ser permitido trânsito tanto de animais como de veículos. 

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham surgir durante a compactação, 

deverão ser corrigidas substituindo ou recolocando as pedras. 

Na ocorrência individualizada de pedras soltas, estas deverão ser substituídas por pegas 

maiores, cravadas com auxilio de soquete manual. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento nova camada de 2cm de 

rejuntamento para rolagem final. 

2.2 DRENAGEM PLUVIAL 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA ENTRE MONTANTE E  

JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8  

M3/111 HP),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO  

NÍVEL DE INTERFERENCIA.  AF  02/2021  

Os trabalhos de escavação por meios manuais ou mecânicos serão sempre operados em 

conformidade com as declividades e cotas projetadas. 

A escavação das valas para assentamento da tubulação deve ocorrer gradualmente, de 

acordo com o assentamento da tubulação, ou seja, a vala deverá ser aberta no mesmo dia em que 

ocorrerá o assentamento. 

O depósito temporário do material escavado deverá respeitar a distância  minima  da 

abertura da vala igual á sua profundidade. 

A largura da vala será o próprio diâmetro da tubulação. 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA  

CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3  / POTENCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M,  

PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE 1a CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NA/EL  

DE INTERFERENCIA.  AF  04/2016  

O material a ser utilizado deverá ser puro, isento de pedras ou materiais orgânicos. 

O reaterro das valas deverá ocorrer posteriormente ao assentamento da tubulação. Deverá 

ocorrer apiloamento, em camadas de 0,20m da base de assentamento até a geratriz superior do 

tubo. No restante do reaterro a compactação deverá ocorrer de modo a estabilizar o solo e prevenir 

recalques na calçada a ser executada. 

BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS 

MACIÇOS, REVESTIDO EM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 E TAMPA DE  

CONCRETO. DIMENSÕES  INTERNAS: 0,97X1X1,2 M.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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As bocas-de-lobo serão executadas de acordo com o modelo detalhado em projeto, em 

alvenarias de blocos de concreto ou tijolo maciço, com 0,20m de espessura assentados com 

argamassa de cimento e areia no traço em volume 1:3. A seção livre interna, quadrada, deverá ser 

de 0.97 x 1,22m e a altura variável de modo a respeitar as inclinações e cotas das tubulações. 

Tampa de Concreto: A tampa de concreto tem por finalidade reter materiais e objetos 

evitando a obstrução das tubulações, bem como possibilitar o livre trânsito de pedestres. Serão 

executadas em concreto armado com 0,05m de espessura com cabo para possibilitar a limpeza. 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO  

DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE  

INTERFERÉNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  AF  12/2015  

A tubulação será assentada nas cotas indicadas no projeto, sobre vala compactada, 

paralelamente a abertura da vala no sentido da jusante para a montante, com a fêmea sempre 

voltada para montante. As juntas da tubulação deverão ser seladas com argamassa de cimento e 

areia no traço em volume 1:4. 

DISSIPADOR DE ENERGIA APLICÁVEL EM SAÍDA DE BUEIRO -  DEB  01  

0 dissipador de energia é o dispositivo que visa promover a redução 

da velocidade de escoamento nas entradas ou saídas ou mesmo ao longo da própria canalização, 

no nosso caos é na saída, de modo a reduzir os efeitos da erosão nas áreas adjacentes ou nos 

próprios dispositivos de drenagem pluvial. 

Os dissipadores de energia serão feitos nas saídas das tubulações como mostra em projeto 

de drenagem, sendo executados na sua confecção com pedras de mão com diâmetro de 10 a 15 

cm, com preenchimento dos vazios em concreto de cimento. ciclópico. 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR, DIAMETRO =0,60M, EM CONCRETO  

CICLOPICO, INCLUINDO FORMAS, ESCAVACAO, REATERRO E MATERIAIS, EXCLUINDO  

MATERIAL REATE RRO JAZIDA E TRANSPORTE. 

Elemento de drenagem pluvial rural que visa captação das águas pluviais e a sua condução 

á rede coletora, localizam-se nas extremidades dos bueiros, de forma que não permita indefinição 

no escoamento superficial, evitando a formação de zonas mortas. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Serão executadas da seguinte forma: 

Solo previamente apiloado para lançamento de concreto magro; 

Os materiais utilizados deverão satisfazer as especificações do DER-PR, sendo estes: 

Cimento: "Recebimento e aceitação de Cimento  Portland  Comum e  Portland  de Alto Forno". 

Agregado miúdo: "Agregado miúdo para concreto". 

Agregado graúdo: "Agregado graúdo para concreto". 

Agua: "água para concreto" (insalubre, inodora e incolor) 

Concreto: "Concreto e argamassa" 

Aço: "Armaduras para concreto armado 

Formas: "Formas e cimbres". 

Os tijolos devem seguir as normas da ABNT, NBR 7170. 

0 critério de medição é por unidade. 

3. OBSERVAÇÕES FINAIS 

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza geral e a desmobilização, sendo 

a obra entregue em perfeitas condições de uso. 

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço  sera  dirimida 

pelo Engenheiro Fiscal da Prefeitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada 

nos Projetos especifica, neste Memorial e na falta de orientações de algum tipo de material 

ou serviço, a fiscalização municipal terá supremacia e autoridade para identificar os 

mesmos, dentro dos custos constantes do orçamento anexo. 

Devem ser observadas todas as normas de execução contidas no manual do DNIT, 

NBR e demais normas correspondentes. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, 

fornece EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, recolher leis sociais 

referentes aos funcionários que trabalharem na mesma, e possuir responsável técnico pela 

EXECUÇÃO com fornecimento de  ART  — Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão registradas 

todas as ocorrências relevantes durante o andamento dos serviços. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos 

documentos que integram o projeto, somente poderão ser executados com autorização 

expressa do Engenheiro Fiscal do Município. A utilização dos materiais para a construção 

da presente obra fica sujeita a fiscalização e aprovação prévia do município, através de 

seu engenheiro, bem como toda a fiscalização e medição dos serviços ficarão sob sua 

responsabilidade. 

O trânsito será liberado somente após o recebimento da obra pelo corpo técnico da 

Prefeitura Municipal. 

Capanema, julho de 2022.  

Erik Takashi Kurogi  

Engenheiro  Civil 

CREA-PR: 134.983/D 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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Empresa: 

PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA TERRITÓRIO DO ACRE E RUA FRANCISCO OTÁVIO DE MATTOS 

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

PERÍODO EM MESES 



esenvOlver = -, 
HISTOGRAMA DE  MAO  DE OBRA  

gestão e planejamento .4 .,, 

Contrato: - Empresa: 
E RUA FRANCISCO Objeto: PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA TERRITÓRIO DO ACRE OTAVIO DE MATTOS 

ITEM 
CÓDIGO 

DISCRIMINAÇÃO 
CB0 

PREV QUANTIDADE PREVISTA NO PER IODO DE DIAS 

360 REAL 30 60 90 120 150 180 210 240 270 300 330 

1 Ajudante 7170-20 
PREV 4 4 4 
REAL 

2 Almoxarife 4141-05 
PREV 
REAL 

3 Apontador 4142-05 
PREV 
REAL 

4 Armador 7153-15 PREV  
REAL 

5 Auxiliar de Escritório 4110-05 
PREV 
REAL 

6 Auxiliar de Topografia 3123-20 PREV 
REAL 

7 Azulejista 7165-10 
PREV 
REAL 

8 Bombeiro Hidráulico 7241-10 PREV 
REAL 

9 Carpinteiro 7155-05 
PREV 
REAL 

10 Eletricista 9511-05 
PREV 
REAL 

11 Encarregado Geral, Mestre de Obras 7102-05 
PRE V 1 1 
 

1 
— 

REAL 

Pagina 02103 
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Oesenvolver ” • 

HISTOGRAMA DE  MAO  DE OBRA .,,, .• 
gestão e planejamento 

Contrato: - Empresa: 
DO ACRE E RUA FRANCISCO OTÁVIO DE MATTOS Objeto: PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES - RUA TERRITÓRIO 

CÓDIGO 
ITEM DISCRIMINAÇÃO 

CB0 

PREV QUANTIDADE PREVISTA NO PERIODO DE DIAS 

REAL 30 60 90 120 150 180 210 240 270 300 330 I 360 

12 Engenheiro Civil 2142-05 
PREV 1 1 1 
REAL 

13 Operador de Máquina 7151-20  
PREV 1 1 1 
SEAL  

14 Pedreiro 7152-10 
PREV 
REAL 

15 Pintor 7166-10 PREV 
REAL 

16 Serralheiro 7244-40 PREV 
REAL 

17 Técnico em Edificações 3121-05 PREV 
REAL 

18 Técnico em Segurança do Trabalho 3516-05 
PREV 
REAL 

19 Topógrafo 3123-20 
PREV 1 
RERL 

20 Vigia 5174-20 
PREV 
REAL 

TOTAL DE PESSOAL 
PREV 8 7 7 0 0 0 0 0 0 --. 0 0 
REAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pagina 03103 



N° SICONV 
o  

N° OPERAÇÃO 
o 

PROPONENTE / TOMADOR 
0 

BDI 1  

Itens Siglas 
14 

Adotado 
Administração Central AC 4,01% 

Seguro e Garantia  SG  0,40% 
Risco R 0,56% 

Despesas Financeiras DF 1 ,1 1 % 
Lucro L 7,30% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)  BD! PAD  22,00% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI- 
fl+AC +S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 1  

(1-CP-ISS-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal. a base de calculo deste tipo de obra corresponde a 100%, com a 
respectiva aliquota de 3%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

CAPANEMA/PR 
Local 

ResponsáverTéCnico 
Nome: ERIK T4AKASHI KUROGI 
CREA/CAU: 134983/D 
ART/RRT: 1720223747851 

PMv3.0.4 

sexta-feira, 15 de julho de 2022 
Data 

1 / 1 

Quadro de Composição do BDI Grau de StgO '(..)0 2, 
#PUBLICO CAIXA 

100,00% 
3,00% 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o  !SS:  

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva allquota do ISS (entre 2% e 5%): 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

CALÇAMENTO - RUA TERITORIO DO ACRE E  °TAM  FRANCISCO DE MATTOS / 

TIPO DE OBRA 
Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

Observações: 
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Reep.p/ projeto:  Representante Tornados- 

Erik Takashi Kurogi 
0131-Ple 1.1.144,  

Probikra 1A/ridpal de Cmarema 

CADCA DE 
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It 
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ESTRADA 

SITUAÇÃO EM RELAÇÃO A ESCONSIDADE 
SEM ESCALA 

OBRA DE ARTE CORRENTE BSTC 0,60m 
1.15 

.20  ,1E  

ti  

QUANTITATIVO 

VISTA FRONTAL 
SEM ESCALA 

1,25 2S 7,1111 12. 1,25  

MI"  PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

O&0  Pa  Pavimentacáo Poliedrica 

Demo. 
Erik Takashi Kurogi  

SECÇÃO TRANSVERSAL BUEIRO DN 60  
Sam  Es. 

BUEIRO  ON  600 6,00 EXISTENTE 
AUMENTAR 2,00 DE DN 600 E EXECUTAR 2 ALAS 

2111SINIA2'S 
E11.47111.21r0 

a 
8 
a 

C.  

1,08 

As 

Local 
Prolongamersto Acesso Estrada Rural  Tr&  Angicos - Capaneme/PR 

Proprietarlo 
Prefeitura Municipal de Capanema 

Doto 
Marco/2021  

Comic  
Indicada 

2.42  

2,00 m  

02 un. BUEIRO TUBULAR 0600mm 
TUBOS 0600mm 

0. 
esenvolver  

gestão e planejamento 

Prancho 

02/02 
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QUANTITATIVO 
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Assunf:  Fwd:  Projeto Calçamento Rua Território do Acre e Rua OtSvio 
Francisco de Mattos 

De Alexandre - Planejamento PM Capanema 
< pla nejamento . a lexandre@capanema .pr.gov.br> 

Para <smcp@capanema.prigov.br> 

Data 18/07/2022 09:19 

SOfTWARI e R8TWOK 

• CRONOGRAMA.pdf (-203 KB) 
• MEMORIAL.pdf (-306 KB) 
• ORCAMENTO.pdf (-393 KB) 
• HISTOGRAMA.pdf (-797 KB) 
• PROJETO TERRITÓRIO  DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE  MATTOS  1-2 Al.pdf (-610 KB) 
• PROJETO TERRITÓRIO  DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE  MATTOS  2-2 A2.pdf (-322 KB) 
• BDI.pdf (-300 KB) 
• guia  art.pdf (-71 KB) 
• ART -  Calçamento  Territorio do Acre,  Otavio  Francisco de Mattos.pdf (-812 KB)  

bom dia segue em anexo a documentação para nova licitação, da qual venceu por prazo e a empresa não terminou. 

att. 

Guilherme Alexandre 

Secretario de Planejamento e Projetos. 

 Mensagem original  

Assunto:Projeto Calçamento Rua Território do Acre e Rua Otávio Francisco de Mattos 
Data:15/07/2022 15:04 

De:Engenharia Desenvolver <projetos@desenvolvernet> 
Para:planejamento.alexandre@capanema.pr.gov.br  

Boa Tarde, 

Em anexo a pasta técnica e a  ART  do Calçamento Rua Território do Acre e Rua Otávio Francisco de Mattos. 

Atenciosamente,  

Erik Takashi Kurogi  

Analista  de  Projetos  

41-36275874 

41- 9124-5632 

esenvolver 
gestão e planejamento 

A inforrnaolo contida neste documento á confidencial e destma-se ao uso exclusivo do pessoa a quem esta endereçada Se 0 tenor data mensagem 'do á o destinatano 

pretendida fica  aqua  advert:do de pie qualquer dasuslgaçsba, thstnbuudo ou es/pia desta mensagem e estruamente proibida. Caso tenha  pecan&  as presente  nor  engano, 

porftivor nonfique-nos iniethotamente. Obngado  

The information contained at this das.vment is confidential and fin- the exclusiw use of the person to whom it as addressed. If the reader of this message as not the intended 

designatory, WO are hereby no/ailed that any &schism% dwiibution or copy of this message is strictlyforbidden In case you tune received this message by mistake. please 

notify 11.1 immedrately 
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Município de 
Capanema - PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) do mês de maio de 2023 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

Aprovo o Projeto Básico e Preliminarmente à autorizo a tramitação do 
processo cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL 
NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM 
ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051-7. , deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) do mês de maio de 2023 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 09/05/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 

IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO 

FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 

0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7., informamos a existência de previsão de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 

Certame, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo 

descrita, 

Dotações 

Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 2040 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente,  

alter 
Téc. ont. PR-I6483/O-2 

:723.9v -53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 03/2023 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPAN EMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-

60, sediado a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do  

Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé. torna pública 

a realização deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos. 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

>Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS 

TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 

TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051->Local: 

RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS, no Município de 

Capanema/PR 

>Prazo de execução da obra: conforme o cronograma físico-financeiro previsto no Projeto 

Básico. 

>Prazo de vigência do contrato: 240 (duzentos e quarenta) dias. 

>Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

>Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

>Valor máximo estimado da contratação: R$ 435.974,45(Quatrocentos e Trinta e Cinco 

Mil, Novecentos e Setenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco Centavos). 

1.3. MODALIDADE: Tomada de Pregos. 

1.4. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego global. 

1.6. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por preço global. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

21/06/2023 As 8h30min. 

Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, no Pago Municipal. 

OBS: A sessão pública será gravada pela Administração Municipal, através de equipamento 

audiovisual próprio. 

1.9. Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitação: Composta por FELIPE 
CARVALHO ROMERO, Presidente, ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!,  Membro,  
AMANDA  PEREIRA DE ANDRADE, Membro e ALECXANDRO NOLL, Membro, 
nomeados pela Portaria n° 8.377/2023. 

. \ cnicla Govet naclor Pedro Parigot cle Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - 1onc:(I(i)3552-1321 
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1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 

1993. 

2. DO  OBJETO  
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no 

seguinte endereço eletrônico: 
(https://www.capanema.pr.gov.britransparencia/admilicitacoes/licitacao)  

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) 
órgão(s) público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição dos 
materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e expressa  
da Engenharia Municipal. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa com a contratação da obra correrá a conta da(s) seguinte(s) Dotação(bes) 

Orçamentária(s): 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 2040 08.002.15.451.1501.1151 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL 
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública; 

b) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
Pu blica. 

4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório.  sera  definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar a 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos a licitação e as condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.5. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 
deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de Licitações 
do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de 
recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 4.1 deste 
edital. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 

\  cuida  Govcrnador Pcdro N'iriato Parigot dc Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fonc:(11i)35.52-1321 
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5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital 
independe de cadastramento prévio do interessado. 

5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 
a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou suspensas 

temporariamente de participar de licitações ou contratações públicas; 
c) empresas declaradas inid6neas para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(cf.  art.  54, II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 

8.429/1992 (Lei de I mprobidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 

8.666/1993; 
i) empresas que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente apresentará 
as seguintes DECLARAÇÕES: 
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em conformidade com as 
exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso 
a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inid6neos 
ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo 
de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no 
inciso Ill do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará a 
exclusão da proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, quando 
for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará as 
seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 

coida (;o\ erdador Pedro Viriato Parigoi de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Folic:H.6)3552-1321 
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b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer 
comunicação referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual 
contratação, a comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá protocolizar 
pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimada 
conforme os dados anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os 
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e 
seus Anexos, em nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 
Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 4°, 
VI da Lei Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido ás 
MEs/EPPs. 

6.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a 
obtenção do regime tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar n° 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa. empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da referida Lei Complementar  
(art,  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente E‘3 abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 

deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente. 
e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 
do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 
firma reconhecida, ou documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos 
os demais atos inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 
7 4 1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de assinatura 

no instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do 
subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo 
admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento 
apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot (lc Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Nnte:(1(i)3552-1:321 



Município de Capanema - PR 6 C 0 3 ti 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante 
de se manifestar durante a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
8.1. Os documentos relativos a habilitação e a proposta de pregos deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no 
anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE N° 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 03/2023, AS 8h30m1n DO DIA 21/06/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 03/2023, AS 8h30m1n DO DIA 21/06/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ XXXX 

8.2. 0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual devera ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados por 
elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar devidamente 
autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente de licitação. 

8.3. Sera  admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes 
da abertura da sessão pública. 

8.4. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente a Comissão, com a seguinte identificação:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

TOMADA DE PREÇOS N° 03/2023, AS 8h30min DO DIA 21/06/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação 

deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no Papo 
Municipal) até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão 
pública, quando não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo dos 

envelopes. 
8.5.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem 

os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  

declarando aberta a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da 
abertura e a justificativa para eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as 
sanções previstas neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores: 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

d) No caso de rnicroempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso. que comprove 
a condição de microernpresa ou empresa de pequeno porte; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com ata da assembleia que os 

aprovou: 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 
g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - 

Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade 
simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ. com  data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data 
superior a 60 (sessenta dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações poderá consultar o site:  
http://www.receita.fazenda.qov.bripessoajuridica/cnpj/cnpirevaicnpjreva  solicitaca  
o.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não  
sera  desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Divida 
Ativa da União e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e a Divida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente 
autenticidade rios seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 
www,p2fn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da 
licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
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c) Comprovação de capital social minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente 
data da apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

8.8.4. RELATIVA A REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 

(validade 180 dias contados da data de sua emissão) 

8.8.5. RELATIVA ik QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, da empresa licitante e de seu(s) 
responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão 
de Acervo Técnico -  CAT.  expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 
da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
-  ART  ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem a contratação, especificamente, no que tange ao presente certame, de 
acordo com o previsto no Projeto Básico. 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata a alínea "h" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados. 
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de 
inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de 
três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em 
localidade abrangida na definição do artigo 40, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "b" deste 
subitem 8.8.5 poderão ser substituídos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 8.666. 
de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. Observa-se que o licitante que 
sagrar-se vencedor deve manter durante toda a execução da obra, em sua  
equipe técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um 
atestado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado. em nome do 
licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo da contratação, de acordo com o previsto no Projeto Básico. 
c.1) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante 
a apresentação da correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade 
concluída, ou documento equivalente, que indique a licitante como empresa  
contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu 
responsável técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será 
realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
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d.1) A vistoria ocorrerá conforme aqendamento,  de acordo com o previsto no Projeto 
Básico. 

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração 
Formal de Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal. deverá possuir formação na  
area  de engenharia, devido a complexidade do objeto desta licitação, bem como 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos 
termos contidos na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos 
que participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração de 
Responsabilidade Técnica anexo a este edital. O responsável técnico deverá opor 
assinatura de aceite na exigência constante acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, 
máquinas e equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

8.9. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES/OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital); 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de 
habilitação, no envelope "A". a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (modelo vai anexo a este edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a 
Comissão da Licitação quanto a habilitação, deverá apresentar o respectivo 
documento, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação (modelo vai anexo a este edital). 

8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente. ou 
cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário do 
Setor de Licitações. no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do 
representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e 
inclusive expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias 
contados da data da abertura da sessão pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alquma  
restrição, sob pena de desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP.  sera  
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior a fase 
de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal  (art.  40, § 2°. do [Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação. no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito a contratação. sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato. 
ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado 

9.  

9.1. 
DA PROPOSTA 
Deverá ser apresentada uma carta proposta de preços conforme modelo anexo a este 
edital, impressa por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada 
por prego global a pregos fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Prego global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e 

por extenso, com demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
f) Prazo de validade da proposta no mínimo 6 (seis) meses contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.1.1. É permitida a apresentação de proposta de preço global do objeto com a 
indicação de desconto linear sobre a tabela de serviços prevista no projeto 
básico. 

9.1.2. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro 
item previsto no cronograma físico-financeiro inserido no Projeto Básico, o  
prep()  global da proposta não poderá ultrapassar o preço máximo 
estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sob pena de desclassificação. 

9.1.3. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá 
respeitar a proporcionalidade dos valores preestabelecidos no cronograma 
físico-financeiro inserido no Projeto Básico, admitindo uma margem de 
variação para mais ou para menos em até 20% dos valores preestabelecidos. 

Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma 
planilha de serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter. 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, preços unitários, preços 

parciais, pregos subtotais e preço global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes à mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número 

do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos 

com a mão-de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações 
provisórias necessárias, bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, 
administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 
serviços, não se admitindo qualquer adicional. 

9.1.2. No prego proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o 
BDI — Beneficio e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional será considerada. Todavia, caso haja necessidade de 
aditivos de valores e quantitativo, devidamente justificada, será calculada a 
proporcionalidade do desconto concedido na proposta vencedora do certame, 
em relação à tabela dos serviços prevista no projeto básico, além de ser 
descontado do valor do aditivo o percentual equivalente do Risco na 
composição do BDI, que será calculado sobre o valor global da obra, salvo na 
hipótese de alteração unilateral do contrato ou de superveniência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, verificados 
durante a execução da obra, hipóteses, que devidamente justificadas, não 
sofrerão descontos do percentual de "risco". 
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9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo 
anexo a este edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou 
benefícios). 

9.1.4. 0 BDI — Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta 
licitação está previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto 
Básico, devendo cada licitante preencher sua planilha de Composição 
Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma físico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, 
conforme o Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio físico-
financeiro constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, 
bem como o nome número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 

9.4. A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação. que os 
comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, 
concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de preços completa 
irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado pela proponente para cada item  
constante da planilha de preços, o prego global da proposta não poderá ultrapassar o 
preço máximo estabelecido no subitem 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação.  

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais. trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos 
fazem parte da discriminação do BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido — CSLL -, que não 
podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem 
alteração da proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 

9.11. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de pregos 

será realizada em sessão pública, da qual  sera  lavrada ata circunstanciada assinada pelos 
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
OW  subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação. especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Consulta ao portal do TOE/PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http://www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União, 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei nc 
8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação á participação no certame, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados. ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance 
de desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de Licitação 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparenciagov.br), na seção "Despesas — Gastos Diretos do Governo — 
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição 
paras esse beneficio. 
10.7.1.00nstatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento 
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 
se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente 

abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados. 
10.13. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão e 

marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preço. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas 

serão rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação 
e ficarão guardados na respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 

10.15. Os envelopes n°02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) 
dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruidos pela 
Comissão de Licitação. 

10.16. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes 
do certame. 

10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em 
que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Comissão de Licitação. 
1)) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
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10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 
quanto ás suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não 
harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um desvio 
significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer outra 
proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de pregos, planilha de serviços e 
cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, 
prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o prego unitário 

prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e 
óbvio no prego unitário. Neste caso, o prego parcial cotado prevalecerá e o preço unitário será 
corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o prego global indicado na planilha de serviços e o  
prey)  global analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo  admissive!  estabelecido 
(subitem 2.7 deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo 
admissivel será remanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro e procederá 
a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de 
ajuste face o contido no subitem 2.7 deste Edital. A simples correção de erro, 
desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da 
proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. 0 critério de julgamento será o previsto no subitem 1.5 deste Edital. 
11.2. Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente 
edital; 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar pregos finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital: 

c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, 
desde que o preço global orçado e o de cada urna das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro do contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado a 
partir do sistema de referência utilizado. 

(1) que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes: 
e) que apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f)que não aceite correção do cronograma físico-financeiro; 
g)  que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 

para apurar a viabilidade técnica e econômica do prego global proposto, quando for 
razoável concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prego da sua 
oferta. 
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11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração; ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe será facultado, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos pregos constantes 
em sua proposta, por meio de composição detalhada dos pregos unitários, 
comprovando que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de 
desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo prego global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor prego a que se referem as alíneas "a" e "b" do subitem 11.3, será exigida. para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante 
do subitem 11.3 e o prego global analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 6 
deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 

12.2.  Sera  assegurada, como critério de desempate, preferencia de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
12.3.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no 
subitem 12.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado  sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão quando 
a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 
13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 

ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se 

refere o inciso I do  art,  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

.\ venida (;(>vernador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8.5760-000 - 1onc:(16)35.52-1321 
/•%.` UT .." '7 17 I1-7 ,1 /I,I1/11 1:41 



Y)o . Municipio de Capanema - PR 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
no caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.2. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso. 

13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento 
das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

13.7. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 
14.3. Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público 
e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO  
15.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 

contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer 
encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem o 
percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. A vigência do contrato está prevista no subitem 1.2. deste Edital. 
16.2. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 

prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 
17.1.I.A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é condição 

para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa proponente 
vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou da garantia 
adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena de 
responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de 
obrigações e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 
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17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 
por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, à escolha das 
licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública, 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o deposito deverá ser 
feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a 
qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 40  do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 

(7.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 
de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 e 
838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 
beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 

0) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 
interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 
será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão unilateral do 

contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 

17.12. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-5 por 
requerimento mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído, 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do 
objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS  PARTES  
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste edital e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
da obra e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
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18.1.2.  Elaborar e disponibilizar á CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 
pela CONTRATADA. que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrange-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos:  
a) A Contratada deverá apresentar .à Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6. relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma físico da obra: 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos: 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alínea "c-  deste subitem. o percentual referente ao ''risco", da 
composição do BOI apresentado pela empresa, será descontado do valor final 
de um possível aditivo; 

e) Na hipótese de o percentual referente ao "risco", da composição do BDI 
apresentado pela empresa, for inferior a 2,5% do valor total da contratação, 
este percentual (2,5%) será considerado para os fins da alínea "cl-  deste 
subitem. 

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n' 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

18.1.6. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução. do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE. sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 
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18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi- 
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito. à CONTRATANTE, para análise e aprovação. 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a 
sua fiscalização; 

18.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal 
da CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra, 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados, 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz 
de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 
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18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto â prevenção de incêndios nas  areas  da 
Administração: 

18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente â Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  Onus  
decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer â integridade do 
patrimônio público: 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra, 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias 
sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente 
pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de pregos completa 
e satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato; 
18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 
aplicação das penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilicito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais  (art.  932, Ill, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO  
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais 

devidamente designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a 
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico- 
financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas. 
se  for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 
,Diário de Ocorrências — BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 
ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituido pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus 
financeiro para o CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
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normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 
finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 

20.12. A fiscalização será realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de 
Engenheiro Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados â Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas. nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. salvo seja caracterizada a omissão funcional 
por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente a Fiscalização: 
20.16.1. Indicar ã Contratada todos os elementos indispensáveis ao inicio das 

obras/serviços: 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 

Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.16.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas â Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que 

porventura venham a ser feitos, bem corno as alterações de prazo e cronograma, 
20.16.8. Relatar oportunamente ã Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar ã aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo ã rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado,  corn  a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada: 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
f) A satisfação do público usuário. 

20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar ã autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual ã produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
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cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas. ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 
8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a 
execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 

20.23. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra 
empregados. sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo 
for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições mensais a 

serem feitas de acordo com o estabelecido no Cronograma físico-financeiro, considerando 
os pregos unitários constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos. 

21.2. Após a aprovação das medições,  o pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze)  
dias, mediante depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão 
e aceitação da nota fiscal e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais 
dos materiais comprados pela CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

21.5. Em sendo o caso, os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores 
pelo órgão CONCEDENTE, em decorrência do Convênio/Contrato de Repasse celebrado 
pelo Município, não gerando para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem 
obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso a 
CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo à CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE 

que o órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao 
pagamento da respectiva parcela até o 30° (trigésimo) dia após a medição 
realizada, a CONTRATANTE notificara a CONTRATADA do fato, facultando a 
esta a suspensão da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção 
pela suspensão da execução da obra deve ser formalizada por escrito e 
anexada ao processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e 
comprovação dos encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
I)) ISS do Município de Capanema; 
e) INSS, através da matricula da obra; 
d) Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. 

21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na 
tesouraria da Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 

devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 
b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês 

do pagamento. 

.kvenida (;0\ crnadür l'arigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Folic:(I.6)3552-1321 



Município de Capanerna - PR 

21.8. A liberação da última parcela estará condicionada A elaboração do Termo de 
Recebimento Provisório das obras e/ou serviç_os contratados o qual será lavrado em até 
15 (quinze)  dias após a notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA,  
devendo esta, ainda, apresentar as seguintes documentações:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdenciária da obra; 
1)) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução 
incorreta da obra, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução. sem prejuízos de 
quaisquer outras disposições contratuais. 

21.10. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato, 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer  "onus  
para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes A aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na 
contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na Lei 
Municipal 950/03. 

21.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

21.17. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra, em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao pagamento 
antecipado do valor respectivo á execução dos serviços/obra. 

22. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
22.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo 
de Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado ate 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE formada por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de 
serviços empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406 de 2002). 

23. DAS SANÇÕES 
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo  in  idôneo; 
I) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do 

licitante: 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
23.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
que exceder à data prevista para a conclusão da obra, contado do 5° (quinto) 
dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 

b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo 
de atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo 
CONTRATANTE, contado do 5° (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da 
Obra; 
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, 
omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do 
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Edital, cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" 
deste subitem, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5% sobre o valor do contrato no caso de execução incorreta da obra, 
quando impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer 
os serviços, sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas medições 
da Fiscalização e sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea 
deste subitem; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA 
ceder o Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa 
física ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a 
execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato 
pelos seguintes motivos. 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte 

da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo 
aditivo de prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado 
pela Procuradoria Municipal, sob pena de nulidade; 

Ill - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por 
parte da CONTRATADA e desobediência das determinações da 
fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de 

ressarcir à CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que 
ultrapassem o valor das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

23.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também 
ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
1)) Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilicitos praticados. 

23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SION= e demais sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 
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23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c.) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.  
OA  subcontratação total do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato, 

desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

1)0 cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do § 10 do  art.  67 da 
Lei n° 8.666/93: 

j)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado: 
1)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 10 do  art  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação; 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 

(.0 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da 
obra, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório prévio. 

24.3. 0 abandono, a paralisação injustificada ou a ausência do inicio da execução da obra no 
prazo máximo previsto, sem justificativa, acarretará, após notificação formal da 
Contratada, para iniciar a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, em caso de descumprimento, a rescisão contratual direta e a realização das 
diligências cabíveis pela Administração para a continuidade da obra, seja pela 
convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo processo de 
contratação, sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para 
aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 
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25. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
25.2. A revogação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
26.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, devera anular o procedimento 

quando eivado de vicio insanável. 
26.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento. a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE 
27.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93. 
com  alterações posteriores. 

27./. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global  sera  definido com base nos preços unitários 
constantes da Tabela de Pregos Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela recomendada 
pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde que 
aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as condições da 
proposta da CONTRATADA. formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 

27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente será 
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido as 
formalidades legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1", da Lei 8.666/93. quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa a prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo indice I NPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual  
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronoqrama físico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos  
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis. 

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo 
licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS  
28.1. Considerar-se-ão válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela Administração 

e os interessados que participarem deste processo de contratação e do eventual processo 
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administrativo sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou aplicativo de transmissão 
instantânea de mensagens e arquivos, como, por exemplo, o WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do 
recebimento da comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do 
interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo 
menos dois meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o 
interessado a partir da data do recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos à Administração pelo próprio licitante. 
contratado e/ou cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações e 
intimações oficiais decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. É dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços eletrônicos 
e números de telefone, junto à Administração Pública Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no 
subitem 28.5 deste Edital. 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, 
a comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de servidor 
público, quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou em seu 
endereço residencial ou comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de Capanema, 
hipótese em que será colhida a sua assinatura. 

28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, em se tratando de interessado domiciliado ou 
sediado em outro Município, a comunicação ou intimação será realizada por meio de 
correspondência escrita, com aviso de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a 
realização da cientificaç'âo ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da 
publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  
e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.capanema.prgov.br/.  

29.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
o Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

29.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da contratação. 

29.4. É facultado á Administração, em qualquer fase do processo de contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
ou substituição posterior de documento ou informação que deveria constar do processo em 
momento anterior, sem a devida expedição de certidão a respeito. 

29.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
Presidente da  CPL  e demais membros. 

29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

29.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 
vigente. 

29.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Projeto Básico. 

29.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou 
ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna 
juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

29.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  

GOVC111:1(lOr 1edr0 Viriato Parigot (IC Souza, 1080 - Ccritro - 85760-000 - 1..one:(1.6)3552-1321 
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29.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da proponente. com  
número de CNPJ. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal. forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão. em hipótese alguma. ser substituidos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

29.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
de atos na data marcada, a prática do ato será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de 
contratação em sentido contrário. 

29.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16. As normas desta contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação da proponente. nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer proponente. 

29.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO 1 Projeto Básico 
ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO 3 Declara_ção Unificada 
ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta de preços 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BDI 
ANEXO 8 Declaração de responsabilidade técnica 
ANEXO 9 Declaração de Aceitação da Responsabilidade 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico 
a execução do objeto da licitação _para 

ANEXO 11 Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 09 dias do maio de 2023. 

Ambiko Belle  
Prefeito  Municipal 

ci ida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - 1 ne:(46).i552-1321 
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ANEXO 2 

CARTA CREDENCIAL 

(local e data)  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° xx/2023 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n° , na 
qualidade de responsável legal pela proponente , vem, pela presente, informar a Vossa 
Senhoria que o senhor , carteira de identidade n° , é a pessoa designada por nós 
para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e proposta de 
pregos, para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a 
que se referir a licitação em epígrafe. 

Local e data  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Covcrliador Pcdro Parigot de Souza, 1080- Centro - 8,5760-000 - Fonc:(16)35,52-1321 
I`, (1,1 11:11 ,111\il I 1,11 
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ANEXO 3  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Presidente da  CPL  

Município de Capanema, Estado do  Parana  

Edital de Tomada de Preços n° XX/2023 

Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa , inscrita no 

CNPJ n°  com sede na , através de seu representante legal 

infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 

anexos, bem como que a proposta comercial apresentada esta em conformidade com 

as exigências deste processo de contratação: 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento 

e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de 

cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; 

de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão 

contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII. da 

Constituição Federal: 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 

iniclôneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que 

não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência 

da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo 

de contratação foram elaborados de forma independente: 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° 

e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 

requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. se for o caso: 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 

ct ticla (;()vernadot 1 '('(Ito N'iriato Parigot de Sot iza, 1080 - Centro - 8.5760-00() - 1'onc:(46)3552-132 1 
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impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 

respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  Portador(a) 

do RG sob n°  e CPF n° , cuja 

função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do Contrato. 

b)em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  

2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  

4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a protocolizar 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado conforme 

os dados anteriormente fornecidos. 

d)nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF/MF sob 

n ° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da presente 

contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

.\ ct titla Govern:idol-  Pcciro \tiriato Parigot Souza, 1080 - Cclitro - 85760-000 - 1()3,552-1321 
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° XX/2023 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO DO 
PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro  CREA n°  da empresa  
responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra 
objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CC1111I) - 85760-000 - Fulle:(16)3552-1321 
t •\• r (1'70 '71,7%/IVII, CI, I 
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ANEXO 5 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Tomada de Preços n° XX/2023 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°.  
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

0 representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do representante), 
devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a Visita Técnica aos locais e/ou 
instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por este fato e informando que 
não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira 
para com a contratante. 

Xxxx, xx de xxx de 2023 

Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

Avcoida Governador Pedro Viriato Partgot de Sodza, 1080 - Centro - 8,5760-000 - Fone:(16):1552-1321 
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ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.  ) 
(Local e data) 

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Preços n° XX/2023 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ (  ), sendo 
R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, 
correspondente ao trecho 01; e R$ ( ), sendo R$ ..... (....) referentes à mão-de-obra e R$ ....(. ..) 
referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação 6 de  meses, contados da data da emissão da 
ordem de serviço pelo Contratante. 

0 prazo de validade da proposta de preços é de 6 (seis) meses, a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 
para a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra 
despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações técnicas 
brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral 
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida (;overnador l'edro N'iriato l'arigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - 1'one:1,1.(i)3552-1321 
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ANEXO 7 

DEMOSTRATIVO ANALÍTICO DO BDI 
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ANEXO 8  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, 

caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 

Nome Especialidade CREA/CAU n° Data do registro 
Assinatura do 

profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico 

de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas 

vigentes. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigoi S011Za, 1080 - CC1111.0 - 85760-000 - FOI1C:(46)3552-1321 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

CPF n° 
, CREA n° , declara que 6 conhecedor das condições 

constantes na Tomada de Preços n° XX/2023 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa 
, CNPJ n° , para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM 
ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 904598/2020/MCIDADANIA/CAIXA 

de de 2023.  

(nome, RG e assinatura do declarante) 

Avenida Governadoi Pedro Viriato Parigoi de Souza, 1080 - Cenn.o - 8,5760-000 - Fone:(103,152-1321 
1,1 I C (110 1C/1111/1/11 (:11 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL 
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Tomada de Preços n° XX/2023 

 , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)  portador(a) do documento de identidade RG n° 

 , emitido pela SSP/ e do CPF n°  DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos minimos 
e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras: 

11. Retroescavadeira  

III. Pa Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos,  pas,  picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.):  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 8.5760-000 - 1'onc:(16)3.552-1321 
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ANEXO 11  

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° XX/2023 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (DIAS) 

30 60 90 120 150 180 210 240 
1 UTILIZAÇA 

0 
QUANTIDA 
DE 

2 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

3 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

4 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

5 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

6 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

7 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

8 UTILIZAÇA 
0 
QUANTIDA 
DE 

9 u-nuzAgii 
0 
QUANTIDA 
DE 

Avenida Goveniaclor Pedro Viriato Parigoi de SWIZa, 1080 - Centro 8.5760-MO - Fone:(16)33.52-1321 
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Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Responsável Legal 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do 

Profissional- CREA/CAU 

Local e data. 

ANEXO 12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPAN EMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a 
empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 

, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate no procedimento licitatário Tomada de Preços n° XX/2023, realizado pelo Município de 
Capanema — PR. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Avenida (;overnador Pedro \ 'iriato Parigot de Souza, 1080 Centro - 83760-000 - Fonc:( 16)3,552-1321 
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ANEXO 13 

TERMO DE RENÚNCIA 

Comissão de Licitações 

Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Preços n° 

18/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas peia Lei 

Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende 

recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, 

RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo 

respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se 

abertura dos envelopes de proposta de prego dos proponentes habilitados. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

. venit1;. Govurnaclor Pcdro Viriato Parigo) de Souza, 1080 -Cciii o - 85760-000 - Folic:( 1-6)3.5,52-1321 
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ANEXO 14 

MINUTA CONTRATO N° XX/2023 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA. com  sede e Prefeitura a Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60. a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé; e a 
empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato representada pelo(a) 
Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e domiciliado em  
doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente contrato administrativo, nos termos da 
Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, obedecidas as condições estabelecidas no processo de 
licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N° XX/2023, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por prego 
global, tipo menor  prey).  em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
peças e documentos referentes a licitação Tomada de Pregos XX/2023. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e demais 
documentos decorrentes da Licitação Tomada de Preços N° XX/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO  
2.1. 0 prego global para a execução do objeto deste contrato é de R$ XXXX (por extenso). 

2.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas em 
lei. 

CLAUSULA  TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
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3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão a conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostila mento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL, DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação deve respeitar o cronograma físico- 
financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma físico-financeiro terão inicio no 5° (quinto) 

dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emissão 

da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE, 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do 

CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE, 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 

sobre o fornecimento do objeto contratado: 
g) houver atraso na conclusão da obra devido a hipótese de suspensão da execução, nos 

termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres 
e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de 
greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas 
não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos a execução da obra, deverá comunicar e justificar 
o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir 

da data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de  e 

encerramento em  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual,  sera  discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

Avcnid -a (;ovcrnadot Pedro Viriato Parigot dc Sotti,a, 1080 - Ccniro - 85760-000 - Folic:(1,613552-1321 
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CLAUSULA SEXTA • DAS OBRIGAQ.OES DAS PARTES  
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA. que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo. 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

a) A Contratada devera apresentar a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc..  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronog rama físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo devera ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas 
entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo 
mencionado na alinea "c" deste subitem. o percentual referente ao "risco", da 
composição do BDI apresentado pela empresa,  sera  descontado do valor final 
de um p_ossivel aditivo. 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 
Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei 8.666, de 1993; 
Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes a tecnologia de concepção. 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra 

6.1.6. Assegurará CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações: 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto. de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres. e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados. ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
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expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsavel, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados a Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma 
previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a 
sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal 
da CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307. de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 
bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço: 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem corno pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes a execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta rios 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

6.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis  coin  os compromissos assumidos; 
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6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  
Onus  decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as pegas gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando 
inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de 
preços completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 
das normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 
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6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes. 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as 
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE. por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação. isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se a 
aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilicito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais  (art.  932,  III.  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES  
8.1. É vedado à CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo. obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da 
obra 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos.  
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a 
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medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo a execução dos 
serviços/obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a 
conformidade dos serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluidas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 
definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória 
de calculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficials, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),  sera  observado 

o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate 
a data do efetivo pagamento, a taxa de 6% (seis por cento) ao  aria  aplicando-se a seguinte 
formula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido, 
I = indice de atualizã'o financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 /100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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10.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo ate 15 (quinze) dias 
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços ate que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo 
de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
quanto a falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de 
serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obrasiserviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério cio 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n°8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global  sera  definido com base nos pregos unitários 
constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado. 
desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as 
condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato 
Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo obedecido as formalidades 
legais. 
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12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa a prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores  sera  pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual 
compete solicitar e comprovar a  impossibilidade de finalizar a obra conforme o 
cron2nrama físico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo 
licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -- MATERIAIS. VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
14.1. Os materiais, veiculos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial. o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese será admitido emprego de servidores  públicos municipais bem 
como equipamentos., veículos e máquinas públicas na execução  da presente obra, sob 
pena de rescisão contratual e apuração quanto à improbidade administrativa de agentes 
públicos.  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO  
15.1. A CONTRATADA não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximira da total responsabilidade quanto a 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77. Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04. 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as Normas F-egulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78. Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra 

15.6. Cabe a CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS  
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não 
competitivos; 

Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de práticas ilicitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados com a licitação 
e a execução do objeto do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, ate o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas 
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administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrigões. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  

21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA será feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do mês de xxxxxx de 2023. 

Américo Bellé Contratada 

Prefeito Municipal Representante legal 
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Procuradoria-Geral 00S  

PARECER JURÍDICO N° 100/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 1978/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Tomada de Preços. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Obra de pavimentação poliédrica, drenagem pluvial e 

terraplenagem. Rua Território do Acre e Rua Otávio Francisco de Mattos. 

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO COM 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. PROJETO BÁSICO E 
JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. APLICAÇÃO DA LEI N° 
8.666/1993. POSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o processo de 

contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação poliédrica de algumas ruas 

municipais. Constam no processo administrativo fisico: 
I) Portaria n° 8.377/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Projeto básico e seus anexos: 

a) Orçamento quantitativo; 
b) Cronograma fisico-financeiro; 
c) Memorial Descritivo; 
d) Histograma de mão de obra; 
c) BDI; 
f) Projeto de pavimentação: 

f.1) Planta de drenagem; 
f.2) Planta de pavimentação. 

g)  E-mail.  
VI) Despacho do Prefeito Municipal; 
VII) Parecer Contábil; 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo único 

do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico dos documentos 

apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras 

entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem o escopo de apontar 

possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providencia para salvaguardar a 

Administração e o erário. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos da contratação 

pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma 
excepcional poderemos adentrar. 
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Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade 
do feito. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária  dc  leis concorrentes a respeito das contratações públicas, 

permitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cada processo de contratação. 
Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente 

processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo, 
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n° 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante 
toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica vencedora do certame. 

2.3. Da licitação: do cabimento da modalidade tomada de preços  
No tocante à escolha da modalidade tomada de pregos, os fundamentos estão assentados no  art.  

23, I, "b" e II, "b", da Lei n° 8.666, de 1993. 
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração para o pagamento 

do objeto do certame justifica a realização de licitação pela modalidade tomada de preços, conforme o 
disposto no Decreto Federal n°9.412,  dc  2018. 

2.4. Do Projeto Básico  
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços. E imprescindível para 
realização de qualquer obra ou serviço de engenharia. 

Portanto, toda licitação de obra ou serviço realizada em qualquer modalidade de licitação deve 
ser precedida da elaboração de projeto básico. 

0 referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n° 8.666/1993, com base em 
indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento. Deve possibilitar principalmente avaliação do 
custo da obra, definição dos métodos e prazo de execução. 

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato convocatório, dele 
sendo parte integrante. 

Determina ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elementos: 
• desenvolvimento da solução escolhida; 
• soluções técnicas globais e localizadas; 
• identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a obra; 
• informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos; 
• subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 
• orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 

fornecimentos propriamente avaliados. 

Alem de ser peça imprescindível para execução de obra ou prestação de serviços, o projeto básico 
documento que propicia a Administração conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma 

detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a informações e elementos necessários a boa 
elaboração da proposta, mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito. 

Destarte, em razão se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a presença dos 
documentos exigidos pela Lei de Licitações — notadamente, no  art.  6°, inciso IX — verifico que Projeto 
Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem adentrar no conteúdo técnico dos documentos, 
fornecendo subsídios claros e suficientes para que os licitantes elaborem as suas propostas. 
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2.5. Das minutas de edital e do contrato  
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislação aplicável ao 

presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomada de pregos, bem como a Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte. 

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela PGM e encontram-
se no sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações pontuais. 

Considerando-se as alterações no edital mencionadas acima, no mais, verifica-se que foram 
preenchidos os requisitos essenciais do  art.  40, da Lei 8.666/93. 

Adequada, também, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as cláusulas 
essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666/93, de acordo com o modelo confeccionado pela PGM, 
com as atualizações indicadas no arquivo digital.  

2.6.  pa  qualificação técnica 
Analisando-se as exigências da documentação relativa à qualificação técnica para a habilitação 

dos proponentes, verifica-se a presença de requisitos proporcionais à dimensão da obra a ser executada, 
estando, portanto, adequada à legislação basilar e aos entendimentos majoritários dos Tribunais de 
Contas da União e do Estado do Paraná. 

2.7. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos, especialmente em relação a elaboração da tabela de composição dos preços e da pesquisa 
de mercado realizada. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429,  dc  1992, bem como em desrespeito 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, desde que utilizadas as minutas confeccionadas pela PGM, manifesta-se 

favoravelmente ao prosseguimento do processo de contratação. 
Ademais, importante salientar a necessidade de publicação de todo o procedimento no portal 

eletrônico do Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/2011. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do lono, aos 23 dias do mês de maio de 2023. 
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Américo Be116 

Município de 
Capanema PR O'08; 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 26 dia(s) do mês de maio de 2023 

Assunto: Tomada de Pregos N° 03/2023 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade Tomada de Pregos, que tem por objeto o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLI2DRICA COM 
PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-
M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7., nos termos 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.377 de 
31/03/2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema, no dia 
10/04/2023, Edição 1177. 

Encaminhe-se ao Setor de L. s providências necessárias. 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N°3/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços n° 3/2023 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC-M. PÚBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29- 
2003.8.16.0061 CA 71051-7. 
Valor: R$ 435.974,45 (Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil, Novecentos 
e Setenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 21/06/2023 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema —  Parana  
— Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de maio de 2023 
Américo  Bend-  Prefeito Municipal 
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ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N°3/2023 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que 
realizará Processo Licitatário, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços n° 3/2023 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLLF,DRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC- M.POBLICO/CASTIFLHO.. AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 

SEGUNDA-FETRA, 29 DE MAIO DE 2023 - EDIÇÃO 1210 

0 0 8 
CA 71051-7. 
Valor: R$ 435.974,45 (Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil, Novecentos 
Setenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 21/06/2023 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema  Parana  - 
Centro. 
Demais informações poderio ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.prgov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de maio de 2023 
Américo Bellé- Prefeito Municipal 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema, diz4 
08/05/2023, página 02 e Edição N" 1195 

Onde Lia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO N° 124/2023 
Tomada de Preços No 1/2023 
Data da Assinatura: 05/05/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FERNANDO RICARDO REOLON 
CONSTRUÇ:OES - EIRELL 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DA EX-
ECUÇÃO DE REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DOS PIONEIROS  NC  
MUNICIPIO DE CAPANEMA PR - EM ATENDIMENTO AO PROJE-
TO 38 DO SEDU/PARANACIDADE. 
Valor total: R$ 1.979.827,29 (Um Milhão, Novecentos e Setenta e Novt 
Mil, Oitocentos e Vinte e Sete Reais e Vinte e Nove Centavos). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Leia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO No /124..2023 
CONTRATANTE: Município de Capanema, Estado do  Parana, con,  
sede à Rua Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, in-
scrito no CNPJ n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo (a; 
Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções 
Américo Bellé, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.391.770 e da 
CPF/MF n°240.595.879-15 e 
CONTRATADA: FERNANDO RICARDO REOI,ON CONSTRUÇOES 
- EIRELI. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DA EX-
ECUÇÃO DE REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DOS PIONEIROS NO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA PR - EM ATENDIMENTO AO PROJE-
TO 38 DO SEDU/PARANACIDADE. 
VALOR: R$ 1.979.827,29 (Um Milhão, Novecentos e Setenta e Nove 
Mil, Oitocentos e Vinte e Sete Reais e Vinte e Nove Centavos) 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 dias 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05 de maio de 2023. 
FORO: Comarca de Capanema, Estado do  Parana.  
Capanema. 05 de Maio de 2023. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho  dc  
Colono, ao(s) 29 dia(s) do  riles  de maio de 2023 

Roselia Kriger  Becker Pagan  
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 
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ROBERTO MANSANO, CPF 004.720.018-92;  EXCELLENCE.  SAUDE PRESTADORA DE 

SERVIÇOS LIDA, CNPJ nt. 10.800.112/0001-80, neste ato representada por FRANKLIM 

RIBEIRO DA SILVA, CPF 030.845.459-60; CLINICA MEDICA MARTINS FERREIRA LTDA, CNPJ 

ne. 23.245.670/0001-73, neste ato representada por JAIRA  ADRIAN?  MARTINS 

FERREIRA, CPF n 136.663.698-80, Objeto: credenciamento de pessoas jurídicas, na  area  

de saúde, para prestação de serviços de plantbes  medicos  no período diurno e noturno 

nos dias úteis da semana, finais de semana e feriados em atendimento presencial de 

clinico geral, clinico geral em atendimento pediátrico, pediatria e atenção especiallzada 

em ortopedia presencial e a distância em atendimento a Secretaria Municipal de 

Saúde. Modalidade: Inexigibilidade n9  028/2022 - Chamamento Público no 004/2021. 

Valor, RS 15077.280,00 (quinze milhões, setenta e sete mil, duzentos e oitenta reais). 

Prazo de Vigência: Ate 01/02/2024.Despacho: Dispenso o procedimento licitat6rio, a 

que se refere este EXTRATO, com base nos artigos n' 198, inciso I, c/c  Art.  199, §19, 

da Constituição Federal de 1988, combinado  Art.  24 da Lei Federal ne 8.0130/90 e ainda 

nos termos do  Art.  25 caput da Lei n° 8.666/93.Autorizado pelo Prefeito Municipal na 

data de 09 de dezembro de 2022.Data e Assinaturas. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo: nu 41/2023. Termo de Credenciamento:  on  366, 367, 368, 369, 
370,371,372, 373-23. Partes: Municipio de Arapongas e FABIO ROSNEI DA SILVA CLINICA 
MEDICA EIRELI,  CNN  ne 12.783.991/0001-05, neste ato representado por FABIO ROSNEI 
DA SILVA, o CPF: 056.431.519-28; FUMAGALLI CLINICA MEDICA LTDA, CNPJ nu 
48.6/0.591/0001-30, neste ato representada por BEATRIZ CHEREGAII FUMAGALU, CPF n' 
378.960.118-15; M.F. ANDRADE  CI  INICA MEDICA LIDA, CNPJ no 31.288.705/0001-80, neste 
ato representada por MOISES FERNANDO DE ANDRADE, CPF n" 007 278.759-73; 
BARANHUK NETO LIDA, CNPJ n9 45.255.778/0001-80, neste ato representado por BOHDAN 
BARANHUK NETO, CPF: 024.031.661-46; CLÍNICA MEDICA  DR  .IMMF LTDA, CNPJ n' 

a7.371.945/0001-83, neste ato representada por  JEAN  MARCELO MORENO FILHO, CPF n" 
092.308.479-76; IV HERRERO LIMA-SERVIÇOS  MEDICOS  LIDA, CNPJ  nit  42.667.534/0001-16, 

neste ato representado por JOAO  VICTOR  HERRERO LIMA, CPF: 074.059.219 06; TtiOMAZ 
MACHADO MARIANO CLÍNICA MÉDICA LIDA, CNPJ n9  35.829.739/0001-95, neste ato 
representado por THOMAZ MACHADO MARIANO, CPF: 042.856.269-85J S DE AZEVEDO 
SERVICOS  MEDICOS  LIDA CNPJ ne 42.896.566/0001-49, neste ato representado por  JESSICA  

SOBON DE AZEVEDO,  CPU:  07/.048.929-08 Objeto: Credenciamento de Pessoas Físicas e/ou 

Pessoas Jurídicas, na  area  de saúde, para atuarem na prestação de serviços de profissional 
médico, para atendimento na Atençao Básica, nas Unidade Básicas de Saúde, por meio de 
ESF, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde. Modalidade: Inexigibilidade no. 
006/2023- Processo Digital n' 6183/2023 - Chamamento Público n9. 007/2020. Valor: R$ 
4.788.000,00 (quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil reais). Prazo de Vigência: Ate 
28/04/2023. Despacho: Dispenso o procedimento licitatorio, a que se refere este EXTRATO, 
com base nos artigos n" 198, inciso I, c/c  Art.  199, 419, da Constituição Federal de 1988, 

combinado  Art.  24 da Lei Federal nu 8.080/90 e ainda nos termos do  Art.  25 caput da Lei 
n' 8.666/93. Autorizado pelo Prefeito Municipal na data de 27/04/2023. Data e 

Assinaturas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Na 4/2023. PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  103/2023-PMB. 
O Município de Bandeirantes-PR avisa os interessados que realizara no dia 

24/07/2023 as 08h,30min, a licitação na modalidade em referência, que tem por objeto 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA CONSTRUÇÃO DE UM POÇO TUBULAR COM 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE BOMBEAMENTO COMPLETO, NA 
ZONA SUL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES PARANÁ. A retirada do edital poderá ser feita 

no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes localizada na Rua 

Frei Rafael Proner n9 1457, Centro, ou pelo sitio eletrônico www.bandeirantes.pr.gov.br. A 

entrega dos envelopes contendo a documentação e proposta podera ser feita ate as 
08h:20min do dia 24/07/2023 no Setor de Protocolo desta prefeitura. 

Bandeirantes-PR, 26 de maio de 2023. 
RAFAEL HENRIQUE ENEIAS MARINHO 

Secretario de Administração 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO  Ng  32/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 107/2023. 
0 Município de Bandeirantes-PR avisa aos interessados que realizará no dia 03 

de julho de 2023, as 08h30min, no portai de compras do Governo Federal 

https://www.gov.br/compras/pt-br,  a licitação em referência, que tem por objeto 
AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO NOVO CAÇAMBA BASCULANTE 12  Mt.  TRAÇÃO 6X4 PARA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUARIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. A 
retirada do edital poderá feita no departamento de Licitações da Prefeitura, através do 

sitio eletrônico da Prefeitura www.bandeirantes.pr.gov.br, ou no portal Compras 

Governamentais https://www.gov.br/compras/pt-br,  a partir de 29 de maio de 2023 

Bandeirantes-PR, 26 de  malt)  de 2023. 
RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO 

Secretario de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORRAZOPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Na 4/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 52/2023. 
Objetivando CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS VOLTADOS PARA  AREA  MÉDICA PLANTONISTA JUNTO AO HOSPITAL MUNICIPAL E AS 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, nos termos do presente Edital e nos moldes da Lei Federal ne 

14.133/2021, no valor máximo estimado de R$ 3.987.781,92 (très milhões, novecentos e 

oitenta e sete mil setecentos e oitenta e um reais e noventa e dois centavos).  

Period°  para recebimento da documentação: Do dia 26/06/2023 às 081130min ate 

as 17h00min do dia 77/06/2023. no Departamento de Licitações e Contratos do município de 
Borrazopolis Informações Complementares: no Departamento de Compras e Licitações no 

telefone (43)3452-8703, ou editals@borrazopolis.pr.gov.br  - Edital: http://pmborrazopolis.no-

ip.org:8090/portaltransparencia/licitacoes/  

Borraz6polls, 29 de maio de 2023. 
DALTON FERNANDES MOREIRA 

Prefeito  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Na 3/2023 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizara 

Processo I icitatêmo, nos termos a seguir: Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n93/2023. Tipo 
de Julgamento: Menor preço Por Item.  

°Wet°,  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO 
DO ACRE E OTAvIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-

M.POBLICO/CASTIELHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051 7.. R$ 435.974,45 
Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil, Novecentos e Setenta e Quatro Reais e Quarenta e 

Cinco Centavos). 

Abertura das propostas: 8H30M do dia21/06/2023. Local: Prefeitura Municipal 

de Capanema, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parlgot de Souza, 1080 Capanema  Parana  - Centro 

, demais Informações no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanerna, 26 de maio de 2023. 
AMÉRICO BEILE 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEONIDAS MARQUES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS  NC  2/2023 

O Município de Capitão teônidas Marques, Estado do  Parana,  sita na Av. 

Tancredo Neves, 502, através de sua Comissão Permanente de Licitações nomeados pelo 

Decreto n. 2  005/2023 de 06.01.2023, torna público, que se realizara licitação na 
modalidade de TOMADA DF PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, regime de execução indireta, 

empreitada por preço global, a qual  sera  processada e julgada em conformidade com os 
preceitos da Lei nt 8.666/93, de 21.06.93, suas alterações posteriores, Lei Complementar 
n. 9 123/2006, n. 147/2014 e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente 
licitação, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e seus anexos que dele 

passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 
Contratação de empresa especializada para a execução de 20.092,00m2  de obra 

de recapeamento asfaltico sobre pedras poliédricas, em vias urbanas, conforme Contrato 

de Repasse n. 939948/2.022 - Ministério do Desenvolvimento Regional-MDR,  

compreendendo os serviços de limpeza e lavagem da pista, correção de buracos com BGS, 
pintura de ligação com emulsão RR-2C, reperfilamento com C.B.U.Q., com 2,0cm de 
espessura, com vibro-acabadora, objetivando a melhoria das condições de tráfego e da 
qualidade de vida da população local, em atendimento ao memorando n' 016/2023 da 
Secretaria MunIcfpal de Obras Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Valor: 0 valor estimado importa em um total de até RS 998.453,63 (novecentos 
e noventa e oito mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e sessenta e três centavos). 

Recebimento dos envelopes: Ate as 13:45 horas do dia 21 de junho de 2023, no 
Departamento de protocolo desta Prefeitura Municipal. 

Abertura dos envelopes: Dia 21 de junho de 2023, ás 14:00 horas. 
Local de julgamento: Sala de licitações da Prefeitura Municipal, com sede no 

Paço Municipal Arnaldo T. Busato, situado na Av. Tancredo Neves, 502, Centro. 
Disposição do edital: Cópias do edital e anexos serão fornecidos aos 

interessados, a partir da publicação deste termo, em horário de expediente, no  Seto,  de 

Licitações da Prefeitura Municipal, onde poderão ser obtidos esclarecimentos referentes ao 

presente certame, tarnbérn por  e-mail  licitacaocIrn@hotmailcom, e disponibilizado no 

portai da transparência e  site  do municipio www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br. 

Capitão Leônidas Marques-PR, em 25 de maio de 2023 
GEAN CARLOS BAREA SCHNEIDER 

Presidente da Comissão 
Substituto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na /3/2023  

OWE Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender a 

Associação Antônio e Marcos Cavanis Casa da criança e do adolescente  Pe  Marcello 

Quilici - secretaria municipal de assistência social - recursos: emenda parlamentar 

410490720220005. 
EMISSÃO' 29 de maio de 2023. 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 08H30 do dia 12 de junho de 2023. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08H31 do dia 12 de junho de 2023. 

DISPUTA: 09H00 do dia 12 de junho de 2023. 

VALOR MÁXIMO: R$ 913.170,24 

JAQUELINE KOCH RODRIGUES PEDROSO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE C1ANORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Na 7/2023 

O Municfpio de Cianorte, através da Divisão de LicItações, torna público, para 
conhecimento a quem Interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Prefeito, e de 
acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, as 9h30min do dia 19 de junho de 
2023, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, sito no Centro Civico, n9  100, Cianorte,  

Parana,  TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de serviço de 

instalações elétricas de média/baixa tensão e instalações de lógica para o evento de 
comemoração no 709  aniversário da Cidade de Cianorte/PR. Valor  Maximo:  RS 204.014,71 
(duzentos e quatro mil, quatorze reais e setenta e um centavos). Prazo para execução, 
17/07/2023 a 07/08/2023. 

0 Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderão ser 
examinados elos retirados no endereço acima Indicado, no horário de expediente,  oil  no 
Portal da Transparência do Municipio de Clanorte através do  link:  

http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/licitacoes. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitações - 
Telefones 44-3619-6207, 3619-6208. 3619-6209. 

Cianorte, em 25 de maio de 2023.  
KELLY  KAROLYNE ICKERT 

Chefe da Divisão  

fete coc,"ento  pode ser  ve,ifeaao no enderepd eetcdnIto 
ht. ”www,n.gov.briaotenticidade.htnd, eddito 05302023053A155754  

Document° aminado ellejta,reente  contorne  MP nt 2100-2 de 24/08/2001. ep 
tine  institui  a infraes-trottira de Chaves Públitas a,.aerv- 



Número edital/processo' 

Descrição do Objeto' 

3  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇA0 POLIEDRICA 

COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL. NAS RUAS TERRITÓRIO 

DO ACRE E OTAV10 FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAc- 

M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-2.9-2003.8.16.0061 CA 71051-7. 

Forma de Avalição Menor Prego 

Dotação Orçamentária* 0800215451150111512040119051 

LI A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016)  

Prep  máximo/Referência de preço - 435.974,45 

RS* 

Data de Langamento do Edital 30/05/2023 

Data da Abertura das Propostas 21/06/2023 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra  corn  exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

V  

V 

Sim 

Não 

Não 

Não 
.........._ [..........................._......._. 

• 

CPF: 63225824968 Loop 

30/05/2023, 09:07 Mural de Licitações Municipais 

Registrar process() licitatório  
;Informações  Gerais 

Municipio CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

.0s campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (b informar) no SIM-AM 

Ano.' 2023 

Modalidade' Tomada de Pregos 

licitação/dIspensatinexigibilidade 3 

r 'Recursos provenientes de organismos internacionais! multilaterais de crédito• 

A licitação utiliza estes recursos? L.J 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 



ERMO DE 130MOLOCACAO 
PREGÃO ti 1 rRoNico ti" 021/2023 

O Prefeito do Municipio de Planalm. Estudo do Partma, considerando o parceer da Pregocira e  
<mope dc  apoio.  dc  conformidade  corn  a ATA de Sessiio PUblica de Preg.lo Eleir0nieo 
025:2073, lasr:uia CM .74  dc  maio de 7023. IMMQ1„.0(1Q o lesultudo  Fund  do Priwasso 
Licilatúrici. na iiiodnliijadc Edetatinieo, Tipo  Manor Pleat>  de acordo  coin  o 
deserno• 
OBJETO: Aquisieiio  dc  Formulúrios  dc  Nota Fiscal de Produtor Rural destinados A St.VIVIIIM 

de Agrieulturn do Município da Planalto-PR. 

EMPRESA: 0.1 ASSESSORIA TECNICA ADMINISTRATIVA I.TDA 
ITENS: 01. 
VALOR  at.  A t. RS 20.380.00 (vime mil quinhentos c oitenta reais!. 

DATA: 01 de junho dç 7h/2.1. 

LUI/ CARLOS 130NI 
Pi,feilo Municipal 

Todas as oportunidades da empresa estão 
disponivels para Pessoas com Deficiência e 

Aprendizes. 

Sucesso Matriz Planalto 
Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR 

4. Data  da Abertura:  
4.1. A Licit:K:1n Prep.5n EletrMico N" 025:2022 de 09 de maw tit .2023.  teve  sun  abonara  en reundto 

tealir.dda  pela  INeveila de% 24 dc  maio  de 2021. as 0090 horns..  sala  de lieitacdes  da  Pracitura Miuiincipil 
dc Planulto. Esuido do Parana,  tia  PIA0 Sao Francis,. de  Anon,  te'  I Pi:) Ceri.o. iaev,ii  tk. 
e*w.001/11:0113140Veiltalrieffiai3 rtrs lii 

F.N1.14. eni 24 Ic Mato de 7.021  

CARLA SAURINA RECII MAVINSKI 
Prettueira 

AVISO DE LICITAÇ A MIA D41 11111111 
O MUNICIPIO D 

!
E CAPANEMA, Estado do  Parana,  toma  pú  eo 

que realizará  Process()  Licitat‘Srio, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n" .3.2023 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRRE,GULARES 
E DRENAGFGEM PLUVIAL NAS  RAJAS  "FERRITORIO DO ACRE 

OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS Em ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO/CA .111..110-A  isms 000 1349-29- 

2003.8.16.006.1 CA 7105 I -7. 
Valor: R$ 435.974,45 (Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil, Novecentos 
e Setenta e Quatro  Reins  e Quarenta e Cinco Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 21/06/2023 
.ocal: Setor de Licitaçdes da Prefeitura Municipal de Capanema, 

Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema  Parana  
Centro. 

Demais informa0es poderao ser obtidas no endereço acima citado cm 
horário normal de expediente e no  site  www.capanerna.pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e seis dias de maio de 2023  
Americo Belle-  Prefeito Municipal 

AVISO DE LIC1TAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 
N°4/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna 
público que realizará Processo Licitatório, nos termos a 
seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços ri° 4/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA. COM  PEDRAS IRREGULARES NA 
LINHA  SAO  SEBASTIA0 EM ATENDIMENTO AO 
CONTRATO DE REPASSE N° 
913299/202 I /MDR/CA ILXA NO MUNICÍPIO DE 
CAPANCMA 
Valor: RS 287.478,60 (Duzentos e Oitenta e Sete MIL 
Quatrocentos e Setenta e Oito Reais e Sessenta Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 22/06/2023 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema. 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema 

Paraná - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima 
citado em horário normal de expediente e no  site  
ww.w.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,primeiro dia de junho de 2023  
Americo Belle-  Prefeito Municipal 

uniT DV RESII.TADO DE LICIT:NC AO 
paLu.ko N"02.512in..,  in, 24 DE  MAIO  DE 2023  

(ARIA SA RRIN A R MIT NI ALINSKI.  sia  qualid.tde de Pregueoa do Muoseipio cic Estitin 
do Partinl.  nomeada  pc!,1 Portarie n"00:1 202.1  de 03 de ¡anon, de 2023. on  cumprimento  fi Lei federal de a' 

320 ile  31  d.cjuili"dc  2102. Mete,o municipal d.c  n" 2 22,21,07 de 2of0t1:2007 oibsidlariamenic  pela  Li 
dc 'I  d, unh.c  0, 1,93 p.,WriOrt!, IlItCESIOCS legislacdo  correlata. TORNA  POILICO. 

tesuludo o 1.k:init.:to ei, modalidule PRECAO ELETRONICO. iipo  MENOR  PRECO. referetile  

Objeto da Licititello 
Acjciiciiçi I.c Poomititios de  Nom  Fiteal de Produtor  Ruud  destioados a Seen:m[1a de Attricultura do Municipio 
de Pboalto-PR 

2. Empresas Participantes. 
2.1 (i ASSESSORIA 'ITINICA A DMINISTRATI VA I rDA 
7.2 IMPAPER TNOVACOFS DRAFICAS rroA 
2. •  KU  M PR ESSOS SE R V ICOS GR A FICOS LIDA 
2.4. (WS EDITORA CiRAFICA TDA 

.1. Empress Vencedorat  
li Ci L.  ASSESSORIA  rtc,acA  ADMINISTRATIVA  LTDA. pesson jurklica. inscriur no CNPI 

sob o a0840302000 I 74 etiulda no mum, ipio de Putaiso do Norte - PR elassirieado cm l' linzai no item 01 do 
late 01 imalirAndo a importilneia de Rs 20 54030 tv inn.  mi  I quiniwntos Miema rcaio. 

Capanema, 02 de junho de 2023 

MUNICÍPIO DE PLANALTO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Ne 004/2023 

O MUNICIPIO DE PLANALTO PR, faz saber aos interessados 
que com base na Lei n9  8.666/93,  LC  123/2006 de 14 de 
dezembro de 2006 e demais legislação aplicável em sua sede 
sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar 
Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n-
004/2023, conforme descrito abaixo: 
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e 
especializada no ramo da construção civil, que satisfaça 
todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de 
Engenharia para a execução da revitalização externa do 
prédio do Centro de Múltiplo Uso, melhoria sem ampliação 
de área da edificação, incluindo o fornecimento de materiais, 
conforme projeto técnico, memorial descritivo e planilha 
orçamentária. 
Prazo de execução: 30 (trinta) dias; 
Preço máximo: R$ 104.806,31 (Cento e quatro mil, oitocentos 
e seis reais e trinta e um centavos). 
DATA DA ABERTURA: 19 de junho de 2023 — As 09h00min 
(nove horas). 
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações 
em horário de expediente, ou pelo  e-mail:  
licitacao0planalto.pr.gov.br. 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

OPORTUNIDADE sucEsso 

Sucesso Matriz Planalto, semanalmente cadastra pessoas 
interessadas em vagas para  Area  de produção. Para se inscrever', os 

interessados podem comparecer ate a empresa, 
(Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a 

sexta-feira das 08:30 hs as 12:00 hs e das 13:30 hs às 17:00 hs, 
para preencher uma ficha de pretensão 

e serem inclufdas no Banco de Dados da Empresa. 

Para fazer o cadastro é necessário apresentar documentos pessoais 
(RG, CPF, Carteira de Trabalho). 
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O  
PROCURAÇÃO PARTICULAR 

OUTORGANTE: A. A. COLUSSI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita, no CNPJ sob o n° 84.840.503/0001-65, com sede a AVENIDA BRASIL, n° 
303, na cidade de CAPANEMA, Estado do PARANÁ, neste ato representada pelo 
Sr. Sócio ALDEMIR COLUSSI, BRASILEIRO, CASADO, EMPRESÁRIO, portador 
do RG n° 2.004.536-1 e do CPF n° 524.947.498-68, residente e domiciliado à Rua, 
PADRE CIRILO n° 1730 , na cidade de CAPANEMA, Estado do PARANA. 
OUTORGADO: Sr. ALDO ALFREDO COLUSSI, BRASILEIRO, CASADO, 
EMPRESÁRIO, portador do RG n° 2.180.712-5 e do CPF n° 407.983.219-20, 
residente e domiciliado a Rua PADRE CIRILO, n° 1632, na cidade de CAPANEMA, 
Estado do PARANÁ. 

PODERES: 0 OUTORGANTE, neste ato representado pelo Sr. ALDEMIR COLUSSI, 
confere ao OUTORGADO, neste ato o Sr. ALDO ALFREDO COLUSSI, amplos poder -s 
para representar a empresa no procedimento licitatório, podendo para tanto  pre  
esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar contratos e declarag 
vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quant 
desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

Capanema, 01 de Julho de 2020 

do original. 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 

 

NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 01 

 

Os signatários deste instrumento: 
1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema, 

Paraná, solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do  Pam*  à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residee

( 

 e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, A. Rua Padre Cirilo, n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A2\ 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otavio Kischner, n° 133 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n°: 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem alterar e consolidar o contrato 
social e posteriores alterações, mediante as condições estabelecidas 
nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Terceira da oitava Alteração do 
Contrato Social Consolidado, onde constava: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE —4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, passando a ser: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17), 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 02 

e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
CLAUSULA TERCEIRA: Da Consolidação do Contrato - A vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n° 10.406/2002, os 
sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no 
contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 em 24/09/1991 

1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema, 
Paraná, solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade R 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado, 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, A. Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n° 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem consolidar o contrato social, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial A. A. COLUSSI & 
CIA LTDA. 
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
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Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000. 
CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) Obras de 
terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e calçadas, 
(CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA QUARTA: 0 capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais e bens móv , assim 
subscritas: 
SÓCIOS  PART.%  QUOTAS VALORES EM 11$ 
ALDEMIR COLUSSI 50% 400.000 400.000,0 
ALDO ALFREDO COLUSSI 50% 400.000 400.001,6 : 
TOTAL 100% 800.000 800.000,10 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Outubro de 1991, 
e seu prazo é indeterminado. 
CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de 
preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-la, no caso de 
algum quotista pretender ceder as que possui, observando o seguinte: 
I — Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem á respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias; 
II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderão as quotas cedidas ou alienadas a terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALDEMIR 
COLUSSI, com poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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CLÁUSULA NONA: Ao término do exercício social, em 31 de Dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado 
Econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 
CLÁUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a 
sociedade serão definidas na reunido de sócios. 

Parágrafo Onico — Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em 
alteração contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinadas, fica 
dispensada neste caso, a reunião de sócios conforme  Art.  1.072 do Novo Codig Civil. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao térin o do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrado (es) 
quando for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamen 
pertinentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
data de resolução verificada em Balanço especialmente levantado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0 administrador declara, sob as penas da Lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas 
sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei n°. 10.406, de 10 
de Janeiro de 2002, e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda 
permanecendo dúvidas reger-se-á pelas normas da sociedade anônima. 



Capanema-PR, 12 de agosto de 2022. 

lussi Aldemir Colu 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro de Capanema, Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em via única. 
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Os signatários deste instrumento: 
1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema, 

Paraná, solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otavio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n°: 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem alterar e consolidar o contrato 
social e posteriores alterações, mediante as condições estabelecidas 
nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Terceira da oitava Alteração do 
Contrato Social Consolidado, onde constava: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE —4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquina e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/1,  ) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentaçã 
e construção, exceto tratores, passando a ser: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/ 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praç 
calçadas, (CNAE —4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/ 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicip 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17), 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
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e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Da Consolidação do Contrato - A vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n° 10.406/2002, os 
sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no 
contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 em 24/09/1991 

1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema,  
Parana,  solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do  Parana,  a Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado, 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em\24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, p*tador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, ikr,,sidente e 
domiciliado em Capanema, Estado do  Parana,  a Rua Padre Cii1o, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de )t., A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do  Parana,  CEP 85760-000, regis 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 41202633989 em 24/09/ 991 e a, 
última alteração sob n° 20211714968 em 25/03/2021,  in  crita 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem consolidar o contrata ia!, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial A. A. COLUSSI & 
CIA LTDA. 
CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
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Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000. 
CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) Obras de 
terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e calçadas, 
(CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLÁUSULA QUARTA: 0 capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais e bens móveis, assim 
subscritas: 
SÓCIOS  PART.%  QUOTAS VALORES EM R$ 
ALDEMIR COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
ALDO ALFREDO COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
TOTAL 100% 800.000 800.000,00 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Outubro de 1991, 
e seu prazo é indeterminado. 
CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em ig aldade de 
preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-la, n caso de 
algum quotista pretender ceder as que possui, observando o seguinte: 
I — Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem 6. resp ito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias; \ s  
II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem 
havendo sobras, poderão as quotas cedidas ou alienadas a terceiros. 
CLAUSULA SETIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor e suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALDEMIR 
COLUSSI, com poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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CLAUSULA NONA: Ao término do exercício social, em 31 de Dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado 
Econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 
CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a 
sociedade serão definidas na reunido de sócios. 

Parágrafo Onico — Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em 
alteração contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinadas, fica 
dispensada neste caso, a  remit-do de sócios conforme  Art.  1.072 do Novo Código Civil. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 6. 
data de resolução verificada em Balanço especialmente levantado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0 administrador declara, sob as penas da ei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, e em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena ue 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimen 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia populír, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contr 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir eu 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas 
sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei n°. 10.406, de 10 
de Janeiro de 2002, e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda 
permanecendo dúvidas reger-se-á pelas normas da sociedade anônima. 

\,) 



Aldemir C lussi 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 

o o „  

NONA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 05 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro de Capanema, Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

• E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em via imica.  

Capanema-PR, 12 de agosto de 2022. 

e  

Aldo Alfredo Colussi 



CPF/CNPJ Nome 

ALDEMIR COLUSSI 52494748968 

40798321920 ALDO ALFREDO COLUSSI 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 
PROTOCOLO: 225552310 DE 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
NIRE: 41202633989. COM DO RE 6 : 25/08/2022. 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.ernpresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica su)eito comprovacao cie sua autent idade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de veri ficacao. 

20225552310. 

EDE: 84840503000165. mRANA* 
JUNTA COMERC1AL 

DO PARANA  

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 6 de 6 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

• 

• 



II II II  II II  
Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/05/2023. as 09:04:34 (horário de  Brasilia).  

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 9HGAJFEN. 

NUP 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

Secretario(a) Geral 

 

Voir 

 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

• t.DI s 

PARANÁ*  

JUCEPAR 

   

     

 

014t• ......  

  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

NIRE : 41202633989 
Natureza Juridlca: Sociedade Empresaria Limitada 

Protocolo: PRC2315905660 

NIRE (Sede) 
41202633989 

CNPJ 
84.840.503/0001-65 

Data de Ato Constitutivo 
24/09/1991 

Inicio de Atividade 
01/10/1991 

Endereço Completo 
OTAVIO KISCHNER,  NQ  1339, CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 

r

ua 

bjeto Social  
BRAS  DE TERRAPLANAGEM MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE TERRAPLANAGEM, PAVIMENTACAO E 
ONSTRUCAO, EXCETO TRATORES OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO 
RANSPORTE RODO VIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
TERNACIONAL ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES SERVICOS DE 

NGENHARIA. 

' Capital Social 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ALDEMIR COLUSSI 524.947.489-68 R$ 400.000.00 Sócio S Indeterminado 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ALDO ALFREDO COLUSSI 407.983.219-20 R$ 400.000,00 Sócio N Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
ALDEMIR COLUSSI 524.947.489-68 Indeterminado 

itimo Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
29/08/2022 20225552310 002 /021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO  

NOME EMPRESARIAL) 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

84.840.503/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/09/1991 

NOME EMPRESARIAL 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CONSTRUTORA COLUSSI 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R OTAVIO KISCHNER 
NÚMERO 

1339 
COMPLEMENTO 
..***... 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 1 
ESCSAGGIN1@HOTMAIL.COM  

TELEFONE  
(46) 3552-1342 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/04/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 e dezembro de 2018. 

Emitido no dia 30/05/2023 ás 16:38:02 (data e hora de B ilia).  Página: 1/1 



Voltar 

 

Imprimir 

CAII 
CAIXA ECON6YUCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 84.840.503/0001-65 

Razão 
A A COLUSSI E CIA LTDA 

Social: 
Endereço: AV  BRASIL 306 SALA 2 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/05/2023 a 25/06/2023  

Certificação Número: 2023052704053281428316 

Informação obtida em 30/05/2023 16:38:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ: 84.840.503/0001-65  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 16:39:10 do dia 30/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/11/2023.. 
Código de controle da certidão: 99BE.5094.44A9.2280 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 030639332-58 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 84.840.503/0001-65 
Nome: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 27/09/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (30/05/2023 16:39:52) 



FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: A.A. COLUSSI & CIA  LTD  
ENDEREÇO:R OTAVIO KISCHNER, 1339 - CE 760000 Capanema - PR  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 
0333600 - 50 114 

CONTROLE 
12726 

CNPJ/CPF 
84.840.503/0001-65 

Certidão emitida no dia Capanema, 13 de Junho de 2023. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETXM4XZX9A2 

0 11  
Município de Capanema - PR 

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

Positiva com efeito de negativa N": 2366/2023 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 12/08/2()23, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

CNAE / ATIVIDADES 

Obras de ten-aplenagem, Serviços de engenharia, Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas, Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes 



Assinado digitalmente por PA RICIA 
MICHELA THIESEN 
ND: E=patriciatisengthotrnail. , CN= 
PATRICIA MICHELA THIESEN = 
CARANIEMA, S=PR, C=I3 
Radio: gu sou o autor d -te... .nto 
Localização: 
Data: 21323.06.01 13:1  
Fault POP Reeder  Ve 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  
AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N5  1212- CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR  

DIRGE  STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CiVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

A. A. COLUSSI E CIA LTDA 

CNPJ 84.840.503/0001-65, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

CAPANEMA/PR, 31 de Maio de 2023, 13:16:54 

PATRICIA MICHELA THIES N 

PATRICIA 
MICHELA 
THIESEN 

Custas = R$ 51,15 

Pagina 0001/0001 

Criação da Comarca 29.11.1967 



FUNARPEN 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 
SFTP1.chlGfo.CdzQo 

Ivrap.F211q 
https:llseto.tunarpen.combr 

gabefionato de Trotesto de ltufos de Capanema  

Manuela Gomes Loureiro Francischetti  
label  lã 

Rua Padre Cirilo, 1622, Centro - Capanema - PR - Fone /Fax; (46) 3552 1190  email:  protestocapanema@gmail.com  
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:30 AS 11:00  HORAS - 13:00 AS 17:00 HORAS  

6oi -T  

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO  

CERTIFICO, a requerimento de parte interessada, que revendo os livros de Protesto de 
Títulos existentes neste Tabelionato, neles não consta nenhum titulo protestado nos 
último(s) 05(cinco) anos em nome de A.A. COLUSSI & CIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ: 
84.840.503/0001-65, empresa situada no município de CAPANEMA-PR. 

Fornecida na data de hoje, às 08:53. 

0 referido é verdade e dou fé. 

Capanema(PR), 01 de Junho de 2023. 

IIau Thiago AleXan 
Escrevente Substituto 

Emolumentos 
Busca 
Certidão 

R$ 0,00 
R$ 17,22 

0,00 VRC's 
70,00 VRC's 

Furnapen R$ 1,00 4,00 VRC's TABELIONATO DE PROTESTO DE 
Funrejus R$ 4,31 TITULOS DE CAPANEMA - PR 
FUNDEP 
ISSQN 

R$ 0,86 
R$ 0,86 

MANUELA GOMES LOUREIRO FRANCISCVIETI1  
Tables  

Total R$ 24,25 Rua Padre Cirgo, 1622 - Centro 
85760-000 CAPANEMA - PR 

Prefeitura Municipal de eapanema 
Certifico que este documento e cóp fiel 
doo. 

da-).3 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A.A. COLUSSI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 84.840.503/0001-65 
Certidão n': 23761001/2023 
Expedição: 30/05/2023, As 16:44:49 
Validade: 26/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  A.A. COLUSSI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n'  84.840.503/0001-65, NÃO CONSTA  como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certida atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, ag8 cias ou filiais. 
A aceitação desta certidão condicio a-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal  Sup  jr do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Traba histas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Duvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
74279 - BRITADOR IGUAÇU LTDA 
CNPJ: 11812700000105 
Desde: 01/02/2021 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

10868 - A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 
CNP]: 84840503000165 
Desde: 19/12/2022 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2023. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

a até a 

6  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n0  5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do  Parana,  circunscrita 
a(s) atribuição(bes) constantes de seu registro. 

Certidão no: 73626/2023 Validade: 26/11/2023 

Nome Civil: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
Carteira - CREA-PR N0  :PR-184665/D 
Registro Nacional : 1719131910 
Registrado(a) desde : 07/02/2020 

Filiação : ALDEMIR COLUSSI 
SILVANI MANICA COLUSSI 

Data de Nascimento : 08/08/1996 
Documento de Identidade : 8.715.637-0 Orgão Emissor : SSP/PR UF : PR 
Naturalidade : CAPANEMA/PR 

CPF : 04969681902  

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSIS GURGACZ 
Data da Colação de Grau : 06/02/2020 Diplomagão : 12/02/2020 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Decreto Federal N.0  23.569/1933 -  Art.  280  de 11/12/1933 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  70  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Lei Federal N.0  5.194/1966 -  Art.  7° de 24/12/1966 

Observações: possui competência profissional para as atividades do  Art.  7° da Lei 
5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto no 23.569/1933 e do  art.  
da  Res.  n° 218/1973 do Confea 

n0  
70  



A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 161946/2023. 

o  
Emitida  via Internet em 30/05/2023 16:45:36 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita  ã(s)  atribuição(Eies) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 74711/2023 Validade: 30/06/2023 

Razão Social: A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 
CNPJ: 84840503000165 
Num. Registro: 10868 Registrada desde: 29/10/1991 
Capital Social: R$ 800.000,00 
Endereço:  AV.  BRASIL, 306 SALA 2 CENTRO 
Município/Estado: CAPANEMA-PR CEP: 85760000 
Objetivo Social: 
CNAE 4313-4/00 - Obras de terraplenagem. CNAE 4213-8/00 - Construção de calçamento 
com pedras irregulares. CNAE 4319-3/00 - Pavimentação, Saneamento Básico. CNAE 
4930-2/02 - Transportes de cargas e máquinas via rodoviária. CNAE 7732-2/01 - Locação 
de veículos e máquinas. CNAE 4752-1/00 - Comércio de aparelhos eletroeletrônicos. CNAE 
6612-6/04 - Serviços de comissões sobre venda de aparelhos telefônicos inclusive 
celulares. 

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 84840503000165 
1 - Nome Civil: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
Carteira: PR-184665/D Data de Expedição: 07/02/2020 
Desde: 21/05/2020 Carga Horária: 2:0 H/D Até: 29/04/2022 
Desde: 13/05/2022 Carga Horária: 2:0 H/D Até: 13/12/2022 
Desde: 19/12/2022 Carga Horária: 2:0 H/D 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.0  23.569/1933 -  Art.  28° 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  7° do CONFEA 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.° 5.194/1966 -  Art.  7° 
Observações: possui competência profissional para as ativida do Ar 7° da Lei n0  
5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto n° 23.569/19b33  e do  art.  7° 
da  Res.  n° 218/1973 do Confea 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 



A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.° 164216/2023, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsével(eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 01/06/2023 10:11:57 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR  CAT  COM REGISTRO 

DE ATESTADO 

1720210007326 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná  

Atividade concluida 
n 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
referente  á(s)  Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 

Registro: PR-1846651D 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP 1719131910  

     

Número da  ART:  1720215947090 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 24/11/2021 Baixada em: 24/11/2021 Forma de registro: Substituição 

Participação técnica: Corresponsável 

Empresa contratada: A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D OESTE CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Rua: RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA N°: 290 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Contrato: celebrado em 16/09/2020 Vinculado a  ART:  1720204443958, 1720204423825 

Valor do contrato: R$ 13.266,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: ESTRADAS RURAIS DO MUNICIPIO DE PÉROLA D' OESTE N°: S/N 

Bairro: INTERIOR 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR 

Coordenadas Geográficas: -25,826603 x -53,745678 

Data de inicio: 16/09/2020 Conclusão efetiva: 25/10/2021 

Finalidade: Outro 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D' OESTE CNPJ: 75.4.290/0001-69 

Atividade Técnica: 1- Execução de obra de estradas rurais , 10770 M2; 2- Execução de obra de obras de terr 
10770 M2 

Observações: 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA EM VIAS RURAIS E OBRAS DE ARTE 

Observações da certidão: 
0 atestado anexado foi assinado eletronicamente. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado ã presente Certidão de Acervo Técnico  -'CAT  o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1720210007326/2021 

30/05/2023 16:46 

A  CAT  à qual o atestado está vinculado é o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das protocolo: 324226/202 
propostas. -- 

A falsificação deste do 5ieríto 
A  CAT  é válida em todo território nacional. Código Penal Brasile' s 

ação penal. 

CEP: 85740-000  
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Conselho Regional de Engenharia e gronomia •o  Parana  

0800 041 0067 
www.crea-pr.org.br  

Calsetho Regional de Engenharla 
e Agronornia do Parana 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 
PÉROLA D'OESTE - ESTADO DO PARANÁ - CNPJ 75.924.290/0001-69 

Rua Presidente Costa e Silva, 290 - Caixa Postal 01- 85.740-000 - Fonefax:04635561223  
Home Page:  http://www.peroladoeste.pr.gov.br  -  E-mail:  projetos@brturbo.com.br  

121  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 84.840.503/0001-65 sob registro no 

CREA PR 10868, tendo como seu responsável técnico o Engenheiro Civil SASCHA  

IAN  MANICA COLUSSI com CREA PR n. 184.665/D, executaram para o município de 

Pérola D'Oeste — PR, CNPJ n.75.924.290/0001-69, a obra de PAVIMENTAÇÃO 

POLIÈDRICA DE ESTRADAS RURAIS COM PEDRAS IRREGULARES NO 

INTERIOR DO MUNICIPIO COM  AREA  TOTAL DE PAVIMENTACÃO DE 

10.770,00m2. Tendo atendido de maneira satisfatória e entregue dentro das 

características técnicas e nos prazos contratados. 

- Area:  10.770,00m2 

- ART:  1720204423825 

-  ART  de Corresponsabilidade: 1720215947090 

- Data de Inicio: 16/09/2020 

- Data de Conclusão: 25/10/2021 

RODRIGO  A.  
Assinado  de forma digital  

por RODRIGO  A. FRITZEN 

FR  ITZEN -03.00'  
Dados:  2021.11.24 15:02:55 
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Sendo expressão da verdade o que acima atestamos, assin 

para que surta os efeitos legais. 

Perola d' Oeste, 24 de Novrrbro de 2021 

EDSOM L. Asonado de forma Mg eal 
Por EDSOAA L. BAGETT1 
Dulos: 2021.11.24 BAGETTI 1501:13  .0300 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE - CONTRATANTE 
EDSOM LUIZ BAGETTI - Prefeito Municipal 

EA-PR:1 
RODRIGO A. FRITZEN - Engenheiro Civil 

Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste — CR  
RNP:1713041499 



CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

Por meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÈCNICOS°, 
de um lado a empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA. Com  sede 5  AV.  BRASIL, N° 306 
SALA 02, inscrita no CNPJ N° 84.840.503/0001-65 representada nesta ocasião por seu 
sócio Sr. ALDEMIR COLUSSI RG N° 2.004.536-1 SSP/PR e CPF N° 524.947.489-68 
doravante denominado de simplesmente CONTRATANTE, do outro lado o Sr. SASCHA  
IAN  MANICA COLUSSI, brasileiro, RG N° 8.715.637-0 CPF N° 049.696.819-02, com 
titulo profissional de ENGENHEIRO CIVIL  Cart.  CREA-PR N° 184.665/D, doravante 
denominado de simplesmente CONTRATADO, tem entre si acertado o seguinte: 

Cláusula 1 a  -- Caberá ao contratado desenvolver atividades como responsável técnico 
na área de engenharia civil em todas as obras que a contratante atuar, conforme suas 
atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da empresa, conforme 
discriminado na  ART  de Desempenho de Cargo ou função; 

Clausula 2a  — A vigência do presente contrato será por: 28 de Abril de 2022, com prazo 
de termino indeterminado, a partir da sua assinatura; 

Cláusula 38 — O contratado terá carga horária de: 2 horas diárias; 

Cláusula 4a  — o contratante assegura ao contratado absoluta independência técnica; 

Cláusula 5a — Os honorários profissionais do contratado serão de 2 salários mínimos 
mensais, correspondentes a R$2.424,00 (Dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais) 
nesta data, conforme Lei Federal N° 4.950-A de 22 de Abril de 1966 e Resolução 397/95 
do CONFEA; 

Cláusula 6' — Este contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes mediante 
aviso prévio de 30 dias; 

Cláusula 7a—  Durante a vigência deste contrato e pelo prazo previsto em Lei ficará o 
contratado responsável pelas atividades técnicas da empresa contratante; 

Clausula 81 — Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as 
partes elegem o foro da comarca de CAPANEMA-PR; 

Por estarem de pleno acordo com o disposto neste instrumento p rticular de prestação 
de serviços, assinam-no em duas vias de igual teor. 

Capanema, 28 de abril de 2022. 

ALD COLUSSI SASCHA IA MANICA COLUSSI  

Prefeitura Municipal da Capanema 
Certifico que este documento é copla  eh&  

do onal. 
Capanema 



STS-tha Ian nica  Colussi 
CREA 4.665/D - PR 

 

TERRAPLENAGEM 

   

COLII  Cl ) 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Tomada de Preços n° 03/2023 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 
DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.PÚBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051->Local: RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS 

Nome da Empresa: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ n°: 84.840.503/0001-65 
Endereço Completo: AVENIDA BRASIL, 303, CAPAN EMA, PR 
Fone: 463552-1102  
E-mail:  saschacolussi@gmail.com  

0 representante técnico da A. A. COLUSSI & CIA LTDA, Sr. SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI, devidamente 
habilitado junto ao CREA, DECLARA que renuncia a Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto 
licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a contratante. 

Capanema, 30 de maio de 2023 

ascha Colussi 
Eng. Civil 

c EA-PR 184.665/D 

9  Avenida Brasil 303, Capanema — PR (46)3552-1706 / 98801-0514 Fill4 colussitictac01@gmail.com  



DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Presidente da  CPL  

Município de Capanema, Estado do Paraná Edital de Tomada de Pregos n° 03/2023 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ExEcupÃo DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM 

PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO 

FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-

2003.8.16.0061 CA 71051->Local: RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa A. A. COLUSS l& CIA LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 84.840.503/0001-65, com sede na AVENIDA BRASIL 303, CAPAN EMA, PR, através 
de seu representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus anexos; que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a proposta comercial 

s..._ apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento e de pagamento 

previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de cumpri-Ias; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inid6neos ou impedidos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de contratação 

foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

...., forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição 

Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos estabelecidos no  

art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectiv s,,parente terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o responsável legal da empresa é o Sr. ALDEMIR COLUSSI, Portador do RG sob n° 2.004.536-1 e CPF n° 

524.947.489-68, cuja função/cargo é socio administrador, responsável pela assinatura do Contrato. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como e 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Municipio ada 

de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 



1 - E-mail: saschacolussi@gmail.com  

2 -  Telefone:  3552-1102 

3 - Whats App: 46 988248643 

4 - Telegram: n/a 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a protocolizar 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado conforme os 

dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o senhor ALDO ALFREDO COLUSSI, portador do CPF/MF sob n.° 

407.983.219-20, para ser o responsável para acompanhar a execução da presente contratação e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e 

seus Anexos.  

Capanema, 30 de maio de 2023 

Aide oluss 

roprietario 

r8 4.840.503/0001-6 

A.A COLUSSI & CIA LTDA 

Rua Padre Odic, 303 L82  7 6 0 -- 0 0 0 Caponerna 211  



r84:a10.503/000 

Sascha Colussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D ColUssi 

S cio roprietario 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 
Referente: Edital de Tomada de Preços n° 03/2023 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer a referida licitação, 

Nome Especialidade CREA n. Data do registro Assina , 
Sascha  Ian  Manica 

Colussi 
Eng. Civil 184.665/D PR 07/02/2020 ---.' 

7 

...Z., 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de 

profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

Capa nema, 30 de maio de 2023 

A.P‘ CC:WSW & CIA I 's 

• Ua  PS** 341-' 
Capenanz 

 

  

9  Avenida Brasil 303, Capanema — PR Di  (46)3552-1706 / 98801-0514 Atha. colussitictac01@gmail.com  



TERRAPLENAGEIVI 

COLU   O 1.`.?. ; 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI, CPF n° 0490696819-02, CREA n°  184.665/D PR, declara que é 
conhecedor das condições constantes na Tomada de Pregos n° 03/2023 e que aceita participar da 
Equipe Técnica da Empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, CNPJ n° 84.840.503/0001-65, para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 
DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051->Local: RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

Capa nema, 30 de maio de 2023 

 

Sasch-a Ian anica Colussi 
RG .715.637-0  

  

 

Sascha Colussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 

9 Avenida Brasil 303, Capanema - PR cj (46)3552-1706 / 98801-0514 k4r4 colussitictac01@gmail.com  



I-84.840.503/0001-671  • AIdertitoIussi 
S9ie(Pioprietario 

1%\ilftimer  

cat/  0  SI 2 ?-.) 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE 
PESSOAL TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Tomada de Pregos n° 03/2023 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF n°84.840.503/0001-65 , por intermédio de seu 
representante legal, o Sr ALDEMIR COLUSSI, portador do documento de identidade RG n° 
2.004.536-1, emitido pela SSP/P R  , e do CPF n°  524.947.489-68, DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos 
minimos e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

Retroescavadeira; • Pá Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactagào; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIH. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Capanema, 30 de maio de 2023 

A.A COLUSSI & CIA LTDA 

Rua Padre Orilo, 303 
1T760-000 Capanerna 

P2-11 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR C) (46)3552-1706 / 98801-0514 ”r1 colussitictac01@gmail.com  



/ 84.840.503/0001-6;1 
Sascha Colussi 

Eng. Civil 
CREA-PR 184.665/D A.A COLUSSI & CIA LIDA 

RIM Padre Cirao, 303 
L2760-000 Capenerna 

P.41.1 

col*,  
CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EDITAL DE 

TOMADA DE PREÇOS N° 03/2023 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO 120 dias 

30 60 90 120 150 180 210 240 
1 PA CARREGADEIRA UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 1 I I I 

2 CAMINHAO UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 2 2 2 2 

3 ROLO VIBRATORIO UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 1 1 1 1 

4 FERRAMENTAS UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 5 5 5 5 

5  MAO  DE OBRA UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 5 5 5 5 

6 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

7 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

8 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

9 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

L--3(1," 
A DEMI OL SSI 

RG . 4.536-1 
SASC COLUSSI 

R 8.715.637-0 
Capanema, 30 de maio de 2023 

• 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR Ç  (46)3552-1706 / 9880 -0514 6M colussitictac01@gmail.com  



Aldem olussi 
Soci prietario 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO À COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a empresa 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 84.840.503/0001-65, é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório Tomada de Pregos n° 03/2023, 
realizado pelo Município de Capanema — PR. 

Capanema, 30 de maio de 2023 

r84.840.503/0001-6-51  

A-A COLUSSI & CIA LIDA 

Rua Padre Or!lo, 303 
115760-000 CaPonerna :R 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR CD (46)3552-1706 / 98801-0514 .M1 colussitictac01@gmail.com  



olussi 
lo roprietario 

OLU  4.4%iftomw  

: 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA — 84.840.503/0001-65 
AVENIDA BRASIL, 303, CENTRO, CAPANEMA, PR 
463552-1102 
saschacolussi@gmail.com  

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 03/2023 

Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 
DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051. 

O prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  435.000,00  (Quatrocentos 
e trinta e cinco mil reais), sendo R$ 130.500,00 (Cento e trinta mil e quinhentos reais) referentes à mão-de-
obra e R$ 304.500,00 (Trezentos e quatro mil e quinhentos reais) referentes ao fornecimento do material. 

O prazo de execução do objeto da licitação é de 4 (quatro) meses, contados da data da emissão da 
ordem de 

serviço pelo Contratante. 
O prazo de validade da proposta de preços é de 6 (seis) meses, a partir da data limite estabelecida para 

o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 
Declaramos que, em nossos pregos unitários estão incluidos todos os custos diretos e indiretos para 

a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa 
incidente sobre a obra. Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Capanema, 1 de junho de 2023 



2 
Construção de rodovias e 
ferrovias: 

4!LI 1101

1 

RI'MPW'AGEY 

DATA: JUNHO DE 2023 

BDI - Bonificações e Despesas Indiretas 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

AVENIDA BRASIL, 303, CENTRO, CAPANEMA PR 

N° do contrato: 
Tomador: 

Empreendimento: 

Programa: 

Identifique o tipo de obra: 

Informe a base de cálculo do ISSQN. 

Sobre os serviços. 
x Sobre a mão-de-obra. 

Informe a ocorrência da DESONERAÇÃO da folha 
de pagamento. Lei 13.161 de 31/08/15 

SEM Desoneração. 
COM  Desoneração 

Intervalo de admissibilidade 

22,00%  BDI - SEM Desoneração da folha de pagamento 

1° Quartil Médio 
Item Componente do 

BDI 
30 Quartil Valores Propostos 

3,80% 4,01% 4,67% Administração Central 
Seguro e Garantia 
Risco 
Despesas Financeiras 

0,32% 0,40% 0,74% 
0,50% 0,56% 0,97%  
1,02% 1,11% 1,21% 
6,64% 7,30% 8,69%  

3,00% 

Lucro 
-11: PIS e COFINS 
12: ISSQN (conforme legislação municipal) 

4,01%  
0,40% 
0,56% 
1,11% 
7,30% 
3,65% 

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálcul d 
percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 -  TCU, repres9f ta 
pela formula abaixo. 

1-84.840.503/0001-65  
BDI - SEM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(1+L)/(1-11-I2)]-1 

A.A 

SA CHA OLUSSI 
EIRO CIVIL 

LTDA 

€01-14$5f I 
DOR 

Sascha ColussiENGE 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 
1.131028 

85 

O' 
2 

2 

Pavimentacao Polládrica e Drenagem pluvial 
Prefeitura  Municipal de Capane—ma 

RUA TERITDRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

PAVIMENTACAO EM VIAS URBANAS 



L Rua Padre artio, 303 35760-000 
CaPanefna 

Sascha Colussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 

ALDEMI USSI 
SOCIO STRADOR 

2.'''.536-i 

I-84.840.503/0001-651 

AA COLUSSI 8( CIA LTDA 

CREA 184. PR 

Empresa: A.A. COLUSSI & CIA LTDA - 84.840.503/0001-65 NMI  

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER, 1339, CAPANEMA - PR 

Obra: PAVIMENTAÇAO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 

Local da Obra RUA TERRITORIO DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS - CAPANEMA - PR 
Data do Orçamento: JUNHO DE 2023 

115  
ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM FONTE CODIGO DESCRIÇÃO Unid Quantidade  Unit.  C/ BDI Valor Total % 

RUA TERRITÓRIO DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS R$ 435.000,00  

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1  COMP I 1 IPLACA DE OBRA EM CHAPA CE AÇO GALVANIZADO. FIXADO EM ESTRUTURA DE MADEIRA 1 m' 1 225 1 R$ 48/.96 RS 1 09191 100,00% 

TOTAL DO ITEM R$ 1.097,91 0,25% 

2 DRENAGEM 

2.1 SINAPI 102279 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 
M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA AF_02/2021 

m' 
276,54 

..e 
R$ 9.1:3 

RS 2.524,81 2,40% 

2.2 SINAPI 93379  

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 
1,5 M, PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE 1a CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF  04/2016 

m' 
205,35 

R$ 24'90.., 
R$ 5.113,22 4,85% 

2.3 SINAPI 92212  

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIAMETRO DE 600 MM, JUNTA RIGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF  12/2015 m 251,50 

R$ 306,22 
e• R$ 77.014,33 73,09% 

2.4 DER DISSIPM DISSIPADOR DE ENERGIA APLICAVEL EM SAIDA DE BUEIRO un 1,00 R$ 3.821,17 ..R$ 3.821,17 3,63% 

2 5 SINAPI 97949 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERAMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS. 0,6X1X1,2 
M. AF_12/2020 un 5,00 

R$ 2.093,96 
4... 

R$ 10.469,80 9.94% 

2 6 SINAPI 102750 
 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR 0 =60 CM EM CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO FORMAS E MATERIAIS. 
AF

-
07/2021 un 2.00 

R$ 3 215,58 
1-"' RS 6 431 16 6.10% 

TOTAL DO ITEM R$ 105.374,49 24,22% 

3 PAVIMENTAÇAO POLIEDRICA 

3.1 SINAPI 100576 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 M2 5.561,20 R$ ,' 3,16 R$ 17.573,39 5,35% 

3.2 DER-PR 532600 COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO M2 5.561,20 R$ e 2,94 R$ 16.349,93 4,98% 

3.3  COMP  2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO COM ARGILA E COMPACTAÇÂO M2 5.561,20 R$ ..-- 42,44 R$ 236.017,33 71,84% 

3.4 SINAPI 93594 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).  AF  07/2020 TXKM 2.502,54  Rs ,, 2,45 R$ 6.131,22 1,87% 

3.5 SINAPI 94273 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO  PRE-FABRICADO, DIMENSOES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIARIO)  AF  06/2016 M 857,40  Rs _  61,18  Rs 52 455 73 15,97% 

TOTAL DO ITEM i R$ 328.527 60 75,52% 



r84.840.503/0001-6:57  

AA COLUSSI & CIA LTDA 

u Rua Padre Orio, 303 s.750-000 carenerna PR 

ALDE_MIR OLUSS I 
SOCIO AD INISTRADOR 

RG: .004.536-1 

SASCHA M. COLUSSI 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA 184.665/D PR 

Sascha Colussl 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 

Empresa: A.A. COLUSSI & CIA LIDA - 84.840.503/0001-65 

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER, 1339, CAPANEMA - PR 
Obra: PAVIMENTA00 POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 
Local da Obra RUA TERRITORIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS - CAPANEMA - PR 
Data do Orçamento: JUNHO DE 2023 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Item Descrição Valor % 1° Mês 2° Mês 3° Mês 40  Mês TOTAL 

1 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 
R$ 1.097,91 0,25% 

100,00% 100,00% 
R$ 1.097,91 R$ - R$ - R$ - R$ 1.097,91 

2 DRENAGEM R$ 105.374,49 24,22% 
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

R$ 26.343,62 R$ 26.343,62 R$ 26.343,62 R$ 26.343,62 R$ 105.374,49 

3 
PAVIMENTAÇÃO 

POLIEDRICA 
R$ 328.527,60 75,52% 

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 
R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 328.527,60 

Andamento Geral da Obra 
Mês 25,19% 24,94% 24,94% 24,94% 100,00% 

Acumulado 25,19% 50,13% 75,06% 100,00% 

TOTAL  435.000,00  100,00% 109.573,43 108.475,52 108.475,52 108.475,52  435.000,00  



Município de Capanema - PR 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N°: 3/2023 

Aos vinte e um dias de junho de 2023, às oito horas e cinqüenta e dois minutos , no 
MUNICIPIO DE CAPANEMA, com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080, 
centro, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela 
Portaria n° 8,301 de 12 de dezembro de 2022, constituída pelos Srs. , FELIPE 
CARVALHO ROMERO„ presidente, ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!,  membro e 
ALECXANDRO NOLL, membro e  AMANDA  PEREIRA DE ANDRADE, membro, com o 
objetivo de julgar a Licitação Pública, sob a modalidade Tomada de pregos, veiculado 
através do n° 3, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL 
NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM 
ATENDIMENTO AO TAC-M.PÚBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051-7.. A Comissão atestou o comparecimento da empresa A.A. COLUSSI 86 CIA 
LTDA. representada pelo Sr.  Aldo  Alfredo Colussi. Inicialmente a Comissão de Licitação, 
de acordo com o Edital, deu-se a abertura do envelope n° 01, contendo a documentação 
das proponentes, a qual foi conferida e rubricada pela Comissão. Examinada a 
documentação, a Comissão julgou habilitada a empresa A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA. A 
proponente nada arguiu e firma em ata o Termo de Renúncia ao direito de impugna-lo, 
razão pela qual foi encerrada a fase de habilitação e dado prosseguimento à sessão. 
Abertos os envelope N° 02, contendo as proposta de pregos das proponentes habilitadas, 
foi a mesma conferida e rubricada pela Comissão. As propostas apresentadas foram: 
A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA 

Classificag 
do 

Lote 'Item Código do 
produto 

Nome do produto/serviço Valor do 
item 

1 1 1 63274 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM  
PEDRAS IRREGULARES E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS 
TERRITÓRIO DO ACRE, OTÁVIO 
FRANCISCO DE MATTOS. 

435.000,00  

De acordo com o Edital, a Comissão de Licitação chegou a seguinte classificação Por 
item: 
A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Uni 
dad  
e 

Quantid 
ade 

Prego Prego total  

1 1 PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM 
PEDRAS IRREGULARES E 
DRENAGEM PLUVIAL 
NAS RUAS TERRITÓRIO 
DO ACRE, OTAVIO 
FRANCISCO DE MATTOS. 

A.A.  
COLUSSI 
86 CIA 
LTDA 

UN  1,00  435.000,00 435.000,00  

N 
TOTAL  435.000,00  
A empresa deverá apresentar o histograma de mão de obra na assinatura do contrato. 
Tendo em vista que a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do  Art.  
110 da Lei 8.666/93, o prazo recursal previsto no  Art.  109, I, alínea, não houve 
manifestação de interesse em interpor recurso. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunido e assinada a presente Ata pela Comissão de Licitação. 

nida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPAN EMA - PR 
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MEMBRO 
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Município de Capanema - PR 

AMANIYA PEREIRA DE ANDRADE ALE 
MEMBRO 

. COLUSSI & CIA LT 'A 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 



Pagina 1 

Município de Capanema - 2023 
Classificação por Fornecedor 

Tomada de pregos 3/2023 

Marca Modelo Item Produto/Serviço UN. Quantidade  Status  Prego Unitário Preço Total Sei 

Fornecedor: 1724-8  AA COL  USSI & CIA LTDA CNPJ: 84.840.503/0001-65 Telefone: 4635521102  

Email:  colussitictac01@gmail.com  

Lote 001- Lote 001 

001 63274 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM PLUVIAL UN  

NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE. OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS  

435.000,00 

435.000.00 435.000.00 " 100  Classificado AA COLUSSI & CIA LTDA 

Status:  Classificado  435.000.00 

VALOR TOTAL: 435 000.00  

Emitido por: ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN].  na smrsão. 5532h 
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NO'FIFICAÇA0 

A Empresa 
A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

Com relaçao a Tomada de Preços n° 3/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E 
DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE 
MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-
2003.8.16.0061 CA 71051-7., notifico a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA, para que no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis compareça para assinatura do contrato. Nesse dia também deverá ser 
apresentada a forma de garantia conforme item 17 do Edital. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia afiei observância das obriga0es contratuais. 

17.1.2. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é 
condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa proponente vencedora não 
comprovar a formalização da garantia de execução ou da garantia adicional, o contrato de empreitada 
não poderá ser firmado, sob pena de responsabilidade Administrativa, Civil e Criminal, além de 
solidariedade de obriga0es e concurso em Ato de Improbidade Administrativa entre o particular 
beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subirem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, à escolha das 
licitantes vencedoras: 

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) flaw,  bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá 
ser feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a qual 
será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n°8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, 

acrescido de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização . financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a  °Nab  for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do  contrato, acrescido  de 90 
(noventa) dias; 

Avenida Governador Pedro V iriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — Pligina 

• 

• 



Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do 
mês de Junho de 2023 

4,18nado avow... Po,  ROSt 4.11,I R at GAF R 
PAGAN; 63225624968 
NO C-86 0.ICP.8rav2. OU.Socloiona  da  Rocollo  F000101 
do BMW! • RFB. 0U46113 4.CPF A3 04.14VALIO. OU4AR 
SEN.. OlGiTAL. OU•Pr000nclel. 00.19520100000115, C. 
ROSEUA KRIGER BECKER  PAGAM  13225624988 
Rub  Eu  sou o otAot 04414 docurnorie 

PAGANI:63225824968=ot.„,,„.,.... 
Roselia Krige'rea ffeRae'rPagan!  
Chefe  do  Setor  de  Licitações  

ROSELIA KRIGER 
BECKER 
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h) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fiirci o pagamento ao 
Município de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações,. 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 
e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o beneficio de ordem 
na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

17.7. Se a opção fbr pelo titulo de dívida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a Ibrma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias 
aos interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a  new  prestação de garantia 
exigida será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 
rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No 
caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se 
assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de 

Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da 

obra. 
17.12. A devolução da marantia de execução OU o valor que dela restar, dar-se-á por 

requerimento mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 

Avenida Governador Pedro V iriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
CNP1 n° 75.972.760/0001-60 —‘‘,XN,,\ XV.ank:111 Z,2,:j Mina: 2 



40 
roselia.licitaca o@ca pa nema.pr.g ov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:14 

Para: 'colussitictacOl@gmail.com' 

Assunto: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E ASSINATURA 

DO CONTRATO 

Anexos: notificação para apresentação do seguro garantia e assinatura do 

contrato.pdf; CONTRATO 166- A A COLUSSI.pdf 

BOA TARDE 

CONFORME COMBINADO EM ATA SOLICITAMOS QUE A EMPRESA APRESENTE 0 HISTOGRAMA DA OBRA 

DISPONÍVEL 0 MODELO NO https://www.capanema.pr.gov.br/attachments/article/13646/FilSTOGRAMA.pdf  

 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Preeta  
$ On  de 1 2, 3er: Cvternbto 202 1 
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roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

De: roselia.licitacao©capanemador.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:16 

Para: 'colussitictac@gmail.com' 

Assunto: ENC: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E 

ASSINATURA DO CONTRATO 

Anexos: notificação para apresentação do seguro garantia e assinatura do 

contrato.pdf; CONTRATO 166- A A COLUSSI.pdf 

 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Prorori, 
Ptortooz 8022 i 2 die. Otzonbers cte 22 

 

SECPETAPA MUNICIPAL. pc 
CONTPATAOES  PUBLICAS  

   

 

Prefeitura  Municipal de Capanema-PR 
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De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  <roselia.licitacao@capanema.prgov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:14 

Para: 'colussitictac01 (cPgmail.com' <colussitictacOl@gmail.com > 

Assunto: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E ASSINATURA DO CONTRATO 

BOA TARDE 

CONFORME COMBINADO EM ATA SOLICITAMOS QUE A EMPRESA APRESENTE 0 HISTOGRAMA DA OBRA 

DISPONÍVEL O MODELO NO 1.L!..Lti.c....  

Rosetia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Alk.04W-4 
ftwitArsA 8 022 et I24 Dirtoe> Z.52 

SUCRETARIA MUNICIPAL. DE 

CONTPATACõES PÚBLICAS 

 

Prefeitura  Municipal de Capanerna.PR 
Codadt. dRodovla Etotovta 

parqut, cmoisho d Cofor 
(46) 3552.132! E-tra41 14c,taieloQcap3oonm prtov.br 

to .cojc.apaneml pro›-Ybr 



Roselia Kriger Becker Pa ani  
Chefc do  Departamento  de k. ntrzttaçõe. Pub 

Pttvt-, 
I.) 021  

Pref&tura Municipal de Capanen) .PR 
C4da4t th  it-4744...tyla Etológ 

.ti.1-1PArqu4. Ctmtr)).* ic Cokm,f) 

I 46i 35.52. 32 E.4-tmot 144.410,4•aGgvtworfs, br  
tt, Fmntir) pr tow be. 

SEKIZETARA MUNK:VAL cx. 

CONTPATAC6ES PUBLICAS 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Enviado em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:18 

Para: 'saschacolussi@gmail.com' 

Assunto: ENC: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E 

ASSINATURA DO CONTRATO 

Anexos: notificação para apresentação do seguro garantia e assinatura do 

contrato.pdf; CONTRATO 166- A A COLUSSI.pdf 

st  cur rARLA 3\A".71PAI CA-- 

CON TP ATAÇ6ES  PUBLICAS  

Roselia Kriger Becker Pas 
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De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  <roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:16 

Para: 'colussitictac@gmail.com' <colussitictac@gmail.com> 

Assunto: ENC: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E ASSINATURA DO CONTRATO 

De: ,-oselia.licitacamTilcananema,pr,Lov.br < -:elia.iicitacao@canane.tIm prjLov.hr> 

Enviada em: quarta-feira, 21 de junho de 2023 17:14 

Para: 'colussitictacOl@gmail.com l  < 

Assunto: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E ASSINATURA DO CONTRATO 

BOA TARDE 

CONFORME COMBINADO EM ATA SOLICITAMOS QUE A EMPRESA APRESENTE O HISTOGRAMA DA OBRA 

DISPONÍVEL O MODELO NO l'i'!-I?s:1:1wwvv.(..al.)<inerna,ap. ,.apv.bu'al,i- ,1,..H -cleH.,./;3;- 6cie/ 13,  

1 



Naturtaa da Ca141t 
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CA 71051-7.. 
Valor total: R$435.000,00 (Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

CONTRATO N" 166/2023 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI CEL-
EBRAM O MUNICIPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA A.A. 
COLUSSI & CIA LTDA 

O MUNICfPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pe-
dro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ 
sob o n" 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé; e a 
empresa. A.A. COLUSSI & CIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o n." 
84.840.503/0001-65, R OTAVIO KISCHNER, 1339 - CEP: 85760000 

BAIRRO: CENTRO, Capanema/PR,  E-mail:  colussitictacOlftmail. 
com  neste ato representada pelo(a) Sr(a) ALDEMIR COLLTSSI inscrito 
no CPI' nu 524.947.489-68, residente e domiciliado , doravante denom-
inada CONTRATADA, vêm firmar o presente contrato administrativo, 
nos termos da Lei n" 8.666/1993 e legislação pertinente, obedecidas às 
condições estabelecidas no processo de licitação modalidade -ROMA-
DA DE PREÇOS N° 03/2023, que fazem parte integrante deste instru-
mento, mediante as clausulas e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDR1CA COM 
PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS 
TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DL MATTOS 
EM ATENDIMENTO AO TAc-M.POBLICO/CASTIFLHO- AUTOS 
0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7., sob o regime de empreitada 
por preço global, tipo menor prego, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos referentes à lici-
tação Tomada de Preços n° 03/2023. 
1.2.1ntegram e completam o presente termo contratual, para todos 
os fins de direito, obrigando As partes em todos os seus termos, as 
condições expressas no Edital, anexos, propostas e demais documento.,  
decorrentes da Licitação Tomada de Preços IV° 03/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. 0 preço global para a execuçâo do objeto deste contrato é de  Rs 
435.000,00  (Quatrocentos e trinta e cinco mil reais). 
2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias di-
retas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
garantia, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto contratado. 
2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipó-
teses previstas em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Municipi, 
deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

1).1.1,§C• 

Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as des-
pesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações orça-
mentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N" 1.648/2018 

DIREÇÃO: Alecxandro  Noll  

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Mateus Felipe Fernandes de Carvalho 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 
F-mail:  diariooficialecapanema.pr.gov.br  / admgcapanema.pr.gov.br  
Capanema Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzari 
Secretario de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretario de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretario de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretario de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  
Secretario de Planejamento e Projetos: Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: leandra Wilinsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio Ullrich Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2" Secretário 
Vereador:  Clad  ir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
EXTRATO DO CONTRATO N" 166/2023 
Tomada de preçosN" 3/2023 

Data da Assinatura: 21/06/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: A.A. COLLTSSI & CIA LTDA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO- AUTOS 0001349.29-2003.8.16.0061 
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documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibi-
lizados, de modo a considerar todas as possíveis interterências capazes 
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, 
a execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreen-
dendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas es-
pecificaçóes técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, hem como 
sua aplicação correta nos trabalhos: 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técni 
ca —  ART  "s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinen 
tes, nos termos da Lei n°6-196, de 1977; 
Ceder os direitos  pat  rimoniais relativos ao projeto ou serviço técni3O 
especializado, para que a Administração possa utillia  lo  de acordo 
com o previsto no Projeto Bisico. nos termos do  art. III  da Lei n'' 

8.666, de 1993; 
Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento 
de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico 
de qualquer natureza e aplicação da obra; 
Assegurar à CONTRATANTE: 
a)0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçoes que vierem a ser 
realizadas, logo aix:is o recebimento de cada parcela, de tOrma perma-
nente, permitindo A CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar  us  
mesmos sem limitaçOes; 
b)Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, c de todos os de-
mais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles pro-
duzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo  corn  os docu-
mentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determi-
nado; 
Conduzir Os trabalhos  corn  estrita observância as oorma.„ da lvgislaçao 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, man-
tendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 
Atentar,  ern  relação ao material, para todas as disposições e especifi-
cações constantes no Projeto Básico; 
Submeter previamente. por escrito, A CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo; 
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento da obra, 
tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, hem corno os comunicados 

Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibili- 
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CLAUSULA QUARTA DO LOCAL, DO PRAZO E DA DISCRIMI-
NA00 DO SERVIÇO 
4. I . As obras serão executadas nos locais e na forma clescritos no pro-
jeto básico do empreendimento, hem como de acordo  corn  o memorial 
descritivo e especificações que acompanham o edital. 
4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação deve res-
peitar o cronograma físico-financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma físico-financeiro terão 
inicio no 50  (quinto) dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 10° (déci-
mo) dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução  du  obra, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar o pessoal e os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabe-
lecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 
4.3. Somente  sera admit  ida alteração do  pray()  de execuçao da quando: 
a)houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma 
unilateral pelo CONTRATANTE; 
b)houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por • atos do CONTRATANTE; 
c)houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e 
qualquer subsidio concernente ao objeto contratado, que estejam sob 
responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d)por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e)atos  dc  terceiros que interfiram no prazo de execução  oat  outros devi-
damente lustifKados, provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
Opor motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que 
tenham influência direta sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g)houver atraso na conclusão da obra devido à hipótese de suspensão 
da execução, nos termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
Noutros casos previstos em lei. 
4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do 
Contrato cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em 
relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 
CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas 
não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
-1.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total 
ou parcialmente, de cumprir seus deveres c responsabilidades relativos 

execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito 
para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
9.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução 
da obra com outra empresa, desde que rescindido o presente contrato 
e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à CON-
TRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato  sera  de 240 (duzentos e quaren-
ta) dias, contados a partir da data da assinatura deste instrumento 
contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima tera inicio nu data 
de 21/06/2023 e encerramento em 20/06/2024. 
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a ex-
ecução da obra devido à necessidade de realizar medições, pagamentos 
e prestação de contas, entre outros procedimentos. 
5.9. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual,  
sera  discriminado o novo prazo de vigência do contrato e o novo prazo 
paru execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. A CONTRATADA,  akin  do fornecimento da mão-de-obra, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 
para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, 
obriga-se a: 
Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
Elaborar e disponibilizar i CONTRATANTE os projetos executivos 
desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de 

• 
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tar  a sua fiscalização; 
Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com 
o estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no 
projeto básico e seus anexos, bem corno substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou  corn  vicio de construção, pelo prazo de 
05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CON-
TRATANTE; 
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n. 307, de 
05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de ter-
ceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por 
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local dos serviços; 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CON-
TRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos serviços, hem corno aos documentos 
relativos à execução da obra ou serviço; 
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho 
que  nit.)  esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, Fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e 
encargos trabalhistas, bem como pelos registros. seguros contra riscos 
de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos 
serviços ora contratados; 
Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como 
sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na 
forma e nos prazos determinados por lei; 
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência 
da obra; 
Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Indi-
vidual - EPI's; 
Manter sediado junto A Administração, durante os turnos de trabalho, 
preposto capaz de tornar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estad-
ual ou municipal, as normas de segurança da Administração; 
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Administração; 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan-
tidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância As 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de 
sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na 
execução dos serviços, fora das suas especificações; 
Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou inde-
nizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias 
detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que 
prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou  

comprometer a integridade do patrimônio público; 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo par-
cialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Projeto Básico ou neste contrato; 
Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições 
que elISCjaraln a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 
Forneter mensalmelite, ou sempre que solicitados pela  :ON  - 
TRATA NTE. os comprovantes do cumprimento das obrigações 
previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, 
e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na 
execução dos serviços; 
Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipa-
mentos para a execução da obra; 
Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especifi-
cações técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as 
informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedi-
mento, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planil - 
ha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória. 
Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, 
incluindo as licenças ambientais, se exigível: 
Providenciar a matrícula do objeto desta contratação no INSS. 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
Exercei a fiscalização dos serviços por servidores especialmente desig - 
nados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer 
fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
Notificar a CONI RATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessarias; 
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimen-
to dos serviços objeto do contrato; 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CON-
TRATADA, de acordo  corn  as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 
Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas A 
observância das normas ambientais vigentes; 
Proporcionar todas as condições  pant  que a CONTRATADA possa de-
sempenhar seus serviços de acordo  corn  as determinações do Contrato, 
do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SETIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RE-
SPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da 
dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas 
as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a re-
sponsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, 
nos termos do  art.  618 do Código Civil Brasileiro, hem como pelo bom 
andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio 
da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas eiou  memo..  
riais. 
A CONTRATADA devera manter um perfeito sistema de sinalização 
e segurança em todos os locais de serviços, principalmente nos de 
trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
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competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acom-
panhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 
9.3.1. (..) "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação 
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATA. 
DA  corn  Os erviçoN efetivamente executados. 
9.4. llavendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigi 
dos, havendo desconformidade na execução dos serviços identificada 
pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos ou circunstancia 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento após a comprovação da regular- 
ização da situação, não acarretando qualquer  emus  para a Contratante. 
9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de 
consulta eletrónica, a regularidade do cadastramento da CONTRATA-
DA no SI(;AF e/ou nos  sites  oficiais, devendo seu resultado ser  impres-
s%  autenticado e juntado ao  process()  de pagamento. 
9.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista 
na legislação aplicavel, inclusive quanto ao  art.  31 da Lei II' 8.212. de 
1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN),  sera  observado o disposto na Lei Complementar n" 116, de 
2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de 
Credito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelec-
imento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
9.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar 
como emitida ordem bancaria para pagamento. 
9.9. A CONTRATANTF não se responsabilizará qualquer despesa 
que venha a ser eietuada pela CONTRATADA. que porventura nao 
tenha sido acordada no contrato. 
9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor 
devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 
até a data do efetivo pagamento, a taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Muratórios a serem acrescidos ao  v alui  or  ginaria 
mente devido. 

Indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 
I WO 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 
data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

(I./WM.31.A DÉCIMA - DO RECERIMENTO DO OBJETO 
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no 
máximo até IS (quinze) dias após comunicação.  ao  CONTRATANTE 
da conclusão do objeto deste Contrato pela CON't. RATA CM, ticando 
esta respimisavel pelo  horn  funcionamento dos serviços executado; ate 
o seu recebimento definitivo, exceto por danos que  scram  de respons-
abilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CON-
TRATANTE se dará quando não houver qualquer pendéncia por parte 
da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e  a  entrega dos Manu-
ais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os 
serviços e  obras executadas, por meio  de  profissionais técnicos compe-
tentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 
os arremates, retoques e revisões  finals  que se fizerern neessários 
10.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento  Pro- 
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trabalho. 
Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativa-
mente, inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente 
do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsab-
ilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CON-
TRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto 
urna das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de 
Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 
A intenção das partes, aqui manifestada expressamente,  6.  a de que a 
CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela 
plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer 
em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação 
das penalidades cabíveis. 
A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e 
qualquer ato ilicito praticado por seus prepostos que dele decorra a 
obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou 
morais  (art.  932,  III,  Código não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA OITAVA DAS VEDAÇÕES 
8.1. V. vedado à CONTRATADA: 
8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, hem corno a as-
sociação do contratado  corn  outrem, hem como a cessão ou transferên-
cia, total ou parcial, de qualquer encargo, obrigação ou direito relativo 
ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem o 
percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da obra. 
8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira: 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimple-
mento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei 
e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES 
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estio previstos no item 21 do 
Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura  sera  emitida pela CONTRATADA de acordo  
corn  os seguintes procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto 
no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentara a 
medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha 
e memória de calculo detalhada, inspecionada e aprovada pela fiscal-
ização. 
9.2.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluida quando os 
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Finan-
ceiro, estiverem executados em sua totalidade. 
9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviçosi 
obra, em relação  a  previsão original constante no Cronograma Físi-
co-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, 
devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao pa-
gamento antecipado do valor respectivo à execução dos serviços/obra. 
9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da apresentação da medição, para apro-
var ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela 
CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 
executados. 
9.2.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços 
efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o 
cronograma na etapa subsequente. 
9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATA-. 
DA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 
implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura 
no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de 
niedição de serviços e de memória de calculo detalhada. 
9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto-, pelo servidor 
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visorio, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o ob-
jeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 
a última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 
10.3. C) recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar 
formalizado até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante 
comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorri-
do esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) 
será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 
10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços con-
tratados será lavrado desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, 
e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas 
quanto à falta de pagamento a operdrios ou fornecedores de materiais e 
prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 
10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a 
CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REA. 
JUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o anda-
mento das obras/serviços, seja nos projetos, detalhes ma especificações, 
somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, através da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por 
escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, obede-
cidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n°8.666/1993. 
12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a 
realização de serviços adicionais não previstos originahnente, o novo 
custo global  sera  definido  corn  base nos pregos unitários constantes do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras 
de infracstrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e  Indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras 
e serviços de engenharia, ou outra tabela recomendada pelos órgãos 
fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde 
que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 
observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizan-
do o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 
12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço corre-
spondente somente  sera  expedida após a formalização do respectivo 
aditamento ao contrato primitivo, obedecido As formalidades legais. 
12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°. 
da Lei 8.666/1993, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em 
que a Contratada não deu causa a prorrogação, fica ajustado que a 
correção dos valores  sera  pelo IPCA/IBGE. 
12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da 
CONTRATADA, a qual compete solicitar e comprovar a impossib-
ilidade de finalizar a obra conforme o cronograma físico-financeiro 
original, juntando elementos que demonstrem os fatos alheios a sua 
vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis. 
12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra 
devem necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual  sera  
juntada ao processo 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estio pormenorizadas no item 23 do 
Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS, VEICULOS, 
MAQU1NAS F. EQUIPAMENTOS 
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem 
empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão forneci-
dos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 
14.2. Sempre que dos documentos de licitação  Wk.)  constarem carac-
terísticas determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos 
e equipamentos, entender-se-á que eles devem ser novos, da melhor 
qualidade  ern  suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "sim-
ilar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidira sobre a 
questão da similar idade. 
14.3. Em nenhuma hipótese  sera  admitido emprego de servidores 
públicos municipais bem como equipamentos, veículos e máquinas 
públicas na execução da presente obra, sob pena de rescisão contratual 
e apuração quanto à improbidade administrativa de agentes públicos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA 
NO TRABALHO 
15.1. A CONTRATADA não  sera  eximida de qualquer responsabili-
dade quanto a segurança individual e coletiva de  setts  trabalhadores, 
deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipa-
mento de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório 
O USO dos  FP's.  
15.2. C) equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 
deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA. 
15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipotese, não se eximirá da 
total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei 
Federal n°6.514 de 22/12/77, Portaria n°3.214, de 08/06/78, Normas 
Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 
15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de 
higiene e segurança necessárias A preservação da integridade física de 
seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo  corn  as 
Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Lei Federal n" 6.514, de 22/12/77. 
15.5.0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou 
parte destes em caso do não-cumprimento das exigências de lei. Se 
houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa 
por atraso na execução da obra. 
15.6. Cabe A CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença 
imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente(s) na 
obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providen-
ciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DECTMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACM:In:LA  DORM  
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n°9.784/99, a Administração 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
difícil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E 
DA CORRUPÇÃO 
17.1. Em atendimento a Lei Federal n" 12.846 de 01/058/.2013, os lici-
tantes devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação. de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem- se as seguintes priti- 



20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário 
Oficial do Município será providenciada pela CONTRATANTE, no 
prazo de ate 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura deste instru-
mento. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DO( 
UMENTos 
21.1. A troca eventual de documentos e correspondencias entre 
CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de protocolo, 
nos termos do item 28 do edital. 

CLÃL'SULA VIG1?.SIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento 
que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processa-
das e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 
(duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 21 dias do mês de junho de 2023. 

A iro 140 KrIlt; 
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Coutratada  

ALTERAÇÃO E ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO DO PLANO 
DE TRABALHO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 E FOR-
MALIZAÇÃO DA EXTENSÃO DA EXECUÇÃO DA PARCERIA 
PELO PLANO DE TRABALHO DO EXERCÍCIO FINANECEIRO 
DE 2023 

3"  TERM()  A DITIVO AO TERMO DE  'FOMENT°  N‘ 01/2022, CEL-
EBRADO  PEE()  MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONA IS DE. CAPANEMA - APAE. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o  re  75.972.760/0001-60, com sede 
administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n" 1080. 
Centro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, Sr.  Americo Belle  e 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAlS DE CA- 
PANEMA APAE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa luridica 
(CNPJ) sob 0 n" 80.883.002/0001-05, com sede na Rua Tarnoios, n' 
1.820, Centro, nesta cidade, representada neste ato por sua Presidente, 
Sra.  Nair  Iria Greber, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Este Termo Aditivo tem por objeto a ALTERAÇÃO E ENCERRA-
MENTO DA EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DO EXER-
del° FINANCEIRO DE 2022 E FORMALIZAÇÃO DA EXTENSÃO 
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA PELO PLANO DE TRABALHO DO 
EXERCICIO FINANECEIRO DF. 2023, decorrente da Inexigibilidade 
de Chamamento Publico n" 03/2022. 

:EAUSULA SECIl2NDA ALTERAÇÃO F. ENCERRAMENTO DA 
r.XECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 1)0 EXERCICIO F1NAN• 
CEIRO DE 2022 
0 Plano de Trabalho do exercício financeiro de 2022 fica alterado 
quanto ao seu termo final, o qual passa a ser cm 14/6/2023. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA PRORROGAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DA PARCERIA E DO VALOR 
Pelo novo Plano de Trabalho apresentado para o exercício financeiro 
de 2023, formaliza-se a extensão da execução da parceria, a partir de 
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cas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indi-
retamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti-
vo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 
dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta OU 
indiretainente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar 
sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo 
financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de práticas ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo finan-
ceiro multilateral promover inspeção. 
17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este or-
ganismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa tisica, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indetermina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente 
ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
de um contrato financiado pelo organismo. 
17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor concorda e autoriza que, na hipótese do contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos Os docu-
mentos. contas e registros relacionados com a licitação e a execução do 
objeto do contrato. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormeno-
rizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
18.-1. Quando a rescisão  ()curter  com base nas alíneas "m" a "q" do 
subite..m 24.1 do edital, sem que haja culpa da CONTRATADA, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: 
18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato ate a data da 
rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acar-
retará a execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos, 
bem como a retenção dos créditos decorrentes  du  Contrato, ate o limite 
dos prejuizos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

(1 .1 USULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
I 9.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dis-
posições contidas na Lei n" 8.078/90, na Lei Complementar n" 123/06, 
e na Lei 11'8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, indepen-
dentemente de suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
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PERCENTUAL DE DESCONTO PARA 
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NAL DE PESQUISA DE CUSTOS E  INDICES  
DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DENOMINADA 
TABELA SINAPI (TI). ACABAMENTO 
INTERNO E EXTERNO. EXCLUSIVO PAR A 
EMPRESA ME-EPP. 
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ME EPP. 
PERCENTUAL DF. DESCONTO PARA  PRO-  .' 
DUTOS DEscisrros NO SISTEMA MACIO. 

22 :: 6.16S1  
NAL DE PESQUISA DE CUSTOS E  INDICES  
DA CONSTRUCAO um DENOMINADA . 
TAnr.r A SINA PI (%) -FERRAMENTAS. 
EXCIUS110 PARA EMPRI,NA ME-ill')'.  

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR: 0 Valor da Rescisão da Ata de 
Registro de Preços é de RS 258.527,48 (Duzentos e cinquenta e oito 
mil, quinhentos e vintc e sete reais e quarenta e oito centavos) 

Assim, por estarem  ern  pleno acordo, assinam o presente termo, os 
representantes dos contraentes, em duas vias de igual teor e forma. 

Capimema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 22 de junho de 2023. 

MARTZETE APARECIDA COEVI 10 MARSANGO 
AMERICO  MICE  

Itcpreacolante I 411 
PITrOtOMUilmiral AI AR  SA  NCiO COMERCIO IV AI ATERIAIS DE 

MUNICIPIO  DU  CARA  '(PSI,',  
C0NS'Iltl (7: 10 ITOA 

t .ontrilizo,,, 

PORTARIA N' 8..1,10.1)1' 21 DE 1UN110 DE 2023. 

[ermo de Homologacao e Ato Adjudicatório Tomada de Preços,  
.3/2023 . 

O Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alter- 
ações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art,  1" Homologar o Edital de I i, itaçáo modalidade Tomada de 
Preços n" 3/2023e Adiudieo, objeto: (:( )NTRATAc..A( I DE FmpRi:- 
SA NA EXECUÇÃO.  DE PAVIMENTAÇÃO P01 IEDRI( :A ( :0N1 
PEDRAS IRREGULARES E DRENA( ;I-GEM  PLUVIAL .NAS RUAS 
TERRITÓRIO DO ACRE E OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS 
EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIELHO-AUTOS 
0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7..  
Art,  2' Em cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação  
ens  epigrafe, apresentando o vencedor pelo critério menor preço por 
item; 

..,.•. •• , - . , 

-:, , ..,-: ,.: i , 1 l'i ', • : .,! 

I Cl , . 

,).  

, 

Art.  3° Valor total dos gastos  corn  a Licitação modalidade Tomada de 
Pregos N° 3/2023, é de R$ 435.0(10,00 (Quatrocentos e Trinta e Cinco 
Mil Reais).  
Art.  4" Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque  Cam mho  do Colono, 
aos 21 dias do nrii.s de [unho de 2023. 

Américo  Belli.  
Prefeito Municipal 

. . ... 

1.° Termo de Rescisão Parcial da Ata de Registro de Preços n° 
167/2023, que entre si celebram de um lado o M  UN RAPID  DE C A- 
PANEMA - PARANÁ e de outro lado a empresa AGROPECUÁRIA 



Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

— 
'L  

Município ('apariema  1)1Z 
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PORTARIA N° 8.440, DE 21 DE JUNHO DE 2023. 

Termo de Homologavao e Ato Adjudicatório Tomada de Preços 3/2023 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório esta de acordo com a Lei n° 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art.  10  Homologar o Edital de Licitação modalidade Tomada de Preços n° 3/2023e 

Adjudico, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM 

PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 

EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-

2003.8.16.0061 CA 71051-7..  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando o vencedor 

pelo critério menor preço por item; 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e 
Preço 

A.A. 
COLUSSI 
& CIA 
LTDA 

1 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 
COM PEDRAS IRREGULARES E 
DRENAGEM PLUVIAL NAS 
RUAS TERRITÓRIO DO ACRE, 
OTÁVIO FRANCISCO DE 
MATTOS.  

A.A. COLUSSI 
& CIA LTDA 

1,00  435.000,00  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Tomada de Preços N" 

3/2023, é de R$  435.000,00  (Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil Reais).  

Art.  4" Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da 

Ro 1" — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 21 dia(s) do mês de junho de 

2023 
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RNP: 1712614738 

Carteira: PR-1349831D 

RegistroNisto: 61239 

CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Coordonadas Goográficas: -25,654328 x -53,797894 

cNP.i: 75.972.760/0001-60  

Quantidade 

5561,20 
5561,20 

Unidade 

M2 
M2 

Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Ok5O1h1 
Página 1/1  

ART  de Obra ou Serviço 
1720223747851 

1. Responsável Técnico  

ERIK  TAKASHI KUROGI 

Titulo profissional. 

ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa Contratada: DESENVOLVER - GESTAO E PLANEJAMENTO - EIRELLI - ME 

2. Dados do Contrato 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 

CENTRO - CAPANEMA/PR 85760-000 

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 15/07/2022 

Tipo de contratanto: Pessoa  Jul-Mica (Direito Público) brasileira 

3. Dados da Obra/Serviço 

RUA TERRITÓRIO DO ACRE, RUA OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS E ACESSO ESTRADA RURAL TRCS ANGICOS,  SIN 

SAO  CRIS rOVA0 - CAPANF.MNPR 85760-000 

Data de Inicio: 15/07/2022 Previsão do termino: 15/08/2022 

Finalidade: Infra-estrutura 

Proprietário: MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

4. Atividade Técnica 
Elaboração 

[Projeto] do infraostrutura para vias urbanas 
[Projeto] do sistema de redes do águas pluviais 

Após a concluso das atividades técnicas o profissional deverá proceder a balsa desta  ART  

5. Observações 
Calçamento com Pedras Irregulares e Drenagem nas Ruas Território do Acre e Otávio Francisco de Mattos 

8. Informações 

- A  ART  é válida somente quando quitada, conforme informações no 
rodapé deste formulário ou conferência no  site  www.crea-pr.org.br. 

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  
www.crea-pr.org.br  ou www.confea.org.br  

- A guarda da via assinada da  ART sera  de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual. 

7. Assinaturas 

Documento assinado eletronicamente por  ERIK  TAKASHI KUROGI, registro Crea-

PR PR-134983/D, na  area  restrita do profissional com uso de  login  e senha, na 

data 15/07/2022 e hora 09h54. 

 

Acesso nosso  site  www.crea-pr.org.br  

Central de atendimento: 0800 041 0067 (i) CREA-PR  

  

MUNICiPi0 DE CAPANEMA- CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Valor da  ART:  R$ 88,78 Registrada em : 18/07/2022 Valor Pago: R$ 88,78 Nosso número: 2410101720223747851 

    

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art  
Impresso em: 04/07/2023 13:33:41 

www.crea-pr.org.br Ci CREA-PR 
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Fwd:  Ordem de Serviços- CONTRATO N° 166/2023- TP 03/2023 Pavimentação Poliédrica Ruas Território do Acre e Otavio de  Matto:  

Assunto:  Fwd:  Ordem de Serviços- CONTRATO No 166/2023- TP 03/2023 
Pavimentação Poliédrica Ruas Território do Acre e Otavio de Mattos 
De:  Amanda  Engenharia - PM Capanema-PR 
<amandaengenharia@capanema.prgov.br> 
Data: 03/07/2023 15:05 
Para: sascha colussi <saschacolussi@gmail.com>, Apoiolicitacaol 
<apoiolicitacaol ©capanema. pr.gov. br> 

015, 

 

Mensagem original 

   

    

Assunto:Ordem de Serviços- CONTRATO No 166/2023- TP 03/2023 
Pavimentação Poliédrica Ruas Território do Acre e Otavio de Mattos 

Data:2023-07-03 14:49 
De:Amanda Engenharia - PM Capanema-PR 

<amandaengenharia@capanenna.pr.gov.br> 
Para:sascha colussi <saschacolussi@gmail.com> 

• Cópia:Apoiolicitacao1 <apoiolicitacao1©capanema.pr.gov.br>, Roselia 
Licitacao <roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br>, Rubensengenharia 
<rubensengenharia@capanema.pr.gov.br> 

Boa tarde, 

Senhor Responsável Técnico, 

No âmbito de minha atribuição funcional e constitucional estabelecida de Fiscal do Contrato N° 
166/2023, TP 03/2023 Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E 
OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 
0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7. 

Encaminho em anexo: 

1) A ORDEM DE INICIO DOS SERVIÇOS, SOLICITO A ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA 
EMPRESA 

2) AS RECOMENDAÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO SUPRACITADO, CELEBRADO ENTRE AS 
PARTES, PARA EMISSÃO MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS DURANTE A EXECUÇÃO DO OBJETO. 
REITERANDO AS INFORMAÇÕES DE CONTRATO; 

3) Logo mais enviarei a  art  do projeto básico para que o senhor elabore a de execução; 

Quaisquer dúvidas estou a disposição. 

Grata 

At. te 

Fiscal do contrato  

Amanda Pereira de Andrade  

Engenheira Civil municipal de Capanema 

04/07/2023 15:40 



Vwd: Ordem de Serviços- CONTRATO N 2  166/2023- TP 03/2023 Pavimentação Poliédrica Ruas Território do Acre e Otavio de Mattos 

CREA RO: 10505/D 
1r 
r-1 Prefeitura Municipal de Capanema/PR  

Amanda  Pereira de Andrade 

Engenheira Civil municipal de Capanema 

CREA RO: 10505/D 

Prefeitura Municipal de Capanema/PR 

Anexos: 

Ordem de Servigos..pdf 427KB 

notificação 01.pdf 265KB 
O 

O 

2 o12 04/07/2023 15:40 



Município de 
PR ° 154 CapalIema - 

Secretaria de Planejamento 
e Projetos 

.VO T1 FICA (40 01  

A Empresa 

A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

CNPJ No 84.840.503/0001-65 

Rua OTAVIO KISCHNER, 1339 

Capanema -PR 

CEP 85.760-000 

Utilizando deste instrumento viemos a partir deste, NOTIFICAR a referida 

empresa, na qual contém um contrato administrativo no 166/2023 assinado com 

essa municipalidade cujo objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E 

DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO 

FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M. 

PUBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7, 

cujo oriundo do certame licitatório Tomada de Pregos no 03/2023, no que tange 

ao inicio efetivo da obra: 

Considerando a sexta cláusula do contrato a qual dispõe: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento 

e Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, um 

cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal de todo 

o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, mestre(s) de 

obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do crono grama físico 

da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desen-

volvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 

apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técni-

cas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os di-

versos projetos; 

c) O projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 

ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Municfpio de 
Capanema - PR 

Secretaria de Planejamento 
e Projetos 

de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas en-

tre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado 

na alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do 

BDI apresentado pela empresa, será descontado do valor final de um possível adi-

tivo 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - 

ART 's referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

da Lei no 6.496, de 1977; 

Documentação necessária para emissão de medição e pagamento: 

1) ART  de todos os responsáveis técnicos envolvidos na execução da obra; 

2) Matricula da obra; 

3) Requerimento protocolado com a solicitação de medição; 

4) Planilha dos serviços previstos, executados e acumulados; 

5) Diário de obras compatível com a evolução da obra até a data do reque- 

rimento de medição; 

6) Relatório fotográfico compatível com a evolução da obra até a data do 

requerimento de medição; 

7) Documentação comprobatória do atendimento às condições às obriga-

ções tributárias e encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

8) Reitero ainda a eficiência quanto o cumprimento CLASULA DECIMA 

QUINTA- DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO; 

Obs.: os documentos solicitados nos itens 1 e 2, serão necessários 

apenas na primeira medição. 

Saliento, que a emissão de medição dos serviços executados fica 

condicionada a apresentação da documentação solicitada acima  

AMANDA  PEREIRA DE Assinado de forma digital por 

ANDRADE:01305183  AMANDA  PEREIRA DE 
ANDRADE:01305183282 

282 Dados: 2023.07.03 14:41:59 -0300'  

AMANDA  PEREIRA DE ANDRADE 
ENGENHEIRA CIVIL CREA RO 10.505/D 

FISCAL DO CONTRATO 
MATRÍCULA 3523-1 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria de Planejamento e Gestão de Projetos 

Capanema, 03 de julho de 2023 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 
CONTRATO N°166/2023 

Prezado Diretor, 

Com relação a obra para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E 

DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 

DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M. PUB14IC0/CASTIFILII0 — AUTOS 

1349-29.2003.8.16.0061 CA 71051-7, conforme projetos especificados no processo licitatório 

Tomada de Preços n° 03/2023 no município de Capanema, expedimos o presente ofício como 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS CONTRATADOS, com  validade a partir da data do 

recebimento deste. 

Os elementos técnicos necessários à execução da obra estão de posse da empreiteira. 

Atenciosamente, 

AMERICO  formo
ssina d de 

digital 0. 

BELLE:24 BAEIALELREI:2c4009587 

0595879 915  Dados: 

15 2023.07.03 
13:33:390300  

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Diretor  
AA  COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ No 84.840.503/0001-65 
De Acordo, em / / 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



PORTO 
SEGURO 

Porto Suro Cis de  Seguros  Gerais 

, Tr,PJi ' :!..$ ,:(; 1 
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APÓLICE DO RAMO - 775 

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

PROPOSTA  Ng 

65 995084-3  
PROCESSO SUSEP Na 

15414.639463/2022-95 

APÓLICE  Ng 

0775.07.6.282-7  

  

CONTROLE  Ng 

9950843  

SEGURADO : MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO : AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP.  85760-000 

CNPJ/CPF :  75.972.760/0001-60 

TOMADOR : A.A.  COLUSSI & CIA  LT  DA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP.  85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

CORRETOR : FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS SC LIDA SUSEP: 10552J SUSEP OFICIAL: 202050961 

TELEFONE: 46 35522211 

"A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS. através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao 

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito." 

DESCRIÇÃO DA GARANTIA 

• 
Modalidade 

EXEC.PRESTADOR SERVICO 

(Modalidade, valor e prazo previstos no contrato) 

Limite Máximo de Garantia 

R$ 21.750,00  

Vigfincia 

Inicio Término 

21/06/2023 16/05/2024  

OBJETO DO SEGURO 

Esta apólice garante a obrigação assumida pelo tornador no objeto do contrato Ng 166/2023 para execução de 

pavimetnação poliedrica com pedras irregulares e drenagem pluvial nas ruas Territorio do Acre e Otavio Francisco de Mattos 

em atendimento ao tac-m publico/castflha-autos 

A Modalidade  e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS  ADICIONAIS 

descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXEC.PRESTADOR SERVICO: até 100% do valor da Descrição da Garantia. 

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite  Maximo  de Indenização não ultrapassará o  Limite  Maximo  de 

Garantia. 0 excesso não estará garantido por este seguro. 

Condição Especial: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 

aladimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção. fornecimento ou prestação de 

serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas a Administração 

Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada,  corn  verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 

Providenciárias. 

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou 

condições particulares especificadas na apólice. 

Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições especiais e o demonstrativo do  Premio. A Porto 

Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a presente apólice emitida com base nas informações 

constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo tomador e/ou segurado. os quais passam a fazer 

parte integrante do presente contrato.  

SAO PAULO, 28 DE  JUNHO  DE 2023 
boculicnto cictrónico assinado ci. gitel,rcntc conformc  MP  n° 2.200-2/2CCI,  quo  'nstitu.0 a  -,f-a-cszrutura  dc  

Chaves PUSlicas Brasileira -  IC?  Brasil, para larantir a autenticidade, a Ls:egridade e a valLciade juridica 
de documewids  en  tormo eletrônica, das apLicaOes de suoorte e  sac  aplicagOes habilitadas  quo  
car:ificados digltals, bar coma a reallzacao de tras3a0es eletrUlcas seguras. 

Nelson Aguiar. N°  de Sane do Certificado: 4oc491b93210d246 Data e  Hors:  28/06/2023 1148 

Nelson Aguial Marcos Loucao - N° de Sane do Corttficado: 6d0623d828bd8174 Data e Hora: 28/06/2023 11:48 

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais 
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SEGURADO MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF '/5.9/2./6010001-60 

TOMADOR : A.A. COLUSSI & CIA LIDA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da 

Seguradora. 

A presente apouco não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro. 

A inadimplência do Tomador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá 

resultar em registro nos órgãos de proteção ao crédito. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro. previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484 

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP ê 05886. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento. poderá ser verificado, sob o n9  058862023000707750062827 se esta foi 

corretamente registrada no  site  da SUSEP - www.susep.gov.br. 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão ser consultadas 

no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante na apólice, proposta, bilhete, certificado 

ou no titulo de capitalização. 

Plataforma digital para registros de reclamaçao dos consumidores: www.consumidor.gov.br. Consulte regras e condições da 

plataforma. 

A autenticidade do presente documento. bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no  site  da Porto 

Seguro - www.portoseguro.com.br/segurogarantia  

Este Seguro Garantia garantirá apenas as obrigações assumidas pelo Tomador no Objeto Principal aceitas pela Seguradora por 

ocasião da contratação do seguro, bem como aquela(s) constante(s) de eventual emissão de endosso especifico. Além dIsso, este 

seguro, em nenhuma hipótese, garantira o inadimplomento de qualquer obrigação do Tomador  quo  esteja relacionado a outros 

ramos de seguro. 



COBERTURAS 

Limite Máximo de Indenização Prêmio Liquido Cobertura 

R$ 479,56  

DEMONSTRATIVO DO PRÊMIO 

Importância Segurada • RS 21.750,00 

Prêmio Liquido • R$ 479,56 

Adicional de Fracionamento: R$ 0,00 

Custo • R$ 0,00 

1.0.F • R$ 0,00 

Taxa de Juros ao mês `)/0: 0,00 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Forma de Pagamento: 

Parcela 

1 BOLETO 

Vencimento 

08/07/2023 R$ 479,56 

Valor 

    

(6 0 1 5 9  

    

  

Porto Seguro Cla de  Seguros Gerais 
A.:cit.:LIRio lirani.o. 1489 Campos, Elisoos •  Sao  Paulo 
CEP 0120S-905 CNPJ 61 198 16,110001-60 
Regulamentada pelo Decretot_w 20 138 de O6112?194 

APÓUCE DO RAMO - 775 
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PROCESSO  SUSEP Ng 
15414.639463/2022-95 

APÓLICE 

0775.07.6.282-7 

I CONTROLE  Ng t PROPOSTA  Ng I 

9950843 65 995084-3 

 

SEGURADO : MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO : AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 75.972.760/0001-60 

TOMADOR : A.A. COLUSSI & CIA LIDA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

Esta apólice ito emitida de acordo com as condições da circular SUSEP ng 662/22 e Lei 8.666.93. 

Em atendimento à regulamentação vigente, informamos que incidem as aliqotas PIS 0,65%; COFINS 4,00% sobre a formação de prego. 

Para efeito desta apólice, fica certo e ajustado que a soma de todas as indenizações não ultrapassará o Umite  Maximo  de Garantia descrito no 

frontIsplcio da apólice.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com 

deficiência auditiva) Informações sobre o produto/sinistro: 3366-3840 (Ode. Silo Paulo) 4004-2800 (Demais  Capitals)  e 0800 727 

8005 (Demais localidades) Ouvidoria: 0800 727 1184  

SAO PAULO, 28 DE  JUNHO  DE 2023 
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PORTO 
SEGURO 
CNPJ. 61.198.164/0001-60  

SEGURO GARANTIA SEGURADO: SETOR PÚBLICO CONDIÇÕES GERAIS — RAMO 775 
PROCESSO SUSEP N° 15414.63946312022-95 

CAPÍTULO I CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
1.1. Apólice: Documento, assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
1.2. Condições Gerais: Conjunto das cláusulas, comuns a todas as Modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
1.3. Condições Especiais: Conjunto das disposições especificas relativas a cada Modalidade e/ou cobertura de um 
plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais. 
1.4. Contrato Principal: Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (Segurado) e 

• particulares (Tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obrigações 
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
1.5. Despesas de Contenção: São aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas ou 
ações emergenciais para evitar o Sinistro iminente e que seria coberto pelo presente contrato de seguro, sem as quais 
os eventos cobertos e descritos na presente apólice seriam inevitáveis ou ocorreriam de fato. 
1.6. Despesas de Salvamento: São aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas 
ou  Wes  emergenciais, após a ocorrência de um sinistro coberto pelo presente contrato de seguro, de modo a minorar 
as consequências, evitando a propagação dos riscos cobertos, salvando e protegendo interesses descritos nesta Apólice. 
1.7. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na Apólice de Seguro Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes. 
1.8. Expectativa de Sinistro: Fato ou ato que indique a possibilidade de caracterização do sinistro e o inicio da realização 
de trâmites e/ou verificação de critérios para comprovação da inadimplência do Tomador. 
1.9. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo 
seguro. 
1.10. Modalidade: Conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições especificas do Seguro Garantia de acordo 
com as características, dispositivos e legislação da Obrigação Garantida; 
1.11. Objeto Principal: Relação jurídica, contratual, editalicia, processual ou de qualquer outra natureza. geradora de 

• 
obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominação utilizada; 
1.12. Obrigação Garantida: obrigação assumida pelo Tomador junto ao Segurado no Objeto Principal e garantida pela 
Apólice de Seguro Garantia; 
1.13. Prêmio: Importância devida pelo Tomador à Seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar 
da Apólice ou Endosso. 
1.14. Processo de Regulação de Sinistro: Procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a procedência da 
reclamação de Sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela Apólice. 
1.15. Proposta: instrumento formal de pedido de emissão de Apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em 
vigor. 
1.16. Relatório Final de Regulação: Documento emitido pela Seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca 
da caracterização ou não do Sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
1.17. Segurado: Credor das obrigações assumidas pelo Tomador no Objeto Principal; 
1.18. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da Apólice, do cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador. 
1.19. Seguro Garantia: E aquele que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações garantidas; 
1.20. Seguro Garantia Segurado - Setor Público: Seguro Garantia cujo Objeto Principal está sujeito ao regime jurídico 
de direito público; 
1.21. Sinistro: 0 inadimplemento das obrigações do Tomador cobertas pelo seguro. Inadimplência do Tomador em 
relação à Obrigação Garantida; 
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1.22. Tomador: Devedor das obrigações por ele assumidas perante o Segurado. Devedor das obrigações estabelecidas 
no Objeto Principal perante o Segurado; 
1.23. Valor da garantia: Valor máximo garantido pela Apólice. 
2. OBJETO 

2.1. Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de indenização ao Segurado, nos termos da cláusula 11, em 
razão de inadimplemento por parte do Tomador das obrigações por ele assumidas, conforme previsto no Objeto Principal 
ou em sua legislação especifica, respeitadas as condições, limites estabelecidos no contrato de seguro. assim como os 
termos da(s) Modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s). 

kis605 E.XW,JiDOS 

3.1. Considera-se riscos excluídos para todos os fins e, portanto, não cobertos por esta Apólice: 

I - a inadimplência de Obrigações Garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado que tenham 
contribuído de forma determinante para ocorrência do sinistro; 
II - a inadimplência de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador. 

4.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante Proposta assinada pelo 
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A Proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
4.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada,  corn  a indicação da data e da hora de seu recebimento. 
4.3. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da Proposta, 
contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que 
impliquem modificação do risco. 
4.3.1. A Seguradora poderá solicitar mais de uma vez, dentro do prazo do item 4.3., documentos complementares 
para a análise e aceitação do risco. 0 prazo ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a 
entrega da documentação. 
4.4. No caso de não aceitação da Proposta, a Seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, 
especificando os motivos da recusa. 
4.5. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação 
tácita do seguro. 
4.6. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido 
no item 4.3. será suspenso até que o Segurado se manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por 
escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. 
4.7. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da 
Proposta. 

5. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

5.1. Toda e qualquer alteração da Apólice somente poderá ocorrer a pedido do Segurado ou mediante sua 
expressa concordância. 
5.2. Caso ocorram alterações no Objeto Principal que impliquem na necessidade de modificação da Apólice, esta 
acompanhará tais alterações caso tenham sido previamente estipuladas no Objeto Principal, em sua legislação 
especifica ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela Seguradora, caso contrário, as 
alterações somente serão incorporadas se houver o respectivo aceite expresso da Seguradora. 
5.3. 0 índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, deverão ser os mesmos 
definidos no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 
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5.4. A atualização dos valores da Apólice poderá ocorrer automaticamente, sem manifestação expressa do 
Segurado ou do Tomador, desde que prevista no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 

6. PRÊMIO DO SEGURO 

6.1. 0 Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio do seguro, inclusive o(s) adicional(ais) decorrente(s) de 
alterações e/ou da atualização dos valores da Apólice. 
6.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o 
Prêmio nas datas convencionadas. 
6.2.1. Não paga pelo Tomador, na data fixada, qualquer parcela do Prêmio devido, poderá a Seguradora recorrer á 
execução do contrato de contragarantia. 
6.3. Em caso de parcelamento do Prêmio. não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao Tomador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados. 
6.4. Se a data limite para o pagamento do Prêmio á vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
6.5. A sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu representante, 
observada a antecedência  minima  de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Este seguro é estruturado com pagamento em Prêmio único, a ser pago pelo Tomador, à vista ou em prestações 
mensais, optando por uma das formas de pagamento previstas na Proposta. hipótese em que, a depender da quantidade 
de parcelas, poderá incidir juros. 

8. VIGËNCIA 

8.1. 0 prazo de vigência da Apólice é igual ao estabelecido na Obrigação Garantida, salvo se o Objeto Principal ou sua 
legislação especifica dispuser de forma distinta. 

8.2. Caso a vigência da Apólice seja inferior à da Obrigação Garantida, estará assegurada a manutenção da cobertura 
enquanto houver risco a ser coberto, podendo a Seguradora recalcular a taxa e, consequentemente, o Prêmio para o 
novo contrato de seguro, no momento da renovação. 

8.3. 0 Segurado poderá, a qualquer tempo, se opor à manutenção da cobertura, mediante expressa manifestação, ao 
contrário do Tomador, que não possui esse direito, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 
8.4. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no Contrato Principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela Seguradora, a vigência da Apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
Seguradora emitir o respectivo Endosso. 
8.5. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal ou no documento que serviu de base para a aceitação 
do risco pela Seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão 
de Endosso. 

9. MITIGAÇÃO DE RISCOS 

9.1. Desde que prévia e expressamente acordado entre Tomador e Segurado, a Seguradora poderá isoladamente ou 
conjuntamente: 

I - realizar o acompanhamento e/ou monitoramento do Objeto Principal; 
II - atuar como mediadora da inadimplência ou de eventual conflito entre Segurado e Tomador; ou 
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Ill - prestar apoio e assistência ao Tomador. 

10. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

10.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada Modalidade nas Condições 
Especiais, quando couberem. 
10.2.A Seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da Reclamação de Sinistro. 
10.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar. 
10.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente Apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos da Cláusula 20 destas Condições Gerais; 
10.4. A comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada à Seguradora, logo após o conhecimento de sua 
caracterização, de acordo com os critérios e contendo os documentos básicos indicados nas Condições Especiais da 
Modalidade contratada, para que seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora. 
10.5. 0 Sinistro ocorrido durante a vigência da Apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do Sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro. 
10.6. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará formalmente ao Segurado, por escrito, 
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada. 

11. INDENIZAÇÃO 

11.1. Caracterizado o Sinistro. a Seguradora cumprirá a obrigação descrita na Apólice, até o Valor da garantia, mediante 
pagamento em dinheiro dos prejuízos, multas e/ou demais valores devidos pelo Tomador e garantidos pela Apólice, em 
decorrência da inadimplência da Obrigação Garantida. 
11.2. Não haverá reintegração de limites máximos das garantias quando da ocorrência de Sinistros11.3. Do prazo para 
o cumprimento da obrigação: 

11.3.1.0 pagamento da indenização ocorrerá dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
recebimento do último documento básico definido nas Condições Especiais da Modalidade contratada, salvo se houver 
necessidade de solicitação de documentos complementares. 
11.3.1.1. Na hipótese de solicitação de documentos complementares, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, 
reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
11.3.2. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da Apólice, o prazo de 
30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
11.4. Nos casos em que haja vinculação da Apólice a um Contrato Principal, todos os saldos de créditos do Tomador no 
Contrato Principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do Sinistro, sem 
prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 
11.4.1.Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
Tomador no Contrato Principal. o Segurado obriga-se a devolver à Seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido 
pago. 
11.5 Correrão obrigatoriamente por conta desta Seguradora, até o Valor da garantia, as Despesas de Salvamento e as 
Despesas de Contenção comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência de um Sinistro. 
Esse mesmo Valor da garantia será utilizado para cobrir os danos patrimoniais comprovadamente causados pelo 
segurado e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

12 ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

12.1. 0 não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 11 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretara: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de 
caracterização do Sinistro; e 
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b) incidência de juros moratórios calculados  "pro  rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado. 
12.2. 0 índice utilizado para atualização monetária  sera  o IPCNIBGE - indice de Preços ao Consumidor Amplo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou indice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na 
variação positiva apurada entre o último indice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior a data de sua efetiva liquidação. 
12.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. 
12.4. 0 pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora  sera  feito independente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma  so  vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

13. SUB-ROGAÇA0 

13,1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-
rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado 
causa ao Sinistro. 
13.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga. em prejuízo do Segurador. os direitos a que se refere 
este item. 

14. PERDA DE DIREITOS 

14.1. 0 Segurado perderá o direito a indenização na ocorrência de urna ou mais das seguintes hipóteses: 
14.1.1. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 
14.1.2, Descumprimento das obrigações do Tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do 
Segurado: 
14.1.3. Inadimplência de obrigações garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; 
14.1.4. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Apólice, que tenham sido acordadas entre 
Segurado e Tomador, sem prévia anuência da Seguradora; 
14.1.5. Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado, pelo beneficiário 
ou pelo representante, de um ou de outro; 
14.1.6. 0 Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 
14.1.7. Se o Segurado por si ou por seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias 
que possam influir na aceitação da Proposta ou no valor do Prêmio. 
14,1.7.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações não resultar de ma-fé do Segurado, a Seguradora devera: 
I) na hipótese de não ocorrência de Sinistro: 
a) cancelar o seguro, podendo reter do Prémio originalmente pactuado a parcela proporcional ao tempo 
decorrido: ou mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença 
de Prêmio cabível e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada. 
II) na hipótese de ocorrência de Sinistro sem indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo reter do Prêmio originalmente pactuado a 
parcela calculada proporcionalmente ao tempo decorrido, acrescido da diferença cabível: ou 
b) permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença de Prêmio cabível, respeitado o item 6 destas 
Condições Gerais 
Ill) na hipótese de ocorrência de Sinistro com indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo ser cobrada a diferença do Prêmio, observado 
o item 6 destas Condições Gerais, 
14,1,8, 0 Segurado esta obrigado a comunicar a Seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar 
consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o direito à indenização se ficar comprovado, pela 
Seguradora, que silenciou de má-fé. 
I) A sociedade Seguradora, desde que o faça nos (15) quinze dias seguintes ao recebimento do aviso de 
agravação do risco pelo Segurado, poderá, mediante comunicação formal, cancelar o seguro, restringir a 
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cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; ou cobrar a diferença de Prêmio cabível, mediante acordo 
entre as partes. 
II) 0 cancelamento do seguro só será eficaz (30) trinta dias após a notificação ao Segurado, devendo ser 
restituida a diferença do Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
Ill) Na hipótese de continuidade do seguro, a Seguradora poderá cobrar a diferença de Prêmio cabível. 
14.1.9. Agravar intencionalmente o risco; 
14.1.10. Deixar de comunicar o Sinistro à Seguradora e de adotar as providências imediatas para minorar as suas 
consequências, tão logo dele tome conhecimento; 
14.1.11. Deixar de comunicar a Expectativa de Sinistro à Seguradora, tão logo tome conhecimento, conforme 
descrito e especificado em cada Modalidade de garantia; a perda de direito ocorrerá nesta hipótese caso reste 
configurado o agravamento do risco e impeça à Seguradora de atuar como mediadora da inadimpldncia ou de 
eventual conflito entre Segurado e Tomador ou prestar apoio e assistência ao Tomador. 
14.1.12. Caso não seja comunicado à Seguradora, de forma regular e de acordo com estas Condições Gerais, 
eventual alteração do Objeto Principal que cause agravamento do risco e tenha relação com o Sinistro. 

15. CONCORRENCIA DE GARANTIAS 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
beneficio do mesmo Segurado. a Seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

16. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobrir a mesma obrigação do Objeto Principal, salvo no caso 
de Apólices complementares. 

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

17.1. 0 Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo 
da comunicação do Sinistro, da forma ajustada no contrato de seguro: 
I — quando as obrigações garantidas forem definitivamente concluidas e houver manifestação expressa do Segurado 
neste sentido: 
II — quando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem: 
Ill — quando o pagamento da indenização ao Segurado atingir o Valor da garantia; 
IV — quando o Contrato Principal for extinto; ou 
V quando do término de vigência previsto na Apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 
17.2. Quando a garantia da Apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 
restituida após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, 
que corresponde ao  art.  100 da Lei 14.133/2021, e sua extinção se comprovara, além das hipóteses previstas no item 
17.1.. pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do  art.  73 da Lei n°8.666/93, correspondente ao  art.  140 da 
Lei 14.133/2021. 

18. RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do Segurado ou da Seguradora 
com a concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
18.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade Seguradora, esta reterá do Prêmio recebido, além dos 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
18.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do Segurado, a sociedade Seguradora reterá, no máximo, além dos 
emolumentos, o Prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 
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Relação a ser aplicada sobre Relação a ser aplicada sobre 
a vigência original para % DO PREMIO a vigência original para % DO PREMIO 
obtenção de prazo em dias obtenção de prazo em dias 

15/365 13 195/365 73 

30/365 20 210/365 75 

45/365 27 225/365 78 

60/365 30 240/365 80 

75/365 37 255/365 83 

90/365 40 270/365 85 

105/365 46 285/365 88 

120/365 50 300/365 90 

135/365 56 315/365 93 

150/365 60 330/365 95 

165/365 66 345/365 98 

180/365 70 365/365 100 

18.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 18.1.2., devera ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

19. CON1 ROVERSiAS 

19.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
I - por arbitragem: ou 
II - por medida de caráter judicial. 
19.2. No caso de arbitragem, devera constar, na Apólice, a clausula comprornissoria de arbitragem, que deverá 
ser facultativamente aderida pelo Segurado por meio de anuência expressa. 
19.2.1. Ao concordar  corn  a aplicação desta cláusula, o Segurado se comprometerá a resolver todos os seus 
litígios  corn  a sociedade Seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as 
sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 
19.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

10. PRESCRIÇA0 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 
21. FORO 

As questões judiciais entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

22. DISPOSIÇÕES  FINNS  

22.1. A aceitação da Proposta de seguro esta sujeita a analise do risco. 
22.2. As Apólices e Endossos terão seu inicio e termino de vigência as 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
22.3. 0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP 
22.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente 
registrado no  site  da Susep www.susep.gov.br.  
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22.5.0 segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no sitio 
eletrônico www.susep.gov.br. 
22.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto, limitado ao Valor da garantia contratada. 
22.7. Considera-se como âmbito geográfico das Modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
22.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente 
a cargo da Sociedade Seguradora. 
22.9.  Fica entendido e acordado que respeitando-se todo o conteúdo das Condições Gerais e Condições Especiais para 
cada Modalidade do presente contrato de seguro, ficam estabelecidos critérios e procedimentos em relação a situações 
de suspensão do pagamento de indenizações devidas pela Seguradora. nas quais o Segurado ou seu(s) pais 
(es), estiver(em) inserido(s) em listas de embargos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de 
combate à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) as sanções previstas na legislação 
Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se limitando a estas: 
a)Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/  
b)Reino Unido e União Europeia:https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/  
c)Office  of Foreign Assets Control  — OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.govi  
d)Gafi — Grupo de Ação Financeira contra Lavagem de Dinheiro e financiamento de  11°  
Terrorismo: http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  

Nota: As listas acima poderão sofrer atualizações de acordo com seus Órgãos Reguladores. 

Havendo, em meio à vigência da apólice, a inclusão do segurado ou pais(es) nas listas de embargos e Sanções, as 
indenizações atreladas à este seguro estarão suspensas, pelo período em que o segurado, seus beneficiários ou pais 
(es) estiverem incluidos em Listas de Sanções e Embargos, desde as 24 horas do dia da inclusão até as 24 horas do dia 
da exclusão, ou eventual solução judicial. 

23. CANAL DE DENUNCIA / DISQUE FRAUDE 

0  Seguro Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a 
sinistralidade e consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a 
informação, anonimamente, da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá 
acompanhar as providências tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e 
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo: 
Telefone: 0800-7070015. atendimento de segunda e sexta das 09h es 18h (exceto feriados) ou através do  e-mail: 

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 
Capitais) - 08007278005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portoseouro.com.br  
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES RAMO 0775 
Modalidade  It  — SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. OBJETO 2 

2. DEFINIÇÕES 2 

3. VIGÊNCIA 2 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 2 

5. RATIFICAÇÃO 3 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES RAMO 0775 
•Mc.,,dalidne H SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

OBJETO 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o Valor da garantia fixado na Apólice, pelos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, para construção, 
fornecimento ou prestação de serviços. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas 
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93 / Lei n° 14.133/2021. 
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente. a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias, conforme descrito no Capitulo Ill deste Anexo. 

4, tiEFINIÇOES  

Define-se, para efeito desta Modalidade, além das definições constantes do  art.  6° da Lei n° 8.666/93 / Lei n° 14.133/2021 
e do  art.  2° da Lei n° 8.987/95: 
I — Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do 
Contrato Principal, causada pelo inadimplemento do Tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo 
de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3.1. A vigência da Apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou 
compras; 
II — por períodos renováveis. no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem. serão precedidas de notificação escrita 

da Seguradora ao Segurado e ao Tomador, com antecedência de até (90) noventa dias da data do término de 
vigência da Apólice em vigor, declarando seu explicito interesse na manutenção da garantia. 

EXPECTATIVA. RECLAMAÇA0 E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do 
Tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo Segurado, indicando claramente os itens não cumpridos 
e concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
Seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo 
Segurado à Seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento 
do Tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos básicos, sem 
prejuízo de eventuais outros a serem solicitados de maneira justificada pela Seguradora: 
a) Cópia do Contrato Principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo Tomador, seus 
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo Segurado e pelo Tomador; 
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador; 
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails,  
trocados entre o Segurado e o Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador; 
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a Seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após 
análise, ficar comprovada a inadimplência do Tomador em relação às obrigações cobertas pela Apólice, o 
Sinistro ficará caracterizado, devendo a Seguradora emitir o relatório final de regulação; 
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OÇ)017.1 

RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Especial.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 
Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portoseguro.com.br  
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CONTRATO N° 166/2023 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA A.A. COLUSSI ez CIA LTDA 

O MUNICÍPIO DE CAPANEN1A, com sede e Prefeitura A Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Américo Be116; e a empresa. 
A.A. COLUSSI & CIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o 11.0  84.840.503/0001-65, R OTAVIO 
KISCHNER, 1339 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, Capanema/PR,  E-mail:  
colussitictacOl@gmail.com  neste ato representada pelo(a) Sr(a) ALDEMIR COLUSSI inscrito no CPF 
n° 524.947.489-68, residente e domiciliado , doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente contrato administrativo, nos termos da Lei n°  8.666/1993 e legislação pertinente, obedecidas 
As condições estabelecidas no processo de licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 03/2023, 
que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E 
DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 
DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M.PúBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-
2003.8.16.0061 CA 71051-7., sob o regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos referentes A licitação 
Tomada de Preços n° 03/2023. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando As partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e 
demais documentos decorrentes da Licitação Tomada de Preços N° 03/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO  
2.1. 0 preço global para a execucdo do objeto deste contrato é de R$  435.000,00  (Quatrocentos e 

trinta e cinco mil reais). 
2.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro c outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas em 
lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercici 

o da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Do Exercício 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão A conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA  QUARTA - DO LOCAL. DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do empreendimento, 

bem como de acordo com o memorial descritivo e especificações que acompanham o edital. 
4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação deve respeitar o cronograma fisico- 

financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma fisico-financeiro terão inicio no 5° (quinto) dia 

após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 10" (décimo) dia após  a emissão da 

ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
1) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 

sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido A. hipótese de suspensão da execução, nos termos 

do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e 
responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves 
ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão 
ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos A execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE  se reserva o direito de contratar a execução da obra  coin  outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA  QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da 

data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de 21/06/2023 e encerramento 

em 20/06/2024. 
5.3. 0  prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido 

necessidade de realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo prazo 
de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES  
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 
Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos c 
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la cm seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, 
um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal 
de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo engenheiros, 
mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao cumprimento do 
cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre 
os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar 
a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de 
haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas entre 
o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado na 
alínea "c" deste subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do 
BDI apresentado pela empresa,  sera  descontado do valor final de um possível 
aditivo. 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica —  ART'  s referentes ao 
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496, de 1977; 

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos 
termos do  art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

Quando o projeto referir-se a obra imaterial  dc  caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, 
fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

Assegurar à CONTRATANTE: 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congôneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis. 

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Contrato, no prazo determinado; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo c 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto 
Básico; 

Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial 
descritivo; 

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto, 
mantendo tal documento no local de execução da obra, para possibilitar a sua 
fiscalização; 

Refazer, is suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE; 

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resi duos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente — CONAMA; 

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido  de 
patentes registradas cm nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou 
de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou 
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto A obra; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem 
como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço; 

Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança  dc  pessoas 
ou bens de terceiros; 

Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato; 

Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem 
como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras 
obrigações inerentes i execução dos serviços ora contratados; 
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Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por 
lei; 

Adotar as providências c precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e telefônicas; 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - FYI's; 

Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas  dc  segurança da Administração; 

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas divas da Administração; 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos c utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, fora das suas 
especificações; 

Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

Comunicar ao CONTRATANTE,, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 
prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio 
público; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação e qualificação no certame licitatório; 

Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios dos empregados utilizados 
na execução dos serviços; 

Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a execução da 
obra; 

Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 
e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa c 
satisfatória; 

Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as licenças 
ambientais, se exigível; 

Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n° 8.666/93; 
Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil,  dc  qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato; 
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Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo  corn  
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 
ambientais vigentes; 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto 
Básico e seus anexos; 

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, 
perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações 
que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do Código 
Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, 
por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais  dc  
serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE 
de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de 
terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o 
caso. 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob 
pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se á. aplicação das 
penalidades cabíveis. 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 
prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade  dc  ressarcimento de danos materiais 
ou morais  (art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada 
por eles a nenhum titulo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDACÕES  
8.1. E vedado  it  CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
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periféricos que não superem o percentual  dc  20% (vinte por cento) do valor total da 
obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura  sera  emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a 
medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo à execução dos 
serviços/obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar 
a conformidade dos serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluidas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de 
memória de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços 
efetivamente executados. 

9.4. flavendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo desconformidade 
na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos OU 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF c/ou nos  sites  oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado c juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
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9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),  sera  observado 
o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
(6 / 100) 

N = Número de dias entre a data limite  prevista para o pagamento c a data cio efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir,  its  suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Termo de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde que 
tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto is pendências 
observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto A. falta 
de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados 
na execução do contrato. 
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10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas c das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja nos 

projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando 
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, 
obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos pregos unitários 
constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços c obras de 
infracstrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras c serviços de engenharia, ou outra tabela 
recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde 
que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, observadas as condições 
da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será expedida 
após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido As formalidades 
legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §10, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica 
ajustado que a correção dos valores será pelo IPCA/II3GE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra 6. de iniciativa da CONTRATADA, a qual  
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o  
cronograma físico-financeiro original, ¡untando elementos  (NC  demonstrem os fatos  
alheios a sua vontade ensciadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das  
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente 
possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS, VEICULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 

deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA c serão de primeira qualidade, cabendo 
ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar 
impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas cm 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem ser 
novos, da melhor qualidade cm suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos c equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese semi admitido emprego de servidores públicos municipais bem  
como equipamentos, veículos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob pena  
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rescisão contratual e apuração quanto à improbidade administrativa de atentes  
Ablicos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANCA E MEDICINA NO TRABALHO  
15.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto A segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual —EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso 
dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado  clever*  obrigatoriamente, conter 
a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514  dc  22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de 

acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, de 08/06/78, 
Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serio caracterizadas como 
justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe A CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS  
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir 
ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRE'VENCÃO DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO  
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 
e de execução do objeto contratual. 

17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

Pratica Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de práticas ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
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17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados com a licitação c a execução do objeto do 
contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimcnto das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
21.1. A troca eventual de documentos c correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA será feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO  
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema 
- PR. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a segUir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho  do Colono, aos 21 dias do mês de junho de 2023. 

Américo Bellé ALDE 
Prefeito Municipal Respo egal 

A.A. COLUS ,4 CIA LTDA 
Coni. atada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Municipio de Capanema — PR 

NanFicAçÃo 

Ao Senhor 
Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário Municipal de Planejamento 

Com relação a Tomada de Preços n° 3/2023, contrato administrativo n° 166/2023 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS 
TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7.7, 
notifico o Sr. Rubens Luis Rolando Souza de que este processo licitatório está concluído, já 
sendo possível ser dada a Ordem de Inicio da Obra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 10  dia(s) do mês de julho de 2023 

ROSE  LIA  
KRIGER BECKER 
PAGAN 1:6322582 

4968  

Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER 
BECKER PAGANI:63225824968 
ND: C=BR. 0=ICP-Brasil. OU-Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB. OU=RFB e-CPF 
A3. OU.VALID, OU=AR SENHA DIGITAL. OU= 
Presencial. 01J=19520630000115. CN=ROSELIA 
KRIGER BECKER PAGANN33225824968 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 
Data: 2023.07.10 14 54 43-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 12.1 2 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Cherc do  Departamento de Contratações 

Públicas do Município de Capanema PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - - 
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roselia.licitacaogcapanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao©capanema.pr.gov.br  

Enviado em: segunda-feira, 10 de julho de 2023 14:56 

Para: 'rubensengenharia©capanema.prgov.br'; 

'amandaengenharia@capanema.prgov.br' 

Assunto: TOMADA DE PREÇOS 03/2023- NOTIFICAÇÃO PARA iNICIO 

Anexos: NOTIFICAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA.pdf 

SECT4f:TARVk fsekiNi0PAL DE 

CONTRATAÇÕES PUBLICAS 

Rosella Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Pubi cas 

P cr 
POrtMr1,3 8022 da 12 cie Orse,mbro dc 202o 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Citude 43 R4:40.'44 EtekVA  

Ewa&  PANVO Co do Coiono 
f,46) ISS2- 1 32 I E-matt,ticiuooetapAnotro rtov.br  

omen ,c,..,0,0m.vrstaybe 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

9018 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 
Enviado em: segunda-feira, 10 de julho de 2023 14:56 
Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original message was received at Mon, 10 Jul 2023 14:56:26 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <amandaengenharia@capanema.pr.gov.br> 

(successfully delivered to mailbox) <rubensengenharia@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <amandaengenharia@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

<rubensengenharia@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria de Planejamento e Gestão de Projetos 

Capanema, 19 de julho de 2023 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 
CONTRATO N°166/2023 

Prezado Diretor, 

Com relação a obra para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E 

DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO 

DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M. PÚBLICO/CASTIFILHO — AUTOS 

1349-29.2003.8.16.0061 CA 71051-7, conforme projetos especificados no processo licitatório 

Tomada de Preços n° 03/2023 no município de Capanema, expedimos o presente oficio como 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS CONTRATADOS, com validade a partir da data do 

recebimento deste. 

Os elementos técnicos necessários à execução da obra estão de posse da empreiteira. 

Atenciosamente,  

Digitally signed by A A COLUSSI E CIA 

A A COLUSSIVX=V:MCAPANEMA.O. 
ICP-Brasif, OU=videoconferencia.  OU=  
19860129000106, OU=Secretaria  da 
Receita  Federal do Brasil RF8,  OU=  
ARCERTFY, OU=RF8 e•CNPJ Al CN= 
A A COLUSSI E CIA 
MA:84840503000165 
Reason: lam the author of this document 
Location: 
Date: 2023.07.19 10:67:57-0300' 
Foxit POF Editor Version: 12.0.1 

Diretor  
AA  COLUSSI & CIA LTDA 
CM)) No 84.840.503/0001-65 
De Acordo, em / / 

AMERICO  Assinad° de f.r.. 
digital por 

BELLE:24  AMMK° 
8ELLE:2405958791 

0595879 5  
Dados. 2023.07.19 

15 10.01:48.0300' 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

E CIA 
LTDA:848405 

03000165  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



Astip Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 2042 / 2023 

Requerente A.A. COLUSSI & CIA LTDA CNPJ: 84.840.503/0001- 

Contato: A.A. COLUSSI & CIA LTDA - 

Telefone: 

Assunto: PLANEJAMENTO E PROJETOS - SOLICITAÇÕES DIVERSAS - Versão: 1 

Descrição: REF  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRIC A 

Tempo Minimo 1 dias. 

Tempo  Maximo 10 dias. 

Capanema, 26 de Julho de 2023. 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA  
Requerente 

STP 500.2071q rptProcessoProtocolo SIMONE, 26/07/2023 10:01:28 



 

TERRAPLENAGEM  

 

COW I 
COMUNICADO 

A 
Secretaria de Engenharia 
A/C Prefeito Municipal e Rubens Luiz Rolando Souza, Fiscal do contrato 

e  

Referente a contratação de empresa para a execução de pavimentação poliédrica 
com pedras irregulares e drenagem pluvial nas ruas Território do Acre e Otavio Francisco 
de Mattos, em atendimento ao TAC-M. Público / Castilho — Autos 0001349-29 
2003.8.160061 CA 71051-7. 

Através deste comunicado, informamos a necessidade de aditivo de serviços, 
referente a drenagem pluvial das ruas do contrato. Verifica-se a adição de rede de 
drenagem pluvial e duas bocas de bolo para a captação das águas, e continuar a rede de 
drenagem já existente, para evitar futuros danos e complicações à rede. 

Esta modificação no projeto é de suma importância para a boa funcionalidade da 
rede de drenagem da obra, uma vez que este trecho não esta contemplado no projeto 
original. Como sugestão segue em anexo croqui da obra exposta acima. 

Tendo isso em vista, aguardamos uma resposta para podermos dar andamento a 
obra.  

Capanema, 26 de julho de 2023 

Aldo  Alfredo Colussi 
Sócio Administrador 

84.840.503/0001-65 

A.A COLUSSI & CIA LTDA 

Rua Padre Ckiio, 303 
122760-000 Caparterna 

9  Avenida Brasil 303, Capanema — PR (46)3552-1706 / 98801-0514 MIN saschacolussi@gmail.com  
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QUADRO DE QUANTIDADES 

ITEM FONTE 1 CODIGO DESCRICAO UNID QUANT  UNIT.  C/ BDI TOTAL 

1 SINAPI 92212 
TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, 

INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 
m 83,50 R$ 306,22 

2 

R$ 25.569,37 

2 SINAPI 97949 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2. M.  AF  _12/2020 
und 2,00 R$ 2.093,96 

i 
R$ 4.187,92 

3 SINAPI 102279 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO 

POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE lA CATEGORIA. LOCAIS COM BAIXO 

NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

m3  91,81 R$ 9,13 

1  R$ 24,90 

I 

R$ 838,26 

R$ 1.697,63 4 SINAPI 93379 

REATERRO MECANIZADO DE VAIA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACI DADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / 

POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, COM SOLO DE  la  CATEGORIA EM LOCAIS 

COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016 

m3  68,18 

TOTAL GERAL R$ 32.293,18 

çrzfAb 
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Departamento de Engenharia 

PARECER TÉCNICO 09/2023 

Com relação ao contrato administrativo no 166/202 cujo objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESDA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM 

PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO 

FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-M 

PUBLICO/CASTILHO — AUTOS 1349-29.2023.8.16.0061 CA 

71051-7 EM CAPANEMA-PR, oriundo do certame licitatório Tomada  

de Pregos no 03/2023,  no que tange o protocolo no 2042/2023, 

datado de 26 de julho de 2023, e na qualidade de Engenheiro fiscal 

do Contrato em epígrafe segue as seguintes considerações. 

CONSIDERANDO, que o presente protocolo faz referência a um 

comunicado para esta fiscalização por parte da empresa executora, 

alertando a uma possível alteração de projeto (aditivo de valores). 

CONSIDERANDO, que o projeto básico foi executado por outro 

profissional e que este fiscal, foi ter contato com o projeto agora no 

momento do inicio das obras e sendo alertado sobre o problema em 

questão. 

CONSIDERANDO, que tal motivo se faz necessário uma análise 

aprofundada no projeto básico como um todo, a fim de obter a 

veracidade dos fatos narrados pela empresa executora. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 1 de 8 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Departamento de Engenharia 

CONSIDERANDO, que após a análise supracitada constatei que 

no momento em que foi projetado a drenagem pluvial, o projetista 

levou em conta somente as ruas a serem pavimentadas, não 

percebendo que deve ser feita considerada a bacia de contribuição de 

águas pluviais na região em que a pavimentação será afetada, ou 

seja, não só nas ruas mas também nas regiões próximas a fim de 

evitar alagamento e refluxo de águas, pois na situação em que está 

hoje o próprio  sub  leito absorve as águas da chuva não ocasionando 

problemas de alagamento, todavia com a pavimentação a área ficará 

impermeável trazendo como consequência a necessidade de 

direcionamento das águas pluviais através do projeto de drenagem 

pluvial executivo mais abrangente., portanto ocorreu uma falha 

mesmo no projeto básico, o qual obrigatoriamente terá que ser 

revisto e reprojetado. 

CONSIDERANDO, que a própria empresa, no presente 

protocolo, sugeriu uma solução técnica para tal problema e 

consequentemente um orçamento que impactará na nova intervenção 

sugerida. 

Dito isso, após estudo aprofundado da situação, na qualidade 

de engenheiro fiscal, concluo que a situação exposta merece sim uma 

alteração no projeto com inserção de novos serviços que impactarão 

no orçamento inicial previsto, trazendo como consequência um 

aditivo de valor ao contrato original, contudo a solução técnica 

sugerida pela empresa, que por sinal resolve a situação, não é a mais 

adequada para o município. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 2 de 8 
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Foi projetado por mim (conforme segue abaixo) uma solução 

técnica mais econômica e também oferece operacionalidade e 

eficiência atendendo a demanda sugerida pelo projeto básico, ou seja 

a pavimentação vai funcionar sem problema nenhum de alagamento 

com uma maior economia para o município. 
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

DETERMINAÇÃO DOS QUANTITATIVOS: 

Tubo de Concreto para Redes Coletoras de Aguas Pluviais, Diâmetro 

de 600 mm, junta rígida instalado em local com baixo nível de 

interferência - Fornecimento e Instalação  

33,50 m  

Escavação Mecanizada de vala com Profundidade até 1,50 m(média 

montante e jusante)Escavadeira (083 m3) largura menor de 1,50 m 

em solo de 1a categoria  

V=CxLxH 

C=comprimento(m) 

L= largura(m) 

H=altura(m) 

V = 33,50 m x 0,80 m x 1,50 m 40,20 m3 

Reaterro Mecanizado de vala com Retroescavadeira largura 0180m a  

1,50 m, profundidade até 1,50 m com solo em 1 a categoria  

R = V1 - V2 

R=retaterro(m3) 

V1=volume de escavação(m3) 

V2=volume do tubo(m) 

V1 = 40,20 m2  
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

V2 = ((0,60 x 0,60 x 3,14)/4) x 33,50 m 

V2 = 9,47 m3 

R = 40,20 m3 - 9,47 m3 30,73 m3 

Caixa para boca de lobo simples retangular em alvenaria em tijokos 

maciços com dimensões 06x1,20 m  

02 unidades 

A seguir a planilha Orçamentária, observando que os pregos unitários 

são oriundos da proposta da empresa executora. 

ORÇAMENTO QUANTITATIVO A ACRESCENTAR 

Item Descrição do Serviço Unidade Quantidade R$ 

Unit  

R$  

Total 

1 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO 

DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIAS- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 fo 33,50 306,22 10.258,37 
CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

UN  2,00 2.093,96 4.187,92 2 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M. 

AF_12/2020  

3 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATÉ 1,5 M (MÉDIA MONTANTE 

E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA 10,8 M3),LARG, 

MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE  LA  CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. AF_0212021 M3 40,20 9,13 367,03 

4 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 

CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3  1 POTÊNCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, 

PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO DE 1.! CATEGORIA EM LOCAIS COM 

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016 M3 30,73 24,90 765,18 

TOTAL A ACRESCENTAR 15.578,49 
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Municipio de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

A SEGUIR 0 RESUMO FINANCEIRO DO ADITIVO EM RELAÇÃO AO 

CONTRATO ORIGINAL 

1) VALOR DO CONTRATO ORIGINAL R$  435.000,00  

2) VALOR A ACRESCENTAR R$ 15.578,49 

3) VALOR A GLOSAR R$ - 

4) VALOR FINAL DO CONTRATO(1)+(2)-(3) R$450.578,49 

5) REFLEXO FINANCEIRO DO ADITIVO (2)/(1) X 100 3,58% 

0 PARECER: 

Diante o exposto acima, aos olhas desta fiscalização fica 

bem claro a necessidade de aditivar o valor de R$ 

15.578,49(quinze mil quinhentos e setenta e oito reais com 

quarenta e nove centavos), uma vez que o percentual que incidirá 

é inferior a 25,00 %, previsto em legislação vigente. 

Nesta entoada, solicito a Comissão Permanente de Licitações 

que encaminhe a Procuradoria Municipal a fim de que se manifeste 

sobre a matéria e se for o caso de continuidade nos tramites para o 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 7 de 8 
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

eventual aditivo de valor, informando essa fiscalização sobre o enlace 

final do protocolo em epigrafe. 

Capanema, 28 de julho de 2023 

RUBENS  LUIS Assinado de forma digital 

ROLANDO 
por RUBENS  LUIS  
ROLANDO 

SOUZA:51335883 SOUZA:51335883053 

053 
Dados: 2023.07.28 
14:37:56 -0300' 

RUBENS  LUIS  ROLANDO SOUZA 
ENGENHEIRO CIVIL CREA RS 88.296/D 

FISCAL DO CONTRATO 
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Município de Capanema — PR 

DESPACHO 

Com relação a Tomada de Preços, n° 03/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS 
IRREGULARES E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC-
M.PÚBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 CA 71051-7. Encaminho 
esse PA ao Procurador Jurídico para análise e emissão de Parecer Jurídico a respeito de 
aditivo de valor. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de Julho de 2023. 

_fh,t'ri)na ALA vPhD. 
Fabiana SchurePadilha 

Departamento de Contratações Públicas 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
31 dia(s) do mês de julho de 2023 

--Cletifnar-Walter 

Tec.Coi‘q. CRC: PR 0 83/0-2 

CPF7237903.959-53 

63 2 0 3  
Município de Capanema — PR 

A Sra. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira/Membro da comissão Permanente de Abertura e Julgamento de 
Licitações/ Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Com relação a Tomada de Pregos n° 3/2023, Contrato Administrativo n° 
166/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLI8DRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM 
PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 
EM ATENDIMENTO AO TAC-M.PÚBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-
2003.8 . 16 .0061 CA 71051-7, informo que há dotação orçamentária para Aditivo 
conforme orçamento abaixo: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 2040 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Municipio (lc Capanema - PR  

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATE 12/08/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

Positiva com efeito de negativa N°: 2366/2023 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
ENDEREÇO:R OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
12726 

CNPJ/CPF 
84.840.503/0001-65  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 
90333600 - 50 114 

CNAE / ATIVIDADES 

Obras de terraplenagem, Serviços de engenharia, Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes 

Certidão emitida no dia Capanema, 13 de Junho de 2023. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETXM4XZX9A2 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 031206225-64 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 84.840.503/0001-65 
Nome: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 28/11/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www,fazencia,pr,gov.br  

Pagina 1 do 1 

Emitido via Intomot Pública (3 1/0 7/20 23 09:07:29) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIN/IDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ: 84.840.503/0001-65  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:18:49 do dia 26/07/2023 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 22/01/2024. 
Código de controle da certidão: 4CDF.96B1.EF3D.FCEC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



31/07/23, 09:08 Consulta Regularidade do Empregador 

05;207 

CAIXA 
CAIXA ECONI(5M'!CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 84.840.503/0001-65 

Razão 
A A COLUSSI E CIA LTDA 

Social: 
Endereço: AV  BRASIL 306 SALA 2 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/07/2023 a 22/08/2023 

Certificação Número: 2023072408025424955720 

Informação obtida em 31/07/2023 09:08:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1/1 https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadordsf  
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Município de Capanema — PR 

Minuta 

1 0  Termo Aditivo ao Contrato n° 166/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro 
lado a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA CNPJ sob o n° 
84.840.503/0001-65, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao 
contrato administrativo n° 166/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Tomada de 
Preços n° 3/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 158/2023, mediante as seguintes cláusulas 
e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA —  Fica aditivado o Valor do Contrato Administrativo n° 166/2023 em 
R$ 15.578,49 (Quinze mil, quinhentos e setenta e oito reais e quarenta e nove centavos), conforme 
Planilhas anexas ao processo fisico. 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono,  ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

AMÉRICO BELLÉ ALDEMIR COLUSSI 
Prefeito Municipal Representante Legal 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

PARECER JURÍDICO N° 158/2023 

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
ASSUNTO: Análise de solicitação de aditivo de quantitativo e valor. PE 22/2023. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de materiais de jardinagem. 

EMENTA: ADITIVO DE QUANTITATIVO. 
JUSTIFICATIVA SUFICIENTE. POSSIBILIDADE.  
PARKER  JURÍDICO FAVORÁVEL. 

I. RELATÓRIO 
A Secretaria Municipal de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral 

o presente Processo Administrativo para análise de solicitação de alteração contratual, consubstanciado 
em aditivo de quantitativo e valor. 

E o relatório. 

2. PARECER 

2.1. Considerações iniciais  
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo único 

do  art.  38, da Lei n° 8.666/1993, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico dos documentos 
apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros do(s) produto(s)/serviço(s) 

entendido(s) como necessário(s). 
Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto do aditivo solicitado 

não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, 
em razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justificativa da 

contratação. 
Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade 

do feito. 

2.2. Do Acréscimo de Quantitativo 
O  art.  65, I, alínea "b", c/c § 1°, da Lei n° 8.666/1993, concede à administração a possibilidade de 

modificar o valor contratual realizando acréscimos ou supressões em obras, serviços e compras num 
percentual máximo de 25% do valor inicial, e no caso particular de reforma de edifício ou equipamento, 
ate o limite de 50% para os seus acréscimos. 

Destarte, ve-sc, pela disposição legal, que cm se tratando  dc  uma alteração  dc  natureza 
quantitativa, cujo acréscimo não ultrapasse os limites legais, detém a administração a possibilidade de 
faze-10 unilateralmente, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitado o interesse público 
primário. 

Deveras, desde que respeitados os preços ajustados no contrato e considerando a necessidade de 
aquisição/prestação do(s) objeto(s)/serviço(s) indicado(s) no requerimento, indicam que os requisitos 
exigidos para realizar o acréscimo se encontram presentes, haja vista que a possibilidade de alterar 
unilateralmente o ajuste representa uma prerrogativa à disposição da administração para concretizar o 
interesse público, ainda mais quando  hi  solicitação ou concordância por parte da empresa contratada. 

Com efeito, a modificação quantitativa do valor contratado deve corresponder, em igual medida, 
alteração das obrigações dos sujeitos da relação jurídica (Administração Pública e empresa contratada), 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 -  Centro:  85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

ou seja, a variação da contraprestação deve guardar uma relação direta de proporcionalidade com o 
aumento do objeto. 

Por outro lado, adverte-se que o parâmetro sobre o qual deve ser calculado o limite de 25% não 
o quanto do objeto é alterado, mas o quanto da alteração do objeto repercute no valor inicial atualizado 

do contrato, isto e, o cálculo do limite a ser aditado deve ter por base o valor total da contratação e não 
o quantitativo individualizado de cada item. 

No caso em análise, o aumento da quantidade do(s) objeto(s) é proporcional ao acréscimo do 
valor do(s) respectivo(s) contrato(s), respeitando-se, portanto, o percentual máximo permitido (25%). 

Por todo o exposto, considerando que a alteração que se pretende implementar qualifica-se como 
quantitativa (acréscimo), vislumbram-se respeitados os limites definidos na Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, e, portanto, nada obsta a sua formalização, pois adequada ao caso  (arts.  60, 

61 e 65, todos da Lei n° 8.666/1993). 

2.3. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito â. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Ademais, cumpre, também, ao Fiscal, elaborar o novo cronograma fisico-financeiro da obra, 
indicando, pormenorizadamente, os novos percentuais e prazos para a sua conclusão, além da planilha 
atualizada de todos os serviços, incluindo os serviços aditivados nesta oportunidade. 

Nesse ponto, destaca-se a ausência do cronograma físico-financeiro e de planilha de serviços 
atualizados no caso em apreço, o que deve ser feito antes de qualquer formalização da prorrogação 
contratual pretendida, por ser documento imprescindível para tal desiderato, 

3. CONCLUSAO: 
Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela possibilidade da celebração dos termos 

aditivos de quantitativo e de valor, na forma pretendida, desde que sejam providenciadas:  
a) a confecção do cronograma físico-financeiro e de planilha de serviços atualizados; 
b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura do aditivo contratual pelas partes; 
d) a publicação do extrato do aditivo no Diário Oficial do Município. 

E o parecer. 

Municipi de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do olono, aos 

r - Procurad 9r Municipal 

'Iles de  agosto  de 2023. 

ylor 

0 Sol ti%06%. jlts  
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OAB/PR'68.807  
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Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação a Tomada de Pregos n° 3/2023, Contrato Administrativo 
n° 166/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLI8DRICA COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEGEM 
PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS 
EM ATENDIMENTO AO TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-
2003.8.16.0061 CA 71051-7. Acato o Parecer Jurídico n° 158/2023 pelo aditivo 
de Valor. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as 
devidas Providências no sentido da elaboração do Termo Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023 

\ Ame o ellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 .--\\ .capancina.pi .!2.t.)\  



Empresa: A.A. COLUSSI & CIA LTDA - 84.840.503/0001-65 

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER, 1339, CAPANEMA - PR 
Obra: PAVIMENTAÇAO POUEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 
Local da Obra RUA TERRITDRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS - CAPANEMA - PR 
Data do Orçamento: AGOSTO DE 2023 

LUi  
ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM FONTE CODIGO DESCRIÇÃO Unid Quantidade  Unit.  C/ BDI Valor Total % 

RUA TERRITÓRIO DO ACRE E OTAV10 FRANCISCO DE MATTOS R$ 450.578,49 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1  COMP I 1 IPLACA DE OBRA EM CHAPA DE  /kw  GALVANIZADO, FIXADO EM ESTRUTURA DE MADEIRA I m2 I 2,25 I R$ 487.96 RS 1.097,91 100,00% 

TOTAL DO ITEM Rt 1.097,91 0,24% 
2 DRENAGEM 

2.1 SINAPI 102279 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  ATE 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA comPosiÇÃo POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0.8  
M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

ms  

316,74 
R$ 9,13 

R$ 2.891,84 2,39% 

2.2 SINAPI 93379  

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M' / POTENCIA: 88  HP),  LARGURA DE 0,8 A 

1,5 M, PROFUNDIDADE ATE 1,5 M. COM  SOLO DE 1' CATEGORIA EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF  04/2016 

rn' 
236,08 

R$ 24,90 
RS 5.878,39 4,86% 

2.3 SINAPI 92212  

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, DIAMETRO DE 600 MM, JUNTA RIGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF  12/2015 m 285,00 

RS 306,22 
R$ 87.272,70 72,15% 

2.4 DER DISSIPM DISSIPADOR DE ENERGIA APUCAVEL EM SAIDA DE BUEIRO un 1.00 R$ 3.821,17 R$ 3.821,17 3,16% 

2.5 SINAPI 979 49 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1.2 
M.  AF  12/2020 

— un 7.00 

RS 2.093,96 

R$ 14.657,72 12,12% 

2.6 SINAPI 102750  

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 60 CM EM CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30*. INCLUINDO FCIRMAS E MATERIAIS. 
AF
-

07/2021 
un 2,00 

R$ 3.215,58 

R$ 6.431,16 5,32% 

TOTAL Do ITEM R$ 120.952,98 26,84% 
3 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

3.1 SINAPI 100576 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 M2 5.561,20 RS 3,16 R$ 17.573.39 5,35% 

3.2 DER-PR 532600 COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO M2 5.561,20 RS 2,94 RS 16.349,93 4,98% 

3.3  COMP  2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO COM ARGILA E COMPACTAÇÃO M2 5.561,20 R$ 42,44 R$ 236.017,33 71,84% 

3.4 93594 SN AP! 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).  AF  07/2020 TXKM 2.502,54 

RS 2,45 
R$ 6.131,22 1.87% 

3.5 SINAPI 94273 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO  PRE-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).  AF  06/2016 ro 857.40  RS 61,18 R$ 52.455,73 15,97% 

TOTAL Do ITEM R$ 328.527,60 72.91% 
TOTAL GERAL DA OBRA R$ 450.578,49 100,00% 
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A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ: 84.840.503/0001-65 

Empresa: A.A. COLUSSI & CIA LTDA - 84.840.503/0001-65 

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER, 1339, CAPANEMA - PR 

Obra: PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 
Local da Obra RUA TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS - CAPAN EMA - PR 
Data do Orçamento: IAGOSTO DE 2023 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Item Descrição Valor 0/0  1° Mês 2° Mês 3° Mês 40  Mês TOTAL 

1 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 
R$ 1.097,91 0.24% 

100,00% 100,00% 
R$ 1.097,91 R$ - R$ - R$ - R$ 1.097,91 

2 DRENAGEM R$ 120.952,98 26,84% 
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

R$ 30.238,24 R$ 30.238,24 R$ 30.238,24 R$ 30.238,24 R$ 120.952,98 

3 
PAVIMENTAÇÃO 

POLIEDRICA 
RS 328.527,60 72,91% 

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 
R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 82.131,90 R$ 328.527,60 

Andamento Geral da Obra 
Mês 25,18% 24,94% 24,94% 24,94% 100,00% 

Acumulado 25,18% 50,12% 75,06% 100,00% 

TOTAL 450.578,49 100,00% 113.468,06 112.370,15 112.370,15 112.370,15 450.578,49 
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Município de Capanema — PR 

10 Termo Aditivo ao Contrato n° 166/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro 
lado a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA CNPJ sob o n° 
84.840.503/0001-65, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao 
contrato administrativo n° 166/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Tomada de 
Preços n° 3/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 158/2023, mediante as seguintes cláusulas 
e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA —  Fica aditivado o Valor do Contrato Administrativo n° 166/2023 em 
R$ 15.578,49 (Quinze mil, quinhentos e setenta e oito reais e quarenta e nove centavos), conforme 
Planilhas anexas ao processo físico. 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

AM CO BEL ALD MI L SI 
Prefeito Municipal ' Repre te Legal 

A.A. COLUSS & CIA LTDA 
Cont atada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60  vw\.ctpii1d.pu.)v.bI .  



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Mateus Felipe Fernandes de Carvalho 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

ATOS LICITATORIO 
10 Termo Aditivo ao Contrato  re  171/2023, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa AGROPECUARIA PAVANELO LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO 
DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a 
empresa AGROPECUARIA PAVANELO LTDA., CNPJ sob o  re  
82.013.665/0001-02, também já qualificada nos autos, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 
10.520/2022 e 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo  an  con- 
trato administrativo 171/2023, decorrente do processo de licitação 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
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modalidade Pregão Eletrônico n" 22/2023 e de acordo  corn  o Parecer 
jurídico n' 157/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica aditivada a quantidade do Item 22, Val-
or Total do Aditivo: R$ 2.250,00 (Dois mil, duzentos e cinquenta reais), 
conforme abaixo: 
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CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato ortginario, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

(a.,NrAvc. FILE  ITT('  PAVANELO 
AMERICO liFI I  f' Reptesomank I  Algal  
Prvfilto MIIII!, Ir.! AGROPFCUART A NvAsouorTnA 
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3'  Termo Aditivo  ao Contrato n° 146/2022, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA 
LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA - ME., 
CNPJ sob o n° 03.574.09710001-34, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as nor-
mas da Lei n" 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato 
administrativo n" 146/2022, decorrente do processo de licitação modal-
idade Tornada de Preços n" 4/2022 e de acordo cum o Parecer Jurídico 
n° 163/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica Aplicado o indice IPCA - índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo, aditivando esse contrato em RS 
20.066,85 (Vinte mil, sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) N'ias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 1.1 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

ROBERTO marrEs FACHINELI o 
Repe,entante legal 

AMERICO RELLE 
F.ACHINELW CONSTRUTORA F ENGENHARIA 

Pref...  Munk 'pal  eron • ME 
t :ntu  rat  adn 
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I" Termo Aditivo uo Contrato n" 16612023, que entre si celebram  de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ  e  de outro lado 
a  empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CF.P:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  • E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adrn@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Paraná 
Prefeito Municipal:  Americo Belle  
Vice-Prefeito Municipal: Jose Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretario de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  
Secretário de Planejamento e Projetos: Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  • E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Wreador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 
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Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
A.A. COLUSSI & CIA LTDA CNPJ sob o IV 84.840.503/0001-65, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/1993, ajustam 
o presente termo aditivo ao contrato administrativo n" 166/2023, 
decorrente do processo de licitação modalidade Tomada de Preços n" 
3/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 158/2023, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica aditivado o Valor do Contrato Ad-
ministrativo n" 166/2023 em R$ 15.578,49 (Quinze mil, quinhentos 
e setenta e oito reais e quarenta e nove centavos), conforme Planilhas 
anexas ao processo físico. 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato  
nit)  atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

ANIERICO  snit  
Prefeito  Municipal 

ALIW.hfIR COLUSSI 
Representante Legal 

A.A. COLUSSI &CIA VIDA 
Contruluda 

1.0  Termo Aditivo ao CONTRATO ADMINISTRATIVO n° 
125/2023, que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE CA-
PANEMA e, de outro lado, a empresa  JS  INDÚSTRIA MECÂNICA 
LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICIPIO DE CAPANEMA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPj) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, Senhor AMÉRICO  
BELLE,  doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa  JS  INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA, inscrita no CNPJ 
04.088.723/0001-45, com sede na Rua Tereza Niebues, n° 114, Galpão 
B - CEP: 89196000 'Bairro:  Schreiber,  Município de Salete/SC,  e-mail:  
financeiro@jsindustria.com.br,  Telefone:(47) 3530-0174, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). TIAGO ALFREDO FREGULIA, CPF N* 
047.698.559-58, ao fim assinado, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 10.520/02 e 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Aditivo Contratual, 
em decorrência do Edital de Pregão Eletrônico n° 14/2023, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA: Tendo em vista a impossibilidade de imple-
mentação das medidas descritas no termo de referência, haja vista que 
o comprimento do tanque nele descrito (de 6 metros) não é compatível  
corn  o entre eixos do veículo, as partes, de comum acordo, ajustam 
que o comprimento do tanque confeccionado passará a ter 5 (cinco) 
metros de comprimento em vez de 6 (seis) metros, assim como elevada 
a altura (de 1267 cm para 1467 cm), conforme ilustrações abaixo: 

6000 

3425  

CLAUSULA SEGUNDA: Não haverá nenhuma alteração de custos 
decorrente da referida alteração. 

As demais cláusulas do contrato, não atingidas por este Termo, per-
manecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor  e  forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 11 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

TI  AGO  ALFREDO RUE  CI  LIA 
A hl E RICO  PULL "Wpm...tank Legal 
Prefeito Municipal J INI/CSTRIA :ANICA LTDA 
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1.0  Termo de Rescisão da Ata de Registro  dc  Preços  n°60/2023, que 
entre si celebram de um lado o MUNICiPIO DE CAFANEMA - 
PARANÁ e de outro lado a empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR 
LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA PR, inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante 
designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante 
designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FIO FORTE 
ENERGIA SOI.AR  LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situa-
da a  AV  BOTUCARIS, 292 - CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO JOSE  
OPERÁRIO: município de Capanema/PR inscrita no CNPJ sob o n° 
43.255.053/0001-66, neste ato por seu representante legal, SIMONE 
APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, CPF n°071.038.68930 
ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 c n° 8.666/93 c suas 
alterações subsequentes, ajustam a presente Ata de Registro de Preços, 
em decorrência do Edital do Pregão Presencial n° 5/2023. mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços fir- 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
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MUNICÍPIO DE PLANALTO 
C1PJ, ii.460.52510301-16 

Fone: (46) 3555-8100 •  Fan  (46)3555.8101 
planalloeSplanalle Otgov.br 

Ra f.6 POO S30 FLI1Q5C0 de Assrs, 1582 
85150-00C PLANALTO PARAA 

MOrtieipel  co  P)anaIto. Praça  Sae  FrancIeo de Assis, I583. Centro, CEP 50 753-500 -  
Planate Parana  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUECONTRATACAO 

Paragrafo Onico • 500 sera ;:errritda sibocntratack lotg Cu.  parco  pare a exee,..* 
do et,em do peseta cocOatp.  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

O preserie Instnrerto oartattial m;e-se  peias  d....vos4,9s  expressas na  Lei n° 
IC 52,3 de )!oeprt5odO 20C2eaasaIersetLein.5666de21deyiar'rtee1003,  
suas  alieraçaes, denials legilações ap.icisas e palm  receios  de cireio púUlico 
apk-ando.se supletivarnente, es prinepos  da  Terra Ge4 dos Contrales e as 
disposic6es de died° pro-ado.  

CLAUSULA DÉCIMA ()CARTA- CASOS OMISSOS 

Os eases jegism serge resole-43s à  És  ea  Ler  o e 006.53. e dos orincipel  gerais  de 
cared°.  

CLAUSULA DECIMA QUINTA-DO FORO  

Flea eke  C q0r0 da Cemarca de  (* arm-PR. para  aver redo  e q..4er cosLio  
°aka &sic  Ingrtetteeb. rerailaardOSO 3 000 per mas perviegaric  due  o Sr*. E 
pco eslarern de audu ce,m as ordçr3es aqui &q.puladas, lavirk,se opreseotec000ats 
eni 02 (ctas) vias de leor e pare c mesmo efedo, o der* I6a e adiado 
ceorrite, Assrtart p64 C,ON TRATANTE, CONTRATADA e iesternamas 

Plar4no - PR 11 de *Co de 2323 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Stamielpio de Capaerma —Pk 

Tennis oink, e R-oi dra23, q,eenrienaicckNcrode  
tvirador eChOIC FOe I»; C APANFMA PARANA e its nseno 

vapea A A COLUSSI di 4. II. I.TDA 

Pot Newts as,rumea. (pie limo .1s•  ar  lada MUNICIFIO net coporooneire. ja 
44slirn:s44 nc,s Wain wad ludo are,gess A A. COLI:SSI ,t CIA  LIDA  . 
S4.840.30:400:•GS, tamL‘an j.1 valitioda or eieus &meanie dasignada TRATADA.  

3.4dr.., a. MN: cijuitric  ar  notrrruu  da  Lei e COOs rireiS.  çbiuune o  presente ramo  AA, air 
cvmrato sihr.laisnath, cktonadc protraw F.datidatir Ransil dr 
tonien rit 1.1(.2'; t.1.• CM 4. Pawa As n*  I SW2N23, :(4.dipac at scamincs 

e owlrOat 

PKIAlt.IKA Ica alitrivibi %aku oto. ;eve 

Its  i  ribald ;94, in.. mil. giliabentra e smuts r Mtle (ribs (pawls e no. ,acivsys 
l5neulerniaanrsun ara,.eruuiu 

SEGI'NDA • Or Josais diT11111, J.., rreneatnr010roitnr.tiao stioakto it  isto  
Terre, pematecor inalterale 

ra)r a‘aiir eir.•ras aj.ossdos fiinum o tue,t11r1e111 lid utunai 1.11' e forma 

Slunkipio dc Carim.,as. Lillian  da  itado. Pc(sloalss - Estrada Pargae Camissha du 

Cakno, earl t t dadn do sirs -Jr :Igo., de Yr.', 

ANIPRICO Mir 
(F•I, Os A botte•pal 

COI 1.151 & CIA I.TDA 

ciala (...snutler Vol um I' atittat.k 5ttwt..  teu  nnne.oriu.rr' i,eialittt.m rir  
r icer • 

o_37,)Q.La 

1 Tronho 
Capanerna,16 de agosto de 202 

MUNICIPIO DE PLANALTO 
C.Nkr• 7T: 460 526400116  

Font:  146) 3555-8(00 • FILE (46) 3555-8101  
Email  planalto@planalle.pcgoeler  
{erica  Sie Francisco de  Owe.  1583 

05750-000 PI.0041.00 • PARANA 
e) 0,71-. seta decirros por  cents)  sobre o  sake co  parte do lorecemento do ctrieto ore 
atraso per.  cada dia subeequento no trigesinee  
It  254  Wars  por canto) sabre n valor do contrato,  pre  rfractio a dualquou dáusterr  or  
nend:00 os  =emu,  apitada are dobro ria reirodenna: 
se 10% (der por canto) sobre o  ever  total do  ponder)  do vigerwria do contrato. oontados 
da prorroqacto. no caso do iesosec do contrato por ato unilateral de 
administne*, motivaec por culpa  ea  Contratada gararte1a defesa prevA, 
indaperraerrierrente das  denials  saretris cateveis 
Parágrafo quarto • Para e apittaçao das penaidades procuras sereo levedas  ere coats  
o naturoze e a gravdade Ou  laird  os &Ames dolo advMdos  Nita  a Adreh stracto 
Poblo es roincidencia na  patios  do Of0 corlorme ascreriráadc 3 segue 

ADVERTENCIA cor o  intuit°  de false& o comportamento inarfewadc dO 
lieitaree oro u corers:ado, senrJo cabivel arenas  ant  felhas laves  (we had  aceireton  
proems  graves ao inuracipo 
2) Constituem iiicitos adrninistraLeos as coadoras previstas nas  Lela Fedoras if  
8.666r93 e 10.520)02. assin como em deueto regulamereador do preglo. steeitaneo•se 
es lcfProtes do  ,-orrelae).1e).  'egos  garamichr  it  nieeks e ampla Asa em doriesso 
atinenistrat•vo. 
31 a rnJila 3 NG se  refer°  este item  nib  imeede are a Aereaustia* reseroca 
undateralmorte o (*Mato o aphque  DS  domais sanckis oidevas na rei. 
4) serail  pueroos  coin  a pene da susperesSo temp:wane do die ,adustrar e IK:ildr e 
ampedineeto de contratar  seen  a Administer/roc  di gm  ifteOrnAlatll os dictiO$ prervisets 
nas disposienes  mars  dtadas. 
5) sork punidos com a pena as deolaraeho de ineecneidade para 11otar e  =serer corn  

istraçae. ecquanto perdurarem os mouvos deternenantes da punição ou ate que 
nerata a irrableaeao perante a aulondade iromoielente para aphdar a oonsgio, 

inconal.  err (vitas  lOtes previstos em  it:,  

CLAUSULA OITAVA PRAZOS 

Peragrato Primeiro • O  mazy  de i.e.:art& e axwergito do objeta  du  preseree  Contralti  
suir de. 16,31000rte) meses a contar da aesinatura 

CLAUSULA NONA. DO REAJUSTE 

Parágrafo Primeiro • Os pre4xes dos objetes, tyletantes  fiesta &aerate  oreaderteando 
e 'tiara( /1111140J do cr,eto sgo FIXOS E IRREAJUSTAVEIS. salvo por fator aucersenierre 
que caracterizo  it  sittraeho  crevice  ia alirrea  el'  do  reds°  li do  rev,  65 da Lei Feder& 
80E6'43, 
Parágrafo Segundo - Na lepotese sole:Ilicao rIa reviOlo  err  preios  gels  
CONT.RA1 ADA esta  dame  co, nprovar a  gouda  itc equ.liteac econeenco-finaricerro  ea  
tornecenanto per moo de apresentaçáo de yanilltarst dreaibada(s) do cosmos soprarias 
a  memo  melcoologo ca  compost*  da proposta e documenta* CerfaiXa (lima de 
preços de  fob-castes.  rotas escais de aquiskSo de produtos  &co  materias•primas,  etc),  
que cornieavenr giro .4 COAriltal.:36 tallOtift ,IIVIAVO  rat  condcões eorrrvkrreerto 
aveoçads. 
Parágrafo Terceiro • Na h.petese de solicitação do rovistio de preços  peke  firten,cipio de 

aolC decorri  :amerce&  o rompimento do egeilibre econdmido•finaecciro do 

• . ..„.... 
wnereo ern prejuízo da Municoaldace 

' Parágrafo Quarto • Fica face:ado ao Muiricipio de Pianalto reaFear atonia pesetieo de , 
ine.orido  oars  sareediar  ere  conjunto corri a araiise dos reetesitos dos scbiters 
antonoree. a  (loose°  quanta a rOVI3A0 do precos sohcitado pela CONTRATADA 

11 

 Paragrafo Quinto - A eventual aotorizaçáo  (la roe.*  dos preços contratuais  sera  
to lode:a  aces  a anelse taideca o exidca do  Murices*  de Planalto 
Parágrafo Sexto - Entanto evertuaie soktitreeites ira re*ao de deçoe esarreenr 
serido araksreles. a CONTRATADA  rho &Arita  sirspender  id  1noreemerto e os 
pagamentos serio reaezados  ass  preços acordados r.o prosonte mstrumento 

Munitipio de PUBLICAÇÕES LEGAIS 
Capanema - PR 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Maillapia de Cipareula — PR 

Irmooutieiio sn e.44,2022. apse mre cati,..so re 
urn ladA e. iltiritltPtO DE CAPINEMA l'APANÁ e  riu  Nag,  

lack a emas4a FAL'HIKEI.LL)(!(JNSTRI WA V. INC)EN14.1RIA 
1,11)A • NIE 

nutitra  

10, MUNICÍPIO  DE  PLANALTO  
76 460.5264001-16 

Foot: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
E-mail planaho(aplanaltepreov.Or  
Praça  SAO Francisco de  Assis,  1583 
86)50,206 PLAtiALTC • WAN a  

CLAUSULA DÉCIMA RESCISAO 

Parágrafo Primeiro: FiCIllt o presonte Contraio rescindido rodante formalizacSo, 
assegimido o comae:ten° e a delasa nos segiantes casei  
tai o rolo dimprrneritooti curnpamento IltO911,1,1 ria oti•esulas contratuais. 
I) a tenteJSe Yr sou rumprimento, mandc e Avneestraota a com.rovar a 
ineocissteheado da ixinciusSo dos servioos nos prazos estrreelados: 
c) atraso initialer:ate a  "Arc  da Arerrnistracao, na execercáo dos servetasiobjeto 
coatratado, 
d) Or  enhega do oberto, sere )usta causa ou &trio Lemon:As:So a Aorninistraçáo: 
e.) a subeontrotaedo total do  °reek:  deste  Comae,  sem palmo autorizarelo do 
CONTRATANTE, assecia* da CONTRATADA com cutrern.  it  oassáo cit transferencia 
rotte  cu  pardal,  bent codes  a fus3c, cisSo si incored&So.  cue eaten,  3 boa execur* 
do &curet:Contra:  
It a desatendimenta  Oa%  dtilennirraÇaea rq{),I3n,d ia e01,4Ide,A,  des  groda erea 
acorripairar o roca  ins  a  Geode*  dose, Contrato. assim como  ads  soue supencres; 
g) contra/lento reiterado de (alias na exectrerlto do *um. 
gt decree* re Meteors  no instaraacilo ut nstM civil: 

drSSC7106  rile  Sdaietiane' 
U pet-rave°  social e a rrodiíicaçto da emeridado  co  da estrutra da  entrees&  que, a 
pico da Administra*, prejudigoem a  execs,*  aeste Contrato, 
j) razhas  le  mteresse  outer.°  de &a relevAricia e  tempi°  conhecimento. luster:adds 

determaiados  pea  MAA.trI13 eutfeidede 4.1e  cetera  atirrensliatle a que eetA $titxrdinada 
o CONTRATANTE e evaradas no  process()  adnerisnalno a que se  regard  a coneato 
amplo  POPioc- 
li 

 
tvorrencia de Cosa fO111110  Oil di,  top  n4c,t. reG,,arriente comprovada 

amperiitiva da inecucho deste Cootram 
Peragrato Segundo • O  &emote  Contra* podere  air remark° ewe, &twain 

qua  seuai dos  tics  deer:arks no  art 'h r  sogumtes  dale?  860093 
Paragrafo Terceiro» A CONTRATADA roconeece os doador da CONTRATANTE, em 

-raso 10 -eszietro aten restrativa orevista  at art.  77 da  Le,  rrr 3.606/93. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA COMUNICACÃO 

Parágrafo Unico • As COftkirCdVAtS Watitil,s1, are razão deste Contiato Ofriallt ser 

faltas  poi  esreihe e rionarias atraves de carta registrada. prtaoteolalas  re  Prefeitura 

Município de Planalto 
Praca Sio Francisco de Assis, XC  1583 

85.750-900 Planalto-  Parana  

EXTRATO DE CONTRATO IV' 237:2023 

PREGÃO PRESENCIAL Ntm 04202.1  

DATA DA ASSINATURA. II de aosto de 2023. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO. 
CONTRATADA LM SOUZA LTDA 
OBJETO: Contratação de empresas visamlo a prestação de serviço de 
aulas de Pintura e Teatro. destinada a crianças, adolescentes e adultos 

objetivando atender 3S, necessidades das Secretatias Municipais de 
Educação, Cultura e Espone deste Município de Planalto PR. 

VALOR TOTAL: RS 147.690.00  Kent()  e quarenta e  sett  mil 

seiscentos e noventa reaisf 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 18 rdezoitoj  macs.  

LUIZ CARLOS  BON]  

Prefeito Municipal 

Pale N.Ontt eatru.ind qua Erma Sr en lee is l‘ILIML-1110 teE cApAeLVApiL, 

Lealif4eld  nus anis,  e Se undo lade a mu.,  F 1.0 et.),NSTItti JOLLA .E 
Fi`iGrNIIARIA  li tro  • lar..CNPl lobo tan*. glialiritaLla 1.4 aide, 

LI•aravanct  designada  LiP•rat.Al'a DA. evade, as Imes eledas lemon de Lei  te  i.uee-  I el3. 

ate, ode o proeme emu,  edit road. tIthrthiSAIAli,o re 1.14 ;M. iitioirraa• an ploce(seir do 

modalidatl, 1.11341 1...Jor., dras,sro,,,sa., n,  51 012 1.  

7nikba, 

it  SUL.%  FRI NILIRA FS.-1( :Aplies.14 o 'mkt:11'CA jiclict Nrrorrrnl de PIN?, Ili.  

erro  000rr,utu errr its 211,1ku.  cl  ¡VW,: muI eusoirnie C.,. O 

cmco Ccotaspit 

(LAUSUL srLarrsoA • A, ,kouii ;164,11,11S di; 

TeiTne petrOarAvetr 

I asvra tunsar) opeerrnrv urru mld  hart cuirdr.wii ron four. 

brrei'ur1nie  rir  sr.mx•na. (* Wade  da Medir ia  ktAlinite.t •  tourada  Pumas ammlie de 
Colenn. east It de*. de .erap. 

ANIÉRI(.011E1.1.i. airira.eeanr  stoat  ato FACIIINF:1 I 0 
.th••••• •roi Rertormawti• reg.d 

1.01 TORA I 
ascii NIIAIWF I:11M • aia 

( ••••4,4,4,,  

'.-----...;t:.;*Fia;iio,;r:atlo• PcM,  VrioF 1,..nput• Sao, se,  • 1.,11K. • . 

,NPItt,5.9%.,60,•Att.ti•  
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Aldo Alfredo Colussi  

TERRAptpME -- 

RESPOSTA A NOITIFICAÇÃO DO CONTRATO 166/2023 

De: Aldo Alfredo Colussi 

Sócio/Contratado 

Para: Rubens L. R. Souza- Eng° Civil — Fiscal do Contrato 

Assunto: Atraso do cronograma de execução da obra. 

Vimos por meio deste, informar que o atraso da execução obra do Contrato n2  166/2023 e 

firmado entre a Prefeitura Municipal de Capanema-PR e a empresa A. A. Colussi & CIA LTDA que 
tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE E OTÁVIO 
FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO TAC MINISTÉRIO POBLICO/CVASTILHO — AUTOS 
11349-29-2003-8.16.0061 CA 71051-7E NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, ocorre devido as 
chuvas dos meses de outubro e novembro conforme apresentado abaixo. 

Tais chuvas fizeram com que a execução da obra fosse atrasada, porem quando se trata de 

caso fortuito a empresa não possui meios de evita-lo. 

Em resumo, devido aos altos  indices  pluviométricos jamais vistos estes causaram o atraso da 

finalização da obra, contudo, deslocaremos uma equipe para a finalização da obra em até no 

máximo dia 10 de dezembro de 2023 para então podermos solicitar a medição final da obra. 

Capanema, 29 de novembro de 2023  

Atenciosamente, 

Sócio Proprietário 

0 Avenida Brasil 303, Capanema - PR k. (46)3552-1706 / 98801-0514 Wai colussitictac01@gmail.cor 
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